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Introdução

A partir da década de 1970, verifica-se a conformação de uma 
nova dinâmica tecnológica, com a passagem de um padrão 
baseado na eletromecânica para tecnologias de automação 

flexível, associadas ao paradigma baseado na microeletrônica. Essa mu-
dança foi em grande parte possibilitada pela rápida difusão das Tecnolo-
gias da Informação e da Comunicação (TICs), causando impactos signifi-
cativos sobre a produção e a organização das empresas. 

Nesse ambiente de mudanças, verificou-se um acirramento da con-
corrência na busca por vantagens competitivas construídas e motivadas 
pelo processo de inovação. A inserção positiva de empresas, regiões e in-
divíduos nesse padrão tecnológico e socioeconômico – hoje hegemônico 
em nível global – só será possível se os atores possuírem capacitações e es-
tabelecerem competências amplas que lhes permitam dotarem-se de uma 
visão e uma gestão estratégica para lidarem com a complexidade e a velo-
cidade das mudanças em curso (ALBAGLI, 2001). Assim, compreende-se 
que os avanços resultantes de processos inovativos são o fator básico na 
formação dos padrões de transformação da economia, bem como de seu 
desenvolvimento de longo prazo. 

Do ponto de vista teórico e conceitual, este trabalho está amparado 
pela teoria da concorrência schumpeteriana, cuja dinâmica é marcada 
pela busca de inovações. O enfoque neo-schumpeteriano argumenta que 
os processos que transformam a economia capitalista têm um caráter en-
dógeno, são inseridos em um ambiente de seleção e rotinas, e influencia-
dos pelas condições históricas e sociais e mediados por instituições. 

De acordo com Dosi (1998), o lócus do processo inovativo é a firma. 
Segundo Stallivieri (2004), a evolução da firma segue um roteiro deter-
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minado e pela natureza de suas atividades específicas, de acordo com um 
processo histórico (path-dependence) o qual, pela cumulatividade, determina 
novos caminhos para a mudança a partir de influências situadas no passado.

Freeman (1991) argumenta que uma teoria satisfatória da mudança 
tecnológica deve basear-se numa taxonomia das inovações, as quais, en-
tão, devem ser chamadas de “radicais” e “incrementais”; elas são essen-
ciais para o crescimento da produtividade, mas seus efeitos são diferentes 
ao longo do tempo. Sua introdução representa rompimento com práticas 
produtivas passadas e, por isso, ocorrem resistências de gerenciamento 
e de mão-de-obra com a introdução de novos produtos e processos ra-
dicais. As inovações incrementais são importantes para a superação de 
problemas trazidos pela incorporação de inovações radicais, o que impli-
ca que as experiências de usuários e produtores são fundamentais para o 
redesenho de produtos e processos.

O caráter interativo e social da inovação tem sido ressaltado e potencia-
lizado pelo uso intensivo das TICs, principalmente no tocante aos processos 
de interconexões entre os diferentes agentes. Além do mais, o processo ino-
vativo tem levado à promoção do aprendizado contínuo, da capacitação e 
do acúmulo de conhecimentos, pois é importante ressaltar que uma empresa 
não inova sozinha, haja vista que as fontes de informação e conhecimentos 
podem se localizar tanto dentro como fora dela (LEMOS, 2003). 

Diante da possibilidade de reconstrução constante das habilidades 
dos indivíduos e das competências tecnológicas e organizacionais das fir-
mas, o conhecimento consolida-se como o principal recurso, e o aprendi-
zado como o processo central dessa fase capitalista.

O caráter interativo e social da inovação determinou que se dedicas-
se atenção especial ao ambiente onde os agentes estão localizados e ao 
nível de conhecimento tácito existente neste local ou região. Sendo assim, 
pode-se afirmar que o processo de desenvolvimento encontra-se enraiza-
do nas condições locais e na capacidade dos agentes de se articularem, 
interagirem, cooperarem e aprenderem. Assim, o processo de desenvol-
vimento está redescobrindo a importância da dimensão local e de suas 
escalas específicas de cada problemática.

Nesse sentido, cabe ressaltar a importância dedicada aos formatos 
organizacionais baseados nos atributos locais e na interação – e coopera-



15

ção – entre os agentes. Os conceitos de Sistemas de Inovação (SI) e de Arran-
jos Produtivos Locais (APLs) admitem o caráter localizado da inovação, tendo 
como base a consideração de que os atores econômicos e sociais e as relações 
entre eles determinam a capacidade de aprendizado do local ou da região e, 
portanto, o potencial de inovação e adaptação às mudanças do ambiente.

Os APLs podem ser definidos como uma forma de aglomeração in-
dustrial territorial geradora de vantagens competitivas para as empresas 
nele localizadas que tenta identificar as unidades produtivas com o ter-
ritório, seja na relação específica de produção e distribuição, seja pela 
presença de externalidades resultantes com agentes públicos e privados, 
voltados para a capacitação tecnológica, gerencial e financeira.

Nesse contexto, a indústria de Tecnologia da Informação (TI) exer-
ceu dois papéis distintos. Ao mesmo tempo em que todas essas mudanças 
têm sido possibilitadas pelo uso mais intensivo das tecnologias da informa-
ção e comunicação (TICs), o próprio setor também é impactado pelas al-
terações estruturais do novo paradigma, já que as várias definições acerca 
da indústria de TI procuram vincular essa indústria com a produção de 
conhecimento e não apenas com o gerenciamento de dados e informação 
(TIGRE et al., 2007, p. 17). Contudo, neste trabalho, o termo TI restringe-
se à atividade de desenvolvimento de software e prestação de serviços 
de software, o que inclui também consultoria em software, pois estas ati-
vidades, além de se constituírem na vocação do APL de TI de Salvador 
também são as atividades mais dinâmicas da indústria de TI.

Segundo Roselino (2006), o caráter pervasivo e transversal dos pro-
dutos e serviços da indústria de TI se constitui como uma característica 
básica dessa atividade. O desenvolvimento dos setores de tecnologia da in-
formação, especificamente do segmento software, marca a passagem para 
um novo paradigma tecnoeconômico, pois neles repousam a produção, 
a difusão e a utilização do saber e da informação. Desse modo, Roselino 
e Gomes (2005) destacam a manifestação do caráter transversal do uso 
das TI, principalmente do software, uma vez que se verifica a sua presença 
enquanto elo obrigatório e relevante em todas as produtivas internacionali-
zadas, desempenhando funções hierarquicamente diferenciadas.

Além disso, a capacidade inovativa traduz-se como um fator crítico 
de competitividade para essa indústria, pelo fato desta atividade ser apon-
tada como sendo intrinsecamente tecnológica.
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Desse modo, os formatos organizacionais específicos, baseados em víncu-
los locais e cooperativos, onde se encontram ambientes propícios para a gera-
ção e difusão de inovações, passaram a servir como referência para empresas 
que buscam se inserir no mercado competitivo local, regional, nacional e até 
mesmo global. O próprio conceito de APL se difundiu na medida em que este 
passou a identificar algumas dessas formas organizacionais associadas com a 
competitividade resultante da capacidade inovativa, que por sua vez envolve 
processos interativos de aprendizado em um determinado ambiente local. 

Em 2003, o governo do Estado da Bahia tomou a primeira iniciativa 
para realizar um mapeamento das aglomerações produtivas no estado. 
Esse esforço inicial identificou sessenta e seis aglomerações potenciais 
que se enquadrariam na lógica dos APLs. Na segunda etapa deste mapea-
mento, percebeu-se que apenas dezoito aglomerações estariam em condi-
ções de serem priorizadas, devido ao grande potencial de desenvolvimen-
to setorial e pelas relações de cooperação amadurecidas entre os atores 
locais e as instituições de apoio. Após várias rodadas de negociação, dez 
APLs foram selecionados e contemplados com recursos do Projeto BID 
(atualmente denominado Progredir), através do Programa Empresa Com-
petitiva Bahia (PECB). O APL de TI foi escolhido dentre esses e dada à 
transversalidade da sua atividade, foi eleito como APL piloto do programa 
(BAHIA, 2004; TIGRE, 2006).

Existem inúmeras experiências de APLs de TI no Brasil. Os mais co-
nhecidos são o APL de TI do Distrito Federal, o APL de TI de Blumenau, o 
APL de TI de Recife (Porto Digital) e o APL de TI de Belo Horizonte. 

O APL de TI de Salvador, embora tenha se sedimentado em 2005, seu 
estágio de organização ainda é considerado incipiente. Atualmente, esse APL 
abrange também o município de Feira de Santana. No entanto, este trabalho 
de dissertação é extensão de uma pesquisa realizada para a Rede de Pesquisa 
em Sistemas e Arranjos e Produtivos e Inovativos Locais – (REDESIST/UFRJ) 
e, naquele momento decidiu-se pela não inclusão do município de Feira de 
Santana como integrante do APL de TI, por entender que, no começo da 
pesquisa, em 2006, o APL de TI de Feira de Santana ainda estava em estado 
muito precário de organização, articulação entre os atores, governança e en-
volvimento institucional, situação diversa da atual.

O APL de TI de Salvador é composto por empresas intensivas em 
conhecimento. Será que as políticas públicas que ora se apresentam têm 
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contribuído para melhorar de algum modo o modelo de conheci-
mento e aprendizado no Estado da Bahia e, mais especificamente, na 
cidade de Salvador?

O objetivo principal desta dissertação é responder a esta pergunta de 
pesquisa. De forma mais específica, procura-se analisar, a partir do referen-
cial teórico neo-schumpeteriano, como se dá o processo de inovação, apren-
dizado e cooperação neste APL, assim como estabelecer o alcance das políti-
cas públicas direcionadas para o desenvolvimento dessa aglomeração. 

Para atingir os objetivos deste trabalho, ele foi organizado em cinco 
capítulos além desta introdução e das considerações finais. O segundo 
capítulo apresenta o referencial teórico em que a dissertação está ampa-
rada, a teoria da firma neo-schumpeteriana. Neste capítulo procurou-se 
apresentar os principais elementos que compõem a teoria, enfatizando os 
aspectos relacionados com a competitividade das firmas. Após essa dis-
cussão, será desenvolvido o conceito de Arranjo Produtivo Local e suas 
características essenciais, bem como alguns aspectos considerados funda-
mentais para a realização deste trabalho, como a cooperação interfirmas.

No terceiro capítulo, tenta-se buscar uma forma de fundamentar teori-
camente a discussão sobre políticas públicas em arranjos produtivos locais. 
Nesse esforço, apresenta-se uma rápida discussão sobre o papel do Esta-
do e quais são as consequências das ações de política no novo paradigma 
tecno-econômico. Neste mesmo capítulo, será desenvolvida uma análise 
histórica sobre a evolução das políticas de TI no Brasil, dedicando maior 
ênfase ao período pós-liberalização do setor. Ainda neste capítulo será de-
dicado um espaço para a uma análise acerca das políticas públicas que 
foram efetuadas pelo governo do Estado da Bahia para promover o desen-
volvimento do APL de TI na cidade de Salvador. Assim, será apresentado 
todo o arcabouço institucional criado para sustentar a instalação do APL, 
bem como serão analisadas algumas ações de política que pretendiam for-
talecer a competitividade das mesmas, através do aumento da capacidade 
inovativa das firmas e do maior enraizamento das condições locais.

No quinto capítulo é realizada uma caracterização da cadeia produ-
tiva de TI, enfatizando, como já foi citado, o segmento de software e ser-
viços relacionados. Nesta seção, procura-se destacar o perfil da indústria 
mundial de software, bem como os padrões de concorrência e fatores de 
competitividade dessa indústria. Ainda neste capítulo, serão verificadas 
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a trajetória da indústria de software do Brasil e as suas estratégias em-
presariais na busca competitiva por sua inserção neste novo paradigma 
tecnoeconômico. 

O quinto capítulo será dedicado à apresentação da pesquisa empí-
rica no APL de TI de Salvador, com o intuito de verificar se as políticas 
públicas direcionadas para planejar as condições locais requeridas pelo 
novo paradigma, no sentido de promover maior capacidade inovativa às 
firmas, maior cooperação entre os atores e a constituição de um ambiente 
local favorável à geração e difusão tecnológica, tiveram algum impacto 
sobre a estrutura de aprendizado e conhecimento reinantes no Estado da 
Bahia e na cidade de Salvador.

Como forma de se buscar os resultados esperados, procedeu-se a 
uma pesquisa de campo com aplicação do questionário padronizado 
completo da Redesist. Foram utilizados também, como fonte secundária 
de pesquisa, os dados originários da Relação Anual de Informações So-
ciais (RAIS), de 2006 e a Classificação Nacional de Atividades Econômi-
cas (CNAE), versão 2.0, de 2006.

A pesquisa de campo que sustenta este trabalho foi realizada entre o 
fim do ano de 2007 até o fim do primeiro semestre do ano de 2008. Foram 
entrevistadas 27 empresas do setor formal de TI constituídas em Salvador. 
A amostra foi selecionada com base em uma lista contendo 102 empresas, 
fornecida pela Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação (SECTI) do 
Estado da Bahia.
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Capítulo 1

A TEORIA NEO-SCHUMPETERIANA DA FIRMA

A teoria neo-schumpeteriana da firma utiliza o trabalho de 
Schumpeter (1982) como ponto de partida, que procura com-
preender o processo de destruição de estruturas antigas de 

produção capitalista e a criação de novas estruturas. A explicação para tal 
processo decorre do papel fundamental que a inovação desempenha na 
dinâmica capitalista. Entretanto, a teoria neo-schumpeteriana aqui apre-
sentada está direcionada para o entendimento da noção de concorrência 
alinhada com a teoria das capacitações dinâmicas, que reúne elementos 
teóricos preocupados em entender como alcançar vantagens competiti-
vas a partir destas. 

A teoria neo-schumpeteriana se desenvolveu a partir de duas abor-
dagens distintas. A abordagem sobre sistemas de inovação, amparada 
nos trabalhos de Rosemberg (1976), Freeman (1987) e Lundvall (1995), e 
a abordagem evolucionista, que tem como referência seminal o trabalho 
de Nelson e Winter (1982). Essas duas perspectivas são complementares 
e procuram destacar o caráter endógeno dos processos de mudança tec-
nológica e a importância da inovação no processo dinâmico do desenvol-
vimento econômico.

1.1 – Dinâmica da Inovação

A teoria neo-schumpeteriana está fundamentada na incorporação 
de inovações ao sistema econômico, isto é, no fato de que as mudanças 
econômicas são resultados das interações e/ou impactos, por exemplo, 
das inovações tecnológicas no sistema econômico. Desse modo, a teoria 
neo-schumpeteriana considera a tecnologia como uma variável endóge-
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na ao processo de desenvolvimento ou ao próprio sistema econômico, em 
oposição à tradição neoclássica dominante, a qual considera a tecnologia 
como uma variável exógena ao processo de desenvolvimento econômico.

A conciliação da visão neoclássica com a neo-schumpeteriana é um 
exercício complicado devido à diferença do tratamento dado pelas duas 
vertentes a alguns conceitos compartilhados por elas, entre os quais se 
destacam: o pressuposto de equilíbrio entre os agentes; e o pressupos-
to de racionalidade substantiva (maximizadora) por parte dos agentes. A 
maneira como esses pressupostos são formulados pelo paradigma neo-
clássico seria particularmente inadequada ao estudo do desenvolvimento 
devido à dificuldade em compatibilizar seus fundamentos estáticos com a 
natureza dinâmica da firma neo-schumpeteriana.

O pressuposto de equilíbrio representa a primeira e mais fundamen-
tal diferença metodológica entre as abordagens da vertente neoclássica e 
neo-schumpeteriana. O paradigma neoclássico assume o equilíbrio como 
norma, enquanto a abordagem neo-schumpeteriana da firma busca no 
desequilíbrio os elementos constitutivos do comportamento dos agentes.  
Nesse sentido, o desequilíbrio é segundo a abordagem neo-schumpete-
riana, um fato gerador das decisões dos agentes e, como tal, próprio da 
dinâmica capitalista.

A segunda diferença diz respeito ao tratamento dado à racionalidade 
dos agentes. Nas diversas vertentes do pensamento econômico, podem-
se distinguir três níveis de racionalidade (WILLIAMSON, 1985). A racio-
nalidade forte ou maximizadora, a racionalidade limitada ou semiforte, 
e a racionalidade orgânica ou fraca.  O referencial analítico neoclássico 
pressupõe a racionalidade maximizadora.  Segundo essa visão, o papel 
das instituições é substituído pelo conceito de que firmas são funções de 
produção, consumidores são funções de utilidade, e todos seguem um 
padrão de comportamento otimizador.

A firma neo-schumpeteriana fundamenta-se na racionalidade limita-
da e processual (SIMON, 1961, apud WILLIAMSON, 1985). Na presença 
de racionalidade processual, os agentes econômicos encontram limites à 
sua intenção de agir racionalmente. Esse pressuposto não significa não-
racionalidade ou irracionalidade dos agentes, mas permite conciliar o 
pressuposto de racionalidade, indispensável à teoria econômica, com a 
existência de “incerteza em sentido forte”.
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A incerteza em sentido forte é a que deixa o ambiente econômico 
estruturalmente instável.  Isso torna inviáveis suposições sobre estabili-
dade de fundamentos econômicos, tais como preferências e tecnologia, 
que possam conduzir a alguma forma de equilíbrio. A inovação perma-
nente está presente na economia capitalista e é causa dessa instabilidade 
estrutural.  Nessas condições os parâmetros de decisão variam de forma 
não-determinável a priori, nem mesmo através de estimação com mode-
los estocásticos (POSSAS, 2001, p. 131).

As inovações podem ser consideradas como criações de relevância 
econômica, vindo a ser de fato novas ou mesmo a combinação de elemen-
tos já existentes. As inovações podem ser radicais ou incrementais. Enten-
de-se a inovação radical como o desenvolvimento e a introdução de um 
novo produto, processo ou forma de organizar a produção. Estes tipos de 
inovações podem representar uma ruptura com o padrão tecnológico an-
terior, originando novas indústrias, setores ou mercados (FREEMAN, 1989).

A visão neoclássica considera o modelo linear de inovação (ciência, tec-
nologia e produção, nessa ordem), define ciência como um bem público e a 
tecnologia como um bem privado, assumindo o progresso tecnológico como 
demand pull1 e considerando a ciência como exógena à atividade econômica. 
Dessa maneira, está afastada a dicotomia simplista entre teorias e modelos de 
demand pull e technology push para explicar a incidência do “mercado” ou da 
“tecnologia” na geração e difusão de inovações (DOSI, 1984, p. 18).

Os neo-schumpeterianos recusam o modelo linear de inovação. Se-
gundo eles: i) não necessariamente a ciência precede à tecnologia; muitas 
vezes a relação é a inversa. ii) a ciência não é algo exógeno à economia; 
pelo contrário, há tanto invenções “induzidas” como investimentos em 
P&D orientados para o mercado; da mesma forma, a ciência não está divi-
dida em compartimentos; iii) as oportunidades tecnológicas não provêm 
unicamente de avanços discretos ou descobertas da pesquisa research 
breakthroughs; a evidência mostra que o aumento na eficiência e as baixas 
na razão preço/desempenho de um determinado bem são fundamental-
mente resultado da acumulação de pequenas melhoras, que por sua vez 

1 O modelo demand pull foi derivado da análise de Schmookler, (1962), a partir da análise de dados de pa-
tentes de estradas de ferro, refinarias de petróleo e construção civil, encontrando que o esforço inven-
tivo varia diretamente com o produto, com alguma defasagem (CIMOLI e DELLA GIUSTA, 1998, p. 4)
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derivam da experiência ganha na produção e das repetidas interações 
entre usuários e produtores (CIMOLI; DELLA GIUSTA, 1998, p. 5). 

O dinamismo do sistema econômico, assim como a mudança econômica, 
tem origem nos processos inovativos que as firmas estão buscando incessan-
temente e que vão resultar nas transformações estruturais do capitalismo. Os 
agentes econômicos empreendem esforços para descobrir ou inventar novos 
produtos ou processos na tentativa de obtenção de maiores lucros. Em termos 
gerais, os agentes privados estão preocupados com a alocação dos recursos 
para exploração e obtenção de novos produtos e de novas técnicas de pro-
dução se eles detiverem tal conhecimento (ou acreditarem) de uma gama de 
oportunidades científicas e tecnológicas inexploradas; se eles esperarem haver 
um mercado para seus novos produtos e processos (DOSI, 1988, p. 1120) 

Os esforços inovativos também são uma função da estrutura da de-
manda e das condições de apropriabilidade, cujo conceito, segundo Dosi 
(1988, p. 1139): “são as propriedades do conhecimento tecnológico, de 
artefatos técnicos, de mercados e do ambiente legal que permitem inova-
ções e as protegem, em graus diversos, como recursos rentáveis contra a 
imitação de competidores”. 

O fundamento da abordagem neo-schumpeteriana evolucionista é 
que as inovações explicam a evolução e sobrevivência das firmas no mer-
cado. De acordo com Possas (1989, p. 9), o processo de busca e seleção 
por inovações é que irá constituir a base teórica da abordagem evolucio-
nista. A mudança tecnológica, na concepção dos autores evolucionistas, 
deriva de processos de busca, seleção e de aprendizagem.  

O processo de busca está associado à visão de que a inovação é 
resultado de um recurso heurístico, isto é, relacionado a regras e proce-
dimentos expressos por uma racionalidade restrita aos limites cognitivos 
dos agentes envolvidos, sob informações imperfeitas. No entanto, são as 
práticas de busca que permitem a inovação e, portanto, a mutação das 
firmas, indústrias e do próprio sistema econômico como um todo.

O processo de seleção é realizado através do mercado (e as próprias 
empresas, por suas decisões) que sanciona, rejeita ou redireciona as es-
tratégias, bem como as trajetórias que as firmas individuais ou a indústria 
seguirão. No entanto, não se pode descartar a possibilidade de desenvol-
vimento do aprendizado por imitação (Lamarckianismo).
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As rotinas são padrões de comportamento ou padrões de solução 
repetitivos para problemas semelhantes, incorporadas em pessoas ou or-
ganizações. Desse modo, se conformam como um dos mecanismos que 
sustentam a busca por inovações e explicam a razão de empresas, com 
características semelhantes, apresentarem resultados distintos, em função 
dos diferenciais de aptidão.

O processo de busca seria o esforço inovador de mudança nas roti-
nas. O ambiente de seleção (mercado) é formado por elementos selecio-
nados ex-ante (trajetória tecnológica, arcabouço legal, etc.) que orientam 
os processos de busca ou formação de estratégias irreversíveis e de caráter 
contingente, e pelos elementos ex-post (preferências dos consumidores, 
dispositivos regulatórios, etc.) que podem validar ou não as estratégias 
das firmas (BAPTISTA, 1997, p. 60-61). As pressões no ambiente de sele-
ção direcionam a trajetória tecnológica e induzem e levam as empresas a 
formarem expectativas a respeito do comportamento futuro dos agentes. 

De acordo com Baptista (1997), as rotinas podem ser classificadas em 
três tipos: i) rotinas operacionais, que estão associadas ao funcionamento 
interno da firma e articuladas com sua capacidade produtiva, com reflexos 
sobre os custos unitários e qualidade dos produtos; ii) rotinas decisórias de 
longo prazo, que se referem aos investimentos e/ou processos de expansão 
da capacidade produtiva; e iii) rotinas inovativas ou imitativas, que alteram 
as características operacionais e decisórias. O último tipo é considerado o 
mais importante, pois resulta em mudanças nas técnicas produtivas e/ou 
desenvolvimento de novos produtos e processos (mutação da firma). 

As ações da firma têm caráter dinâmico. O lucro não é determinado 
apenas exogenamente, pelo mercado, mas também, endogenamente, pelas 
ações (estratégias) das firmas ao longo do tempo. As mudanças endógenas 
e progressivas ao longo do tempo explicam a evolução e/ou permanência 
das firmas no mercado (NELSON; WINTER, 1982), uma vez que o processo 
de busca por inovações é o principal gerador de assimetrias, ao criar van-
tagens competitivas de custo e qualidade difíceis de serem copiadas. Em 
consequência, percebe-se uma modificação da base produtiva (produtos e 
processos) e da própria estrutura de mercado (SCHUMPETER, 1982).

A concorrência é o processo de interação entre as empresas na bus-
ca de lucratividade mediante esforços inovativos. A competitividade é o 
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grau em que as vantagens competitivas são geradas e sustentadas. Não 
obstante, o mercado passa a estar associado à noção de lócus da concor-
rência, ou seja, ao espaço de evolução e seletividade em que as empresas 
formulam estratégias competitivas, condicionadas pela concorrência e in-
corporadas nas decisões. Assim, a concorrência que imprime a dinâmica 
ao sistema, ocorre através de inovações realizadas no interior das firmas, 
e os agentes produtivos estão em contínuo processo de busca e seleção 
para garantir diferenciais de competitividade (NELSON; WINTER, 1982).

A percepção neoclássica não dá importância adequada à in-
teração entre os agentes para gerar inovação, pois não concebe a 
inovação como resultado de um processo sistêmico, marcado por 
trajetórias acumuladas e edificadas historicamente, determinadas e 
inf luenciadas por especificidades institucionais e padrões de especia-
lização econômica inerente a um determinado contexto espacial ou 
setorial (VARGAS, 2002, p. 5). 

A definição da trajetória evolutiva nesta dissertação diz respeito ao fato 
de o setor de tecnologia da informação se apresentar como um setor dinâmi-
co, que se encontra em constante evolução tecnológica. Além do mais, com a 
abertura de mercado da década de 1990, e a consequente liberalização deste 
setor criou-se um ambiente de mudanças, propício à difusão de inovações.  

Com base na definição de paradigma científico proposta por Kuhn 
(1963), como sendo um modelo ou padrão de investigação científica, 
Dosi (1988) apresenta as noções de paradigma e trajetória tecnológica. 
O paradigma tecnológico refere-se ao padrão de solução de problemas 
tecnoeconômicos baseado em princípios selecionados derivados das ci-
ências naturais, o qual determina as condutas científicas, a tecnologia 
e o material utilizado nas atividades inovativas. Por sua vez, a trajetória 
tecnológica refere-se ao padrão da atividade de solução de problemas 
no campo do paradigma tecnológico, ou seja, a direção das atividades 
inovadoras. Os paradigmas e trajetórias tecnológicas fornecem a inter-
pretação das propriedades e regularidades do progresso técnico em 
cada setor da atividade econômica. As propriedades econômicas dos 
paradigmas e trajetórias tecnológicas representam o incentivo à ativida-
de inovativa. Entre as propriedades, destacam-se a existência de oportu-
nidades de introduzir avanços tecnológicos relevantes e rentáveis, ino-
vações com base em inovações preexistentes, apropriabilidade privada 
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dos resultados do progresso técnico e a base de aprendizado referente 
aos componentes tácitos como garantia de vantagens aos detentores da 
inovação (MALERBA, 1992). 

Assim, existe uma distinção entre os paradigmas tecnológicos, rela-
cionados com atividades inovativas cumulativas e o conceito de tecnolo-
gia, entendida como conhecimento, aplicável genericamente e de fácil 
reprodução em um estoque global de conhecimento tecnológico. Sob tais 
circunstâncias, o processo de pesquisa de firmas industriais para melho-
rar sua tecnologia não é provavelmente único onde aparece o estoque 
completo de conhecimento tecnológico antes de serem tomadas escolhas 
técnicas. Dada esta natureza altamente diferenciada, as firmas, ao invés 
disso, procuram melhorar e diversificar sua tecnologia pela pesquisa em 
áreas que as motivem a usar e gerar sua base tecnológica existente. Em 
outras palavras: mudanças tecnológicas e organizacionais em cada firma, 
também é um processo cumulativo. 

A teoria neo-schumpeteriana pressupõe que as firmas tomem 
decisões diante de um futuro incerto devido à natureza indetermina-
da dos processos econômicos. Com esta afirmação, os paradigmas e 
trajetórias tecnológicas e as instituições funcionam como elementos 
redutores de incerteza.

A presença de instituições no sistema econômico possibilita o com-
portamento regular do sistema, bem como favorece a maior previsibilida-
de e redução das incertezas dos agentes. 

Instituições econômicas são regras formais ou informais, social e 
historicamente construídas, que moldam e ordenam as interações entre 
indivíduos e grupos de indivíduos, ao tempo em que são também trans-
formadas pelos indivíduos, produzindo padrões relativamente estáveis e 
determinados na operação do sistema econômico (NORTH, 1991; 1994). 
É essencial uma estrutura institucional ágil, com forte comando político 
e amplamente reconhecido como liderança, órgãos colegiados delibera-
tivos e instituições executoras articuladas (SUZIGAN; FURTADO, 2006). 

Ao invés de utilizar um comportamento otimizador, deve-se apli-
car um comportamento rotineiro – baseado nos hábitos – para redu-
zir as expectativas dos agentes. O processo de coordenação é adap-
tativo, gerado por mecanismos institucionais que promovem algum 
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grau de ordem na interação entre os agentes e que também sugere a 
descoberta, pois se trata de identificar nos mercados incentivos para 
o aproveitamento de oportunidades até então inexistentes.

1.2 – As Capacitações Dinâmicas da Firma2

Na construção neo-schumpeteriana, a firma é o agente básico da com-
petitividade, funcionando como um repositório de ativos e capacitações. A 
firma funciona como unidade básica de valorização do capital dotada de 
autonomia decisória própria para definir e programar estratégias de longo 
prazo. Nesse sentido, o objetivo básico da firma pela ótica neo-schumpete-
riana é a extração do maior rendimento possível de seus ativos.

A formação de vantagem competitiva é definida com base nos ter-
mos “capacidade” e “dinâmica”. O termo capacidade refere-se ao papel-
chave do gerenciamento estratégico na adaptação, integração e reconfi-
guração interna e externa das habilidades da firma. A dinâmica refere-se 
às mudanças no ambiente da firma, as quais provocariam mudanças inter-
nas, tanto no nível organizacional quanto tecnológico, fazendo com que 
o tempo se torne uma variável crítica, especialmente quando o ritmo de 
inovação se acelera e a natureza da concorrência é difícil de determinar. 
A capacidade dinâmica da firma refere-se então à busca de vantagens 
competitivas em ambiente concorrencial (TEECE; PISANO, 1994, p. 538).

As capacitações expressam um saber-fazer coletivo, intrinsecamente 
organizacional, e são essenciais na constituição da empresa e de seu sucesso 
competitivo. É, entretanto, um tipo especial de recurso: um ativo intangível 
de natureza coletiva, associado à forma de ativação de diferentes estoques 
de ativos disponíveis na empresa (TEECE; PISANO, 1994, 539).

A vantagem competitiva é obtida a partir da formação e fortaleci-
mento de competências exclusivas da firma. A competência refere-se aos 
domínios internos e específicos utilizados na solução de problemas, na 
aplicação de tecnologias externas e no entendimento da demanda, logo, 
a competência é a “raiz da vantagem competitiva”. Considerando-se que 
a competência deriva de um processo particular de cada firma, as vanta-

2 Do ponto de vista dos antecedentes teóricos, o entendimento das vantagens competitivas pressupõe 
a integração da visão de Penrose (1959) sobre a capacidade organizacional da firma de coordenar 
ativos e capacitações, com a visão da firma inovadora de Schumpeter (1942).
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gens competitivas são tácitas e apresentam elevado grau de complexidade 
e especificidade (PRAHALAD; HAMEL, 1990, p. 81).

A noção de path dependencies considera que a ‘história importa’ (his-
tory matters), ou seja, o repertório prévio de rotinas descritas por Nelson 
e Winter (1982) restringe o comportamento futuro da firma, ou seja, a tra-
jetória depende do caminho. O aprendizado que determina a formação 
de competências é local, particular e dependente da resolução de prob-
lemas complexos na produção e comercialização de produtos específicos. 
A trajetória de expansão depende do aprendizado obtido em atividades 
realizadas no passado, o que limita a atuação da firma a atividades espe-
cíficas (DOSI; TEECE; WINTER, 1992, p. 194).

A oportunidade tecnológica refere-se à ampliação da noção de 
path dependencies a partir dos conceitos de paradigmas e trajetórias tec-
nológicas de Dosi (1994). A firma deve considerar que a expansão para 
atividades distantes do núcleo de competência, só é possível se existirem 
tecnologias possíveis de serem obtidas através da difusão de tecnologias 
existentes, ciência básica e arranjos cooperativos. A amplitude das opor-
tunidades tecnológicas na vizinhança das atividades da firma ajuda a de-
limitar a trajetória (TEECE; PISANO, 1994, p. 549).

A especificidade dos ativos e capacitações das firmas (relativa-
mente a seus campos de atuação), conjugada aos elevados custos de 
manutenção dos seus ativos estratégicos implicam redução na sua 
f lexibilidade. A manutenção/modernização dos investimentos passa-
dos (particularmente em seus ativos intangíveis) envolve dispêndios 
sistemáticos de recursos (que são escassos) e comprometem a sobre-
vivência das mesmas no mercado.

Para Dosi e Malerba (1996), o aprendizado é base de acumulação de 
competências, pois permite a integração, armazenagem e modificação de 
informações e conhecimentos. Embora o aprendizado seja altamente id-
iossincrático, as pressões dos mercados globalizados fazem com que este seja 
formado através de hierarquias de rotinas e rede de trabalhos entre as firmas.  

As transformações recentes verificadas nos mercados, nas formas 
organizacionais e tecnológicas e a capacidade de geração, difusão e 
absorção de inovações por parte dos agentes têm sido preponderante 
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para o desempenho competitivo dos mesmos. No entanto, a aquisição 
de capacitações e conhecimentos para acompanhar as rápidas mudan-
ças em curso torna-se obrigatória, mediante a necessidade de trans-
formação da capacidade de indivíduos, empresas, países e regiões em 
fator de competitividade.

1.3 – Conhecimento e Aprendizado

A economia baseada no conhecimento e na aprendizagem tem 
origem na rapidez do processo de mudanças ocorridas nos mercados, 
nas tecnologias e nas formas organizacionais. A capacidade de os agen-
tes econômicos conseguirem gerar e absorver inovações é que carac-
teriza o seu potencial competitivo. Assim, a aquisição de novas capaci-
tações e conhecimentos (ou seja, capacidade de aprender), transforma 
o aprendizado em fator de competitividade para indivíduos, empresas, 
regiões e países (LEMOS, 2003, p. 67).

A visão neo-schumpeteriana distingue informação de conhecimento. 
O conhecimento inclui categorias cognitivas, códigos de interpretação da 
informação, habilidades tácitas e heurísticas de resolução de problemas e 
de busca irredutíveis a algoritmos. A informação consiste em proposições 
bem estabelecidas e codificadas sobre estados da natureza ou algoritmos 
que explicam como fazer coisas (DOSI, 1995, p. 12). 

De acordo com Santos (2005, p. 37), a diferença do conhecimento, 
como recurso econômico, em relação aos outros recursos é que:

• O conhecimento não perde valor quando se usa; ao contrário, 
seu uso incrementa seu valor. Isto significa que não é um bem 
escasso no mesmo sentido que os recursos naturais;

• Alguns elementos de conhecimento podem ser transferidos facil-
mente entre agentes econômicos – isso implica convertê-los em 
informação – enquanto outros estão incorporados (embutidos) 
em agentes coletivos ou individuais e são tácitos; 

• O conhecimento não se troca facilmente nos mercados e sua 
apropriação privada não é simples (não é fácil definir direitos de 
propriedade sobre o conhecimento).
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Assim, em geral, o progresso tecnológico caminha através do de-
senvolvimento e exploração dos elementos públicos do conhecimento, 
compartilhados pelos atores envolvidos em certa atividade, e dos elemen-
tos privados, locais, parcialmente tácitos, específicos da firma, das institu-
ições e das formas cumulativas de conhecimento. 

Dosi (1986, p. 222) esclarece que há elementos gratuitos no processo 
tecnológico, essencialmente menor, provindos do livre fluxo de informa-
ção, prontamente disponíveis nas publicações.

Johnson e Lundvall (1994) propuseram uma tipologia para diferen-
ciar as diversas maneiras de conhecimento disponíveis na atual economia 
baseada no conhecimento e no aprendizado, quais sejam: i) know-what, 
que representa o conhecimento acerca dos fatos; ii) know-why, significa o 
conhecimento científico das leis da natureza; iii) know-how, sobre a capa-
citação de como fazer algo, e iv) know-who, que explica sobre quem sabe 
fazer o que, e como fazê-lo. Essa tipologia apresenta formas de conheci-
mento que são essencialmente tácitos.

A distinção entre conhecimento tácito e explícito é importante. A pro-
priedade que fundamenta o conhecimento tácito implica que não é pos-
sível separá-lo de sua carreira (seja um indivíduo ou organização). O co-
nhecimento tácito somente pode ser acessado pela contratação de pessoas 
qualificadas ou através de fusões com outras organizações. Ele não pode 
ser transferido ou vendido como item separado no mercado. Na economia 
baseada no conhecimento e no aprendizado, onde o ritmo de mudanças 
é muito rápido, os elementos tácitos permanecem no centro do indivíduo, 
bem como o conhecimento coletivo (JONHSON; LUNDVALL, 2005).

Apesar de alguns autores considerarem que com o processo de 
globalização da economia e da rápida difusão das tecnologias de infor-
mação e comunicação determinarem uma maior facilidade de transfe-
rência do conhecimento, outra vertente afirma que apenas alguns co-
nhecimentos podem facilmente ser transferidos. Os elementos principais 
do conhecimento, que estão implícitos nas práticas de pesquisa, desen-
volvimento e produção estão concentrados nas pessoas, organizações e 
locais específicos (LEMOS, 2003, p. 68).

De acordo com a visão neo-schumpeteriana, o aprendizado é a ma-
neira pela qual um agente pode gerar conhecimento. De fato, o aprendi-
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zado está diretamente associado às formas pelas quais as capacitações são 
desenvolvidas e adaptadas à mudança no ambiente econômico. Nesse 
sentido, o desempenho dos agentes e instituições econômicas depende 
crucialmente do aprendizado (MALERBA, 1996).

A intensificação do aprendizado se faz necessária a partir das impo-
sições do atual paradigma. O aprendizado constante gera a capacitação 
adequada para enfrentar as mudanças observadas no sistema econômico 
e a interação entre os agentes é a forma mais adequada para a troca de 
informações, do conhecimento codificado e tácito (LEMOS, 2003, p. 67).

O aprendizado pode ser gerado a partir de fontes internas ou ex-
ternas à empresa. As fontes internas à empresa podem dispensar algu-
mas formas de aprendizado, entre elas: (i) aprendizado com experiên-
cia própria, absorvido no processo de produção (learning-by-doing); 
(ii) comercialização e uso (learning-by-using); (iii) pela busca de novas 
soluções em suas unidades de P&D (learning-by-searching) (CASSIOLA-
TO; LASTRES, 2005, p. 07).

O aprendizado também pode ser difundido através de fontes exter-
nas à empresa, como: (i) no processo de compra, cooperação e interação 
com fornecedores de matérias-primas, componentes e equipamentos, 
concorrentes, licenciadores, licenciados, clientes, usuários, consultores, 
sócios, prestadores de serviço, organismos de apoio etc. (learning-by-
interacting and cooperating); (ii) e aprendizado por imitação, gerado da 
reprodução de inovações reproduzidas por organizações, a partir de en-
genharia reversa ou contratação de pessoal especializado (learning-by-
imitating) (CASSIOLATO; LASTRES, 2005).

A inovação passa a ser percebida como um sistema à medida que  
existe uma interação com processos de cunho meramente sociais. Assim, 
a interação entre os agentes econômicos seria a melhor forma de viabi-
lizar a troca de conhecimento através do aprendizado interativo no in-
tuito de capacitar outros agentes e intensificarem a geração e a difusão de 
inovações no sentido de melhor adaptação às mudanças em curso. 

De acordo com a visão neo-schumpeteriana, a inovação possui uma 
natureza sistêmica e complexa, em contraste ao modo como esta era en-
tendida anteriormente. Segundo Suzigan (2004), os “sistemas ou arranjos 
surgem porque existem, no local ou na região, conhecimentos específicos 
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que geram capacitações produtivas, técnicas e tecnológicas específicas a 
um determinado produto ou atividade econômica”. 

A constituição de redes de interações está se consolidando com o 
formato organizacional adequado para a promoção do aprendizado inten-
sivo para geração do conhecimento e das inovações, como no caso das 
aglomerações produtivas e o entorno onde se estabelecem (LEMOS, 2003).

A partir daí, decorre que o foco principal da análise deva ser al-
terado, passando da empresa individual para as relações entre empresas e 
entre essas e as demais instituições. Esta é a razão para a valorização que 
vem sendo dispensada às aglomerações produtivas localizadas em um espaço 
comum, com o intuito de estudar as articulações existentes e suas dinâmicas, 
que se consubstanciam como a origem da força competitiva dos mesmos.

A partir da ênfase dada às aglomerações produtivas territoriais, surgi-
ram vários conceitos distintos destas experiências aglomerativas de acordo 
com a proximidade geográfica, dinâmica inovativa e vantagem competitiva. 

A necessidade de entendimento dos casos empíricos também é um 
dos responsáveis pela miríade de abordagens e tipologias relacionadas 
à capacitação industrial e tecnológica local. No entanto, estas distintas 
abordagens apresentam fortes similaridades, no que se refere à estrutura, 
operação e atores envolvidos (LEMOS, 2003, p. 47).

1.4 – Arranjos Produtivos Locais

Com o advento das novas tecnologias de comunicação e de informa-
ção, as empresas passaram por um processo de reestruturação produtiva, 
em voga a partir do fim dos anos 1970 e início dos anos 1980, em que 
a produção flexível toma o lugar da rigidez produtiva, típica do modelo 
fordista de produção em massa. Desse modo, percebe-se um incremento 
da importância das MPEs em detrimento da grande empresa, credencian-
do-as como agentes de inovação e de geração de empregos.

O desenvolvimento de aglomerações territoriais de MPEs encontra 
na dinâmica produtiva e inovativa desses agentes os elementos primais 
para a sua promoção. O novo modelo de produção baseado na flexibi-
lidade e na concentração territorial determina papel preponderante das 
MPEs no processo de desenvolvimento econômico. 
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Quem primeiro comentou sobre as vantagens das aglomerações pro-
dutivas foi Alfred Marshall, no livro Principles of Economics (1890), onde o 
autor revela importantes resultados econômicos decorrentes de ativida-
des espacialmente concentradas nos distritos industriais da Grã-Bretanha. 
Constatou, inclusive, os benefícios gerados pelas economias externas a 
partir do agrupamento de pequenas empresas. De acordo com Marshall 
(1996, p. 229), “as economias externas dependem do desenvolvimento ge-
ral da indústria e podem frequentemente ser conseguidas pela concentra-
ção de muitas pequenas empresas similares em determinadas localidades: 
ou, como geralmente é dito, pela localização da indústria”.

As economias de aglomeração têm seu fundamento em processos por 
meio dos quais fazem a ligação entre firmas, instituições e infraestrutura 
dentro de uma dada área geográfica e geram economias de escala e de es-
copo pelo (i) desenvolvimento de mercados de trabalho e polos de capaci-
tação; (ii) interação avançada entre fornecedores e consumidores locais; 
(iii) infraestrutura compartilhada; e (iv) outras externalidades localizadas.

As teorias do desenvolvimento regional revelaram-se limitadas para 
explicar o fenômeno da concentração econômica e das desigualdades 
regionais. No entanto, a análise da relação entre proximidade geográ-
fica, dinâmica inovativa e vantagem competitiva tem gerado vários estu-
dos, cujas experiências em aglomerações produtivas são o foco. Por um 
lado, a difusão desses diversos estudos dá maior amplitude à análise, 
e por outro, dificulta a comparação completa dos fenômenos, dada a 
variedade de metodologias e taxonomias propostas, o que em última 
instância recai sobre a proposição de políticas para cada um desses tipos 
de aglomerações produtivas.

A ênfase em aglomerações produtivas influenciou várias escolas do 
pensamento econômico resultando em diversas abordagens teóricas de 
diferentes orientações. A abordagem neo-schumpeteriana sobre sistemas 
de inovação encontra respaldo nas relações empresariais e nas interações 
destas empresas com as demais instituições, em um setor não geografi-
camente delimitado. O aspecto relacional em suas diversas escalas está 
inserido no bojo desta abordagem como um importante fator que influen-
cia os processos de aprendizagem e inovação em um ambiente no qual a 
concepção de redes colaborativas interfirmas é uma das formas de incre-
mento da competitividade das empresas.
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Segundo Freeman (1987), um sistema nacional de inovação é con-
stituído por uma rede de instituições proveniente dos setores público e 
privado, cujas atividades e interações iniciam, importam, modificam e di-
fundem novas tecnologias. Essas instituições ajudam a moldar o processo 
de aprendizado, desempenhando um papel fundamental na inovação. 

O enfoque neo-schumpeteriano a respeito dos sistemas de inovação 
argumenta que os desempenhos nacionais, no que diz respeito à inovação, 
são derivados da confluência de elementos sociais e institucionais especí-
ficos e também de características histórico-culturais particulares (FREE-
MAN, 1987; LUNDVALL, 1995; NELSON, 1992). Estes são aspectos do 
conceito de Sistemas Nacionais de Inovação (SNI), que se constituem de 
fundamental importância para o entendimento da economia da inovação. 

Isto conduz a que se destaque a interdependência entre firmas, 
setores e tecnologias, que tomam a forma de complementaridades tec-
nológicas, sinergias e fluxos de estímulos e restrições que não são inteira-
mente redutíveis a fluxos de mercadorias. Elas representam um conjunto 
estruturado de externalidades que podem ser ativos coletivos de grupos 
de firmas ou indústrias dentro de países ou regiões. Esta interdependência 
representa, em alguns casos, a consequência não intencional de proces-
sos descentralizados de organização espacial (cujo notório exemplo é o 
Vale do Silício), enquanto em outros são o resultado de estratégias explíci-
tas efetuadas por organizações públicas ou privadas (DOSI, 1988). 

Ainda que a origem das primeiras abordagens sobre sistemas 
de inovação esteja relacionada à análise da capacidade inovativa de 
sistemas tecnológicos e industriais no âmbito de economias nacionais, 
a perspectiva da inovação a partir dessa visão sistêmica constitui-se 
num referencial suficientemente abrangente para permitir a análise 
desses sistemas a partir de diferentes dimensões. Dessa maneira, 
sistemas de inovação podem apresentar alcance supranacional, na-
cional, mas também podem ser analisados a partir de sua dimensão 
setorial, regional ou local (EDQUIST, 1997).

Nesse ambiente, a literatura sobre os Arranjos Produtivos Locais 
(APLs) tem crescido significativamente nos últimos anos, principalmente 
dentro de instituições como a Rede de Pesquisa em Sistemas Produtivos 
e Inovativos Locais (Redesist). O interesse talvez se deva ao fato de o APL 
ser definido como uma forma de aglomeração industrial territorial gera-
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dora de vantagens competitivas para as empresas nele localizadas, quan-
do comparadas às empresas dispersas no território. Portanto, a noção de 
APL tenta identificar a relação das unidades produtivas com o território, 
seja na relação específica de produção e distribuição, seja pela presença 
de externalidades resultantes com agentes públicos e privados, voltados 
para a capacitação tecnológica, gerencial e financeira.

Para Cassiolato e Lastres (2003), os APLs são aglomerações locais 
que contam com o envolvimento de agentes econômicos, políticos e 
sociais, que com foco em atividades de um segmento econômico es-
pecífico, apresentam vínculos entre si, mesmo que incipientes. Essas 
aglomerações locais proporcionam a participação e a interação entre em-
presas produtoras de bens de capital, serviços, fornecedoras de insumos e  
comercialzadoras para os produtos da aglomeração. Contam ainda com 
outras organizações, públicas ou privadas, de apoio às atividades da 
aglomeração, tais como: empresas financeiras, entidades políticas, enti-
dades de promoção, pesquisa e desenvolvimento, universidades e outras 
para a formação e capacitação da mão-de-obra.

Ressalta-se ainda que a ênfase da Redesist no desenvolvimento lo-
cal não deve ser confundida com ideias superficiais sobre crescimento 
endógeno, as quais ganharam espaço com a propalada aceleração do 
processo de globalização. A abordagem sistêmica parte da constatação 
de que o desenvolvimento local é condicionado e subordinado também 
por sistemas exógenos que podem ter dimensão e controle nacional ou 
internacional (CASSIOLATO; LASTRES, 2003).

Nos últimos tempos, o Arranjo Produtivo Local (APL) ganhou im-
portância significativa por tornar-se objeto de algumas ações de políti-
cas de desenvolvimento econômico e social no Brasil. No entanto, a falta 
de critérios para sua análise pode deixar lacunas para a classificação das 
aglomerações de empresas.

Tais formatos organizacionais são considerados atualmente como os 
mais propícios para permitir a interação e o aprendizado, assim como a 
geração e a troca de conhecimento. A formação e a operação de redes 
é um fenômeno relacionado à emergência de um sistema produtivo cuja 
intensidade em informação é sua maior característica, e a principal inova-
ção organizacional do atual paradigma.
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Desse modo, o processo de inovação constitui-se como interativo, 
ou seja, depende da capacidade de absorver e gerar conhecimentos, da 
articulação com diferentes agentes e fontes de inovação, e do nível de 
conhecimentos tácitos existentes (LASTRES, 1999).

Na medida em que as capacitações tecnológicas e organizacionais 
dificilmente são codificadas de forma clara e precisa, a transmissão dos 
conhecimentos nelas incorporados será dificultada. Dessa maneira, o pro-
cesso inovativo será viabilizado mediante a interação direta entre os agen-
tes transmissores e receptores de informação.

A interação dos agentes econômicos se desenvolve a partir do es-
forço cooperativo, sendo este um caso particular do aprendizado intera-
tivo. Segundo Cassiolato e Lastres (2005), em arranjos produtivos locais, 
identificam-se diferentes tipos de cooperação: i) a cooperação produtiva, 
que visa à obtenção de economias de escala e de escopo, bem como a  
melhoria dos índices de qualidade e produtividade; ii) a cooperação inova-
tiva, que resulta na diminuição de riscos, custos, tempo e, iii) aprendizado 
interativo,  que dinamiza o potencial inovativo do arranjo produtivo local. 

A consolidação dos processos de interação e cooperação contribui 
para a organização do espaço econômico próprio. Esses mesmos espaços 
possuem mecanismos institucionais particulares, bem como um grau de 
desenvolvimento específico que condiciona a forma como a geração e a 
difusão dos conhecimentos tácitos e codificados ocorrem naquele território. 

Desse modo, os pesquisadores da Rede de Pesquisa em Sistemas 
Produtivos e Inovativos Locais (Redesist) entendem o ambiente local 
como uma unidade de análise que vai além deste como limite geográfico, 
desde que suas características socioeconômicas, institucionais e culturais 
do espaço/território específico condicionam o desempenho competitivo 
e inovativo dos agentes ali localizados.

De acordo com Cassiolato e Lastres (2005b), a cooperação pode 
ocorrer por meio de: 

• Intercâmbio sistemático de informações produtivas, tecnológicas e 
mercadológicas (com clientes, fornecedores, concorrentes e outros);
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• Interação de vários tipos, envolvendo empresas e outras institu-
ições, por meio de programas comuns de treinamento, realização 
de eventos/feiras, cursos e seminários, entre outros;

• Integração de competências, por meio da realização de projetos 
conjuntos, incluindo desde melhoria de produtos e processos até 
pesquisa e desenvolvimento propriamente dita, entre empresas e 
destas com outras instituições.

Britto (2002, p. 382) aproxima o conceito de cooperação à definição 
de redes3 de empresas (Figura 1). O autor, na tentativa de tentar elaborar 
uma sistematização sobre o tema, chegou a uma tipologia em que ele 
subdivide desta forma: 

Cooperação
Interorganizacional

Flexibilidade
Produtiva

Eficácia da
Coordenação

Flexibilidade
Estrutural

Troca de 
Informações

Cooperação
Tecnológica

Cooperação
Técnico-Produtiva

Capacitação
Inovativa

Eficiência
Operacional

Figura 1 – Dimensões Relevantes da Cooperação e Estruturas em Rede
Fonte: BRITTO, 2002

i) Redes de subcontratação, que compreende redes verticais baseadas em 
estratégias de desintegração e subcontratação de grandes grupos industri-
ais. Neste caso, verifica-se a presença de uma cooperação técnico-produ-
tiva pautada pela eficiência operacional e pela flexibilidade produtiva;

ii) Distritos e Aglomerações Industriais, que estariam baseados na obten-
ção de ganhos de eficiência em virtude da aglomeração espacial das ativi-
dades complementares, do ponto de vista tecnológico ou mercadológico. 
No caso dos distritos, percebe-se a presença de uma cooperação interor-
ganizacional, marcada pela eficácia da coordenação e pela flexibilidade 
estrutural. Esse ponto ainda permite uma subdivisão para enquadrar os 
distritos industriais de alta tecnologia, os chamados parques tecnológicos.

3 Este autor define a firma (ou a empresa) não como uma entidade isolada que toma decisões de acordo 
com seus custos e benefícios, mas como uma processadora de informações e um centro de compe-
tências (BRITTO, 2002).



37

• Parques Tecnológicos: compreendem a integração, numa mesma 
região, de componentes, softwares e serviços necessários à obten-
ção de produtos de elevado conteúdo tecnológico (como com-
putadores, produtos biotecnológicos etc.). Basicamente, este tipo 
de interação-rede garante o entendimento comum dos problemas 
tecnológicos relevantes, bem como permite a intensificação de 
processos de aprendizado entre seus membros participantes.

iii) Redes Tecnológicas, que sugerem associações em inter-relacionamen-
tos cooperativos entre empresas e agentes inseridos na infraestrutura 
científico-tecnológica, integrando múltiplas competências e viabili-
zando a exploração de oportunidades tecnológicas promissoras. Aqui 
se percebe a presença de uma cooperação tecnológica, na qual se 
observa um forte movimento de troca de informações aliado à capa-
cidade inovativa.

A estruturação das redes tecnológicas enfatiza que determinadas 
articulações interorganizacionais são particularmente importantes para 
impulsionar o processo inovativo e alavancar a criação de novos merca-
dos. Nesse caso, é possível correlacionar o conceito de rede tecnológica 
à situação onde a configuração organizacional envolve a articulação de 
agentes autônomos e interdependentes, com o intuito de introduzir inova-
ções de mercado e/ou de difundir a mesma pelo tecido industrial, cuja 
interação resulta na consolidação de mecanismos de “coordenação cole-
tiva” das decisões a serem tomadas (BRITTO, 2002, p. 382).

Com o foco no processo inovativo, a sua morfologia institucional 
modifica-se em função dos requisitos impostos pela sua dinâmica. Dev-
ido à multiplicidade de atores envolvidos, a consolidação das mesmas,  
geralmente, não é um fenômeno natural, destacando-se a importância de 
programas tecnológicos que integram os agentes e suas respectivas ações, 
os quais podem ser montados a partir de agências ou outros órgãos de 
planejamento governamentais.

De acordo com Bizzotto e Fallgatter (2007), do ponto de vista práti-
co, a relação dos parques com as aglomerações produtivas pode ocorrer 
por dois caminhos:

• Pelo foco na inovação incremental, objetivando os projetos de 
inovação de curto prazo e maior risco. Nesse caso, esse processo 
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é intermediado por uma incubadora de empresa, atuando como 
solucionador de problemas e gargalos tecnológicos;

• Pela criação de estruturas concentradas na identificação das po-
tencialidades de mercado ainda inexploradas e, simultaneamente, 
pelo estímulo ao desenvolvimento de pesquisas científicas – cen-
tradas no conhecimento básico em tecnologia. Essas estruturas 
podem ser, por exemplo, centros de transferência tecnológica, 
com grande potencial para alavancar os processos inovativos das 
aglomerações no longo prazo.

A construção do Parque Tecnológico de Salvador (Tecnovia), que 
se iniciou na segunda metade de 2008 pelo governo do Estado da Bahia, 
pode ser entendida como uma sinalização no sentido da implantação de 
inter-relacionamentos cooperativos baseados no modelo de redes tecno-
lógicas, haja vista o esforço do governo do Estado de reunir uma infraes-
trutura científico-tecnológica, integrando múltiplas competências e viabi-
lizando a exploração de oportunidades tecnológicas promissoras. 
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Capítulo 2

POLÍTICAS PÚBLICAS EM ARRANJOS  
PRODUTIVOS LOCAIS 

A discussão sobre políticas públicas em arranjos produti-
vos locais perpassa pelas relações entre territorialidade 
e desenvolvimento local. Da mesma forma com que a 

teoria econômica neoclássica tem dificuldade para analisar o pro-
cesso inovativo das firmas por conta de seus pressupostos que identi-
ficam a tecnologia como um fator exógeno à economia e ao processo 
inovativo equânime para todos os agentes, o ambiente no qual este 
se desenvolve, também não é reconhecido como um elemento ca-
paz de inf luenciar sua capacidade de inovação e o desenvolvimento 
econômico (CASSIOLATO, 1998).

O debate atual em torno da necessidade de políticas públicas pro-
motoras do desenvolvimento produtivo e tecnológico, em grande parte, 
remete à discussão sobre a interação entre o papel do Estado no sistema 
econômico e o comportamento das firmas nos diversos setores. Nesse 
contexto, o comportamento esperado do investimento assume um papel 
controverso. Por um lado, os defensores do não-intervencionismo argu-
mentam que os mercados surgiriam espontaneamente e as ações políticas 
estariam limitadas ao uso de ações horizontais que teriam influência so-
bre todos os setores da economia de modo indiscriminado. Tal argumento 
defende apenas o uso de políticas de infraestrutura como forma de au-
mentar o dinamismo industrial de um país ou região.

O contra-argumento afirma que a emergência dos mercados é re-
sultado de intervenções de política estabelecidas tanto do lado da ofer-
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ta (desenvolvimento de instituições, criação de infraestrutura e de um 
arcabouço legal) quanto do lado da demanda.

Nesse contexto, os instrumentos de política, de planejamento e de co-
ordenação de ações, de caráter estatal, adquirem importância renovada, 
à medida que o Estado é compelido a assumir o desafio de atender e de 
viabilizar, simultaneamente, interesses existentes nos planos global, nacio-
nal e local e reduzir as desigualdades inerentes ao processo de desenvolvi-
mento capitalista.

Na maior parte dos casos, as novas políticas incluem o desenvolvi-
mento e a difusão de novas tecnologias através da promoção das ativi-
dades de P&D e do estímulo à difusão e cooperação nas áreas de pesquisa 
genérica de longo prazo. Além disso, elas também visam promover a con-
solidação das bases regionais para o desenvolvimento tecnológico, o re-
forço da malha de pequenas e médias e o desenvolvimento de atividades  
consideradas estratégicas para o crescimento econômico doméstico, 
tais como, laboratórios, escolas técnicas, etc. (CASSIOLATO; LAST-
RES, 2005, p. 6).

As novas políticas apresentam uma tendência de atuação sobre con-
juntos de atores e de seus ambientes, visando potencializar e disseminar 
os resultados de modo eficaz. Algumas dessas políticas têm se concretiza-
do através do estímulo à formação de novas instituições e organizações de 
natureza coletiva, e da efetivação de ações que estimulam as empresas e 
demais atores locais: depende da história e das especificidades institucio-
nais. Como exemplo de algumas dessas ações pode-se citar o desenvolvi-
mento de projetos de pesquisa em conjunto e a formação e capacitação 
de recursos humanos.

No entanto, de acordo com Albagli (1998), o paradigma tecno-
econômico emergente, centrado nas tecnologias da informação e da co-
municação, desempenha um papel decisivo para que o processo de glo-
balização se consolide. 

A partir dessa visão, os autores ressaltam que este novo modelo tem 
modificado as políticas nacionais e as condições para sua implantação, desde 
que parte do local torna-se global e parte do que era global passa a ser local. 

A globalização vem colocando em xeque o papel dos estados-na-
ções, enquanto políticas soberanas e autárquicas e enquanto atores cen-
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trais no jogo de forças que movem o cenário mundial, ao mesmo tempo em 
que se estabelecem novas conexões entre o local e o global (ALBAGLI, 1998).

De acordo com Castells (Castells, 1989, apud Albagli, 1999), quan-
to mais as organizações dependem dos f luxos e das redes, menos elas 
são inf luenciadas pelos contextos sociais associados aos lugares de sua 
localização. Trata-se do enfraquecimento dos mecanismos de controle 
social, político e econômico de base territorial, em proveito da con-
centração de poder por parte das corporações transnacionais e das 
instituições financeiras, engendrando uma teia institucional coercitiva 
no plano global (ALBAGLI, 1999, p. 190).

Desse modo, as corporações estabelecer-se-iam em qualquer parte 
do planeta apenas em função das vantagens oferecidas pelos diferentes 
mercados. A forma mais eficiente de evitar tornar-se um perdedor nesse 
novo paradigma – seja como nação, empresa ou indivíduo – é ser o mais 
inserido, articulado e competitivo possível no cenário global.

No contexto do paradigma emergente, um ponto fundamental a 
destacar é o fato de o conhecimento, cujo processo de criação e difusão é  
acelerado pelos novos recursos tecnológicos e pelas redes digitais sob 
a forma de ativos intangíveis – cada vez mais diversificados, passar a 
apresentar uma dinâmica autônoma em relação aos setores tradicio-
nais da economia, embora cada vez mais imprescindível ao funciona-
mento de todos eles.

Ademais, a construção de um ambiente favorável às atividades 
inovadoras tem como requisito a participação de instituições de 
apoio e à formação de organizações de natureza coletiva, o que seria  
imprescindível ao desenvolvimento regional. No atual paradigma, torna-
se fundamental o fortalecimento de instituições de ensino e pesquisa, 
dentro de uma estratégia orientada para o planejamento de longo prazo. 
Portanto, as novas políticas, além de reforçarem as instituições científi-
cas e tecnológicas, enfatizam a importância da interação entre diferentes 
atores, apostando que a geração, aquisição e difusão de conhecimentos 
constituem, de fato, processos interativos e simultâneos (CASSIOLATO; 
LASTRES 2005, p. 7).
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Capítulo 3

A INDÚSTRIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

A indústria de tecnologia da informação é bastante complexa e 
de difícil definição devido à multiplicidade de suas interações. 
Essa indústria divide-se em blocos compostos de elementos 

heterogêneos: de um lado a produção física de produtos – hardwares – que 
se limita aos equipamentos e periféricos em si e – softwares – constituindo 
os sistemas de programação dos computadores e, de outro, a produção 
de serviços (integração de sistemas, consultorias, desenvolvimento de con-
teúdo, outsourcing, off-shoring etc.). Ainda é elemento constitutivo da ca-
deia produtiva da indústria de tecnologia da informação a infraestrutura de 
redes de telecomunicações.

De acordo com Fernandes, Balestro e Mota (2004, p. 5), a indústria 
de tecnologia da informação estuda, opera, produz e utiliza instrumentos 
tecnológicos para o tratamento das informações, ou seja, corresponde a 
todo o conjunto de ferramentas que transforma e organiza os dados.

A complexidade das relações presentes nos diversos elos da ca-
deia produtiva de TI mostra-se na forma de heterogeneidades tan-
to no nível das firmas – coexistindo empresas especializadas, sem  
especialização e de diferentes tamanhos – quanto no nível dos segmen-
tos de mercado (PONDÉ, 1993, p. 20). As várias definições acerca da 
indústria de tecnologia da informação procuram vincular essa indústria 
com a produção de conhecimento e não apenas com o gerenciamento 
de dados e informação (TIGRE, 2007, p. 17) (Figura 2). 
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No entanto, nesse trabalho, a indústria de tecnologia da informação 
estará identificada com o desenvolvimento de software e com a prestação 
de serviços e consultoria em software, por serem as atividades mais dinâmi-
cas do setor de TI e pelo fato de ser esta a vocação do APL de TI de Salvador. 

A indústria de software que, por sua vez, apresenta-se como uma in-
dústria apêndice do setor de tecnologia da informação, também se sub-
divide em várias atividades tanto manufatureiras quanto de serviços. As 
empresas que desenvolvem software se constituem no segmento nuclear 
do setor de tecnologia da informação, pois delineiam as características fun-
damentais dos sistemas baseados em microeletrônica, capazes de executar 
várias funções. O segmento de software tem como insumo básico o conhe-
cimento e convive com uma alta velocidade na introdução de inovações 
técnicas e desenvolvimento de novos produtos e de produtos já existentes.

Figura 2 – Cadeia Produtiva de TI
Fonte: SEBRAE, 2004.
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3.1 – Natureza do Software

O software pode ser definido como o conjunto de instruções eletrôni-
cas orientadas para uma determinada finalidade que controla a operação 
de um equipamento, o hardware (GUTIERREZ; ALEXANDRE, 2004).

O software é a estrutura básica das atividades relacionadas às tec-
nologias da informação e comunicação. Entretanto, pela sua inserção em 
quase todas as atividades econômicas, possui uma característica de trans-
versalidade, que o coloca como “elo obrigatório e relevante em diferentes 
cadeias produtivas” (ROSELINO; GOMES, 2000, p. 5).

No processo de produção do software não se verifica o emprego de 
matérias-primas consumíveis ao longo da sua cadeia produtiva, enfati-
zando a sua natureza não-material. Como toda mercadoria, o software 
satisfaz necessidades humanas de qualquer espécie, sejam elas coletivas 
ou individuais. Além do mais, o software tem como particularidade tanto 
o atendimento das necessidades diretas ou imediatas, quando ele se apre-
senta na forma de bem de consumo ou bem final, como o atendimento 
de necessidades indiretas, quando este é entendido como insumo tec-
nológico que possui as características de bem intermediário ou de capital.

O software não se desgasta, ao contrário dos bens físicos. Se um pro-
grama executa um cálculo corretamente, significa que este mesmo pro-
grama executará todos os outros cálculos corretamente. O que acontece 
com o software é que devido à rapidez do desenvolvimento inovativo por 
parte do mercado ele tornar-se-á obsoleto com uma rapidez muito maior 
em relação aos bens com pouco conteúdo tecnológico (CAULKINS, 2003).

Podem-se identificar no software características econômicas pe-
culiares, tais como:

1. Conteúdo informacional, dada a ausência do emprego de ma-
téria-prima no seu processo produtivo e pela total presença do 
conhecimento como insumo quase que exclusivo. Desse modo, 
apenas os conhecimentos e capacitações acumuladas pelas em-
presas agregam valor ao software, determinando que ele possa 
ser duplicado, transportado, transmitido e armazenado sem mo-
dificar suas características estruturais;

2. Conteúdo inovativo, explicado pelas constantes necessidades de 
modificações no produto em função do aumento de capacidade 
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dos hardwares, do desenvolvimento de novos processos e do sur-
gimento de novas aplicações;

3. Conteúdo estratégico, em razão de que o acúmulo de conheci-
mento gera uma dinâmica inovativa que imprime à indústria a 
ampliação constante de sua fronteira tecnológica;

4. Apresentam potenciais para o desenvolvimento de vantagens 
comparativas dinâmicas;

5. Tendência à organização da produção no modelo de peque-
nas empresas;

3.2 – O Processo Produtivo do Software

A identificação do processo produtivo do software torna-se compli-
cada em razão das próprias especificidades da natureza do produto. De 
acordo com Roselino (2006), a dinâmica produtiva do software caracteri-
za-se pelo método de retroalimentação, no qual as etapas finais de produ-
ção exigem o retorno às etapas iniciais, caracterizando um processo cir-
cular muitas vezes interagindo com o demandante ao longo da operação. 
Assim, o processo produtivo do software não se caracteriza por uma sequ-
ência linear e unidirecional, e sim por ações incrementais que o empresta 
características ímpares quanto ao seu processo produtivo.

Para Pressman (2002), como para Arora e Gambardella (2004), o 
processo produtivo do software se divide em três etapas fundamentais: i) 
a de engenharia de software (o qual abrange o design e a análise de alto 
nível); ii) a de codificação; e iii) a de testes. Apesar da complexidade do 
processo de produção, apresenta-se aqui uma estilização do método a 
partir de um modelo linear4.

O objetivo da busca por modelos de desenvolvimento de software é 
aproximar seu processo produtivo da rigidez das rotinas industriais. Como 
o processo é incremental, os resultados alcançados em cada etapa pode-
rão ser utilizados nas etapas subsequentes. 

4 Este modelo linear é apenas uma abstração didática que tem por objetivo simplificar o processo 
produtivo do software, levando-se em conta que este processo raramente ocorre como representado 
por este modelo simplificado.
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Atualmente destaca-se o desenvolvimento de processos baseados em 
componentes, que se traduz como uma modulação ou pedaço do software, 
que executam uma função específica ou coesa, originando a arquitetura do 
software (MARTINS 2005, p. 174, apud ROSELINO, 2006, p. 29) (Figura 3).

 

ANÁLISE DESIGN CODIFICAÇÃO TESTES 

Figura 3 – Processo produtivo da atividade de software
Fonte: Pressman, 2002.

Dessa maneira, a crescente “modularização” da produção de softwa-
re remete a modelos de desenvolvimento mais produtivos pela possibilida-
de de reutilização dos componentes em larga escala. 

No entanto, apesar da frequente automação e racionalização da pro-
dução de software, essa ainda é marcada pela existência de processos 
descontínuos e intensivos em trabalho (ROSELINO, 2006).

A produção de software tem uma característica heterogênea no que 
tange ao conteúdo tecnológico envolvido. Algumas fases requerem uma alta 
qualificação e experiência da mão-de-obra, como a análise e o design. No en-
tanto, outras como codificação e testes são menos intensivas em qualificação 
e mais intensivas em trabalho (HEEKS, 1998, p. 7, apud ROSELINO, 2006)

No que diz respeito aos aspectos econômicos da produção de softwa-
re, esta tem custo marginal próximo de zero, assim como a qualidade de 
suas cópias tende à perfeição (CAULKINS, 2003). O custo da produção da 
informação digitalizada é elevado, enquanto o de reprodução é baixo, ou 
seja, a produção de software tem custos fixos altos e baixos custos marginais. 
Isso vai ter reflexos nos mercados de informação, visto que os preços serão 
determinados pelos consumidores no mercado e não pelos produtores, de 
acordo com o custo de produção (SHAPIRO; VARIAN, 1999).



48

3.2.1 – Segmentos produtivos da indústria de software

O software tem sido classificado de inúmeras formas pela literatura, 
seja ela técnica ou quanto ao modelo de negócios. Estas disposições dão 
origem aos segmentos em que os softwares serão produzidos e comer-
cializados. Assim, os autores costumam segmentar o setor de software de 
acordo com as classificações técnica, quanto à inserção no mercado ou 
quanto à forma de comercialização.

Pela classificação técnica, o setor de software pode ser segmentado 
em três categorias: infraestrutura, ferramentas e aplicativos. A infraestru-
tura está subdividida em sistema operacional, programas servidores, mid-
dleware, gerenciador de redes, gerenciador de armazenagem, gerencia-
dor de sistemas e segurança (ALEXANDRE; GUTIERREZ 2004). 

O sistema operacional é responsável pelo controle e acesso aos re-
cursos de hardware e pela execução dos outros softwares, como os aplica-
tivos. Os programas servidores trabalham sobre os sistemas operacionais 
e são responsáveis pela execução de tarefas específicas. Os middlewares 
são os softwares responsáveis pela interligação de duas plataformas dis-
tintas para a boa utilização dos recursos. Os gerenciadores de redes têm 
como finalidade organizar a infraestrutura das redes de comunicação. Os 
gerenciadores de armazenagem permitem a gestão do hardware dedica-
do à armazenagem. Os gerenciadores de sistemas possibilitam a gestão de 
organização de sistemas – hardware e software – com o intuito de redução 
do tempo de armazenagem e dos custos. A categoria softwares de segu-
rança engloba todos os softwares destinados ao controle e monitoramento 
de acesso a recursos internos e externos à empresa, tais como antivírus, 
antisspams5, firewalls6, softwares contra hóspedes indesejados, softwares 
de criptografia, sistemas para administração da segurança.

É importante notar que devido à evolução do mercado de softwares, 
esta própria classificação encontra-se em constante alteração.

No que se refere às ferramentas, o setor de software pode ser seg-
mentado em softwares de linguagem de programação, gerenciamento 

5 De acordo com Gutierrez e Alexandre (2004), spam é o envio pela internet, de múltiplas cópias da 
mesma mensagem, normalmente divulgação comercial de negócios ou serviços de legalidade duvi-
dosa, a destinatários que não as deseja receber.

6 Modo de proteção que recebem todo o tipo de mensagens pela internet, permitindo ou não que seja 
feita a conexão e visam proteger o sistema de ataques, seja ameaças reais ou potenciais, assegurando 
que nenhuma mensagem não autorizada entre ou saia do sistema.
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de desenvolvimento, modelagem de dados, business inteligence (BI), data 
warehouse e ferramentas de internet. 

Quanto aos aplicativos – softwares especializados na execução de uma 
determinada tarefa –, estes podem ser segmentados em editores de tex-
tos, planilhas eletrônicas, editores gráficos, assim como os aplicativos rela-
cionados ao processo de negócios empresariais como Enterprise Resource 
Planning (ERP), Costumer Relationship Management (CRM), associados aos 
recursos humanos e os do tipo Supply Chain Management (SCM), ligados 
aos fluxos de produtos, serviços e informações entre as empresas.

Outra forma de segmentação do software está relacionada ao modo 
de sua inserção no mercado. Assim, de acordo com esta classificação, o 
software pode ser enquadrado em horizontal e vertical, levando em conta 
a base do mercado ao qual se destina.

O software horizontal é aquele que pode ser utilizado por qualquer 
usuário, desde que este possua conhecimentos em informática. Os soft-
wares que se enquadram nesta categoria são todos aqueles da classifica-
ção técnica, que sejam destinados ao público em geral. 

O software vertical está relacionado não somente aos conhecimentos 
de informática, mas também ao conhecimento do negócio específico no 
qual o usuário atua. Desse modo, são considerados softwares verticais os 
sistemas de administração hospitalar, educacional, logísticos etc.

No que tange à forma de comercialização, os softwares podem ser 
segmentados em software pacote, software por encomenda e software cus-
tomizado. O software pacote ou padronizado é aquele que obedece a uma 
especificação padrão aliado a algumas especificidades, buscando atender 
às necessidades médias dos usuários, porém não se verificando uma  
interação significativa entre a empresa desenvolvedora e o usuário final. 
Nesse segmento, encontram-se os softwares de infraestrutura, os middle-
wares e alguns aplicativos.

O segmento de softwares personalizados ou customizados é aquele 
que, embora obedeça a uma especificação padrão, aceita adaptações 
feitas pelos usuários, demonstrando uma forte interação entre as em-
presas desenvolvedoras e o cliente final. Participam desse segmento 
alguns tipos de aplicativos. 
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Os softwares feitos sob encomenda são desenvolvidos para atender 
às necessidades de um usuário específico. A interação entre empresa de-
senvolvedora e usuário é muito forte.

O software embarcado é aquele que não é comercializado indivi-
dualmente, mas é embutido em outros produtos – celulares, máquinas e 
sistemas para automação industrial, testes, telecomunicações etc.

Tradicionalmente, os serviços de software são identificados em fun-
ção do método de compra deste. Esses serviços, no entanto, podem ser 
classificados como de baixo valor agregado, por exemplo, a manutenção 
de software e a geração de código, como de alto valor agregado, tais como 
as atividades relacionadas à pesquisa e desenvolvimento por contrato e 
desenvolvimento sob encomenda (ALEXANDRE; GUTIERREZ, 2004).

3.2.1.1 – A emergência do outsourcing na 
indústria de software

A década de 1990 experimentou um crescimento significativo dos 
serviços de outsourcing, definido como a contratação de serviços por 
meio da transferência de uma parte significativa da responsabilidade pelo 
gerenciamento para o provedor de serviços, se distinguido dos serviços 
discretos que são realizados em curto período de tempo, em geral prede-
terminado. (KUBOTA, 2006). Hoch et al. (2000) subdividem a atividade 
de outsourcing em duas categorias: i) convencional, que se refere à ter-
ceirização de uma área específica da área de tecnologia da informação 
(TI), que tanto pode ser a infraestrutura quanto a gestão e manutenção de 
aplicativos; e, ii) business process outsourcing (BPO), que é a celebração de 
contrato com uma organização externa para que esta se torne responsá-
vel pelo desenvolvimento de um processo, de acordo com o negócio em 
questão. Neste caso, esta organização fica responsável pelo projeto, asse-
gurando a sua implantação e a interface com outras funções da empresa e 
dos resultados a serem alcançados.

3.3 – Perfil da Indústria Mundial de Software

O mercado mundial de software e serviços associados atingiu, em 
2006, o valor de US$ 713 bilhões, continuando a ser liderado pelos EUA, 
os quais transacionaram um volume correspondente a 42,5% do total das 
operações da indústria – US$ 303 bilhões (Tabela 1).
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Tabela 1 – Mercado mundial de software

País
Volume Transacionado

(US$ bilhões)
Participação no Total

(%)

1 EUA 303 42,5

2 Japão 64,4 9,0

3 Reino Unido 56,0 7,8

4 Alemanha 48,2 6,8

5 França 39,3 5,5

6 Canadá 21,1 3,0

7 Itália 18,1 2,5

8 Austrália 13,1 1,8

9 Holanda 12,5 1,8

10 Espanha 10,3 1,5

11 China 9,6 1,3

12 Suécia 9,2 1,3

13 Brasil 9,1 1,3
Fontes: ABES, 2006, IDC, 2006.

O Brasil situou-se na 13ª colocação no ranking mundial, com um mer-
cado interno de US$ 7,23 bilhões, representando 1,09% do total mundial 
(ABES, 2006; IDC, 2006). Entretanto, o mercado brasileiro de softwares 
e serviços associados corresponde a aproximadamente 41% do mercado 
latino-americano.

De acordo com a OCDE (2007), a Indústria de Tecnologia da Infor-
mação cresceu cerca de 6% em 2006. Os investimentos em TI evoluíram 
de modo efetivo, resultado do melhor desempenho macroeconômico dos 
países, principalmente em certas economias emergentes que não fazem 
parte da OCDE, tais como a China, que despendeu por volta de US$ 118,0 
bilhões, representando um crescimento de 22% ao ano. Além da China, 
países como a Rússia (25% a.a.), a Índia (23% a.a.), a Indonésia, África do 
Sul, países do Leste Europeu tiveram resultados que repercutem sobre-
modo o dinamismo dessa indústria no mundo contemporâneo.

 O mercado de TI brasileiro em 2006 correspondeu a US$ 16,2 
bilhões, representando 1,3% do mercado mundial e 43% do mercado da 
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América Latina7. No que tange às atividades de hardware, a indústria de 
TI brasileira transacionou 7,1 milhões de computadores pessoais e já pos-
sui uma base instalada de 21,8 milhões dessas máquinas (ABES, 2007). 

Distribuição do Mercado Mundial de TI

40,3%

20,9%

38,8% Hardware
Software
Serviços

Gráfico 1 – Distribuição do mercado mundial de TI
Fonte: ABES, 2006.

A indústria de software e serviços associados, por sua vez, inclui-se 
na “nova onda” de globalização de TI, principalmente relacionada aos ser-
viços. O fluxo de investimentos diretos externos alterou a sua trajetória em 
direção aos países em desenvolvimento, notadamente aos países situados 
na Ásia, para financiar atividades de alto valor agregado (OECD, 2006).

3.4 – Padrões de Concorrência da Indústria de Software
O padrão de concorrência de uma indústria é definido como o con-

junto de fatores críticos para o sucesso em um mercado específico. A partir 
desse conceito teórico, podem ser observados padrões de concorrência dis-
tintos relacionados às atividades produtivas e ao grau de internacionaliza-
ção pelos quais a indústria de software e serviços relacionados está exposta. 
Inicialmente, procurar-se-á entender a lógica concorrencial das empresas 
que operam nas diversas atividades da indústria de software e depois o con-
texto do padrão concorrencial dos mercados internacional e nacional.

De acordo com Roselino (2007), o mercado internacional de soft-
ware apresenta uma estrutura bastante concentrada em alguns segmen-

7 Esses valores referem-se aos mercados internos de cada país, não sendo considerados os mon-
tantes de exportação.
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tos da indústria. O setor de software pacote é o que experimenta maior 
concentração de capital, no qual as empresas estabelecidas geralmente 
se estruturam na forma de oligopólios e/ou mesmo monopólios, impondo 
fortes barreiras à entrada de novas firmas.

De um modo geral, essas empresas conquistam posições oligopolis-
tas mediante vantagens de escala e definição de padrões tecnológicos e 
de compatibilidade dificilmente reversíveis. Algumas empresas, segundo 
o autor, podem ter acesso ao negócio através da criação de novos nichos 
de mercado. De acordo com o autor,

As únicas janelas de oportunidade estão associadas ao timing da 
dinâmica competitiva, ou seja, uma inovação pode eventualmente 
desenvolver um novo segmento de mercado antes inexistente, e, 
portanto, não sujeito às fortes barreiras à entrada que normalmente 
são constituídas após a consolidação de posições oligopolistas (RO-
SELINO, 2007, p.17).

O segmento de serviços de software possui menor grau de inserção 
internacional que o software pacote; embora algumas atividades de ser-
viços de software apresentem uma forte tendência à inserção internacional, 
devido à prática cada vez recorrente de outsourcing nas fases de desenvolvi-
mento do software. Entretanto, o que se verifica é que o outsourcing, de um 
modo geral, está relacionado a atividades de menor valor adicionado para 
a indústria, refletindo em menores rentabilidades para este segmento. 

O tamanho das empresas de cada setor produtivo é crucial para a 
definição do padrão de concorrência da indústria de software. As peque-
nas empresas de desenvolvimento de software pacote, que geram inova-
ções incrementais, se debatem com problemas de acesso ao mercado pela 
falta de confiança do usuário no produto e também pela falta de segu-
rança quanto à manutenção destes softwares.

Diante deste fato, o pequeno porte das empresas determina falta de 
amadurecimento da cultura empresarial, o que gera a maior “mortali-
dade” das empresas, impedindo a acumulação de capacidades, e assim, o 
acesso ao mercado internacional.

Três casos ilustrativos e recorrentes em todo o estudo recente da 
indústria de software são os três Is – Índia, Israel e Irlanda –, que, juntos 
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à China e ao Brasil, representam os casos de maior sucesso verificados, 
sobretudo pelas altas taxas de crescimento da atividade nesses países.

Apesar de os modelos exportadores de Índia, Israel e Irlanda serem em-
blemáticos, suas trajetórias apresentam-se distintas. Assim como as direções 
do Brasil e da China, cujo foco mostra-se mais apoiado no mercado interno.

O caso indiano denota uma passagem meteórica de uma indús-
tria incipiente no início dos anos 1980 para uma indústria bilionária no 
começo do século XXI, voltada principalmente ao segmento de software 
serviço (outsourcing), registrando um crescimento anual médio de cerca 
de 30% nas últimas duas décadas.

A Irlanda se transformou no maior exportador europeu de software 
produto destinado ao abastecimento do mercado continental. A trajetória 
irlandesa apresenta uma combinação de fortes incentivos fiscais para  
instalação de empresas transnacionais com inclinação exportadora com 
um mercado interno vigoroso.

SERVIÇOS PRODUTOS

Custos marginais Quase constantes Quase zero

Estrutura de mercado Altamente fragmentada Tende à alta concentração

Regionalização
Principalmente regional, com 

crescente tendência à globalização
Altamente globalizada

Relacionamento com 

o cliente
Um a um

Um para poucos; um para 

muitos

Indicador mais im-

portante
Taxa de utilização da capacidade Participação de mercado

Relevância das áreas

Recursos humanos;

Desenvolvimento de software;

Marketing e vendas;

Estratégia.

Estratégia;

Marketing e vendas;

Recursos humanos;

Desenvolvimento de 

software.

Quadro 1 – Dinâmica de empresas de software de produtos e serviços
Fonte: Kubota, 2006. 

No caso de Israel, a expansão das atividades ligadas à tecnologia deu-
se através do financiamento público associado a políticas públicas para a 
educação, além de um notável fluxo de recursos humanos proveniente do 
antigo bloco soviético, o que gerou competência bélica e em segurança, 
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criando mercado complementar para software. A articulação com a indús-
tria doméstica é uma das marcas principais do modelo israelense. O mer-
cado desse país de venture capital é altamente desenvolvido e apresenta 
fortes conexões com o mercado norte-americano (KUBOTA, 2006).

O caso chinês, muito semelhante ao brasileiro, expressa uma 
tendência inicial de atendimento de um mercado doméstico heterogê-
neo, porém com boas perspectivas de inserção no mercado internacio-
nal. A indústria de software chinesa vem crescendo a uma taxa média 
de 35% ao ano (ROSELINO, 2007).

3.4.1 – Fatores de competitividade da indústria de software

De acordo com Roselino (2007), a capacidade inovativa apresenta-
se como o fator crítico de competitividade para a indústria de software, 
em decorrência de a mesma ser intrinsecamente tecnológica, assim como 
todas as atividades das TIs.

Por conta dessa peculiaridade da indústria de software, esta tem uma 
elevada taxa de natalidade, decorrente do espírito empreendedor de uma 
gama de novos recém-formados que entram no negócio no intuito de apli-
car suas ideias inovadoras em produtos e processos. Por ser uma atividade 
sujeita a vários tipos de riscos, dada à forte incerteza intrínseca aos mer-
cados de alta tecnologia, o setor apresenta altas taxas de mortalidade de 
empresas também.

A presença de uma forte tendência a fusões e aquisições no setor 
também é uma decorrência do fator crítico tecnológico exposto. Assim, 
firmas com produtos inovadores no primeiro ano de existência são ativos 
potenciais passíveis de absorção por empresas de maior porte.

Assim, o que ocorre é uma seleção natural dos produtos promissores 
no mercado, no qual a minimização dos riscos da inovação é a racionali-
dade que rege as ações das empresas do setor (ROSELINO, 2007).

Kubota (2006, apud CORREA, 1996) afirma que as limitações 
de marketing são fatores importantes para as restrições nas exporta-
ções de software nos países da América Latina. Segundo o autor, o 
desenvolvimento de software pronto para uso requer recursos mais eleva-
dos para o marketing que para a própria atividade de desenvolvimento, 
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principalmente devido à exigência de identificação das necessidades dos 
usuários e oferecer produtos que atendam em termos de qualidade, des-
empenho e preço, assim como a capacidade de atingir o mercado-alvo. 

A flexibilidade da gestão é outra consequência do não atendimento 
das necessidades do mercado, visto que empreendedores de sucesso ra-
ramente comercializam produtos como concebidos inicialmente.

3.5 – Situação Atual da Indústria de Software no Brasil
Em 2006, o setor brasileiro de software e serviços relacionados ocu-

pava a 13ª posição no mercado mundial, movimentando cerca de US$ 9,09 
bilhões, divididos em software produto (36%) e serviços de software (64%), o 
que representou um incremento de 22,7% no mercado total de software em 
relação ao ano de 2005. Cabe notar o dinamismo do setor atestado pelas 
altas taxas de crescimento, tanto no segmento software produto (pacote, 
customizado e embarcado) quanto nas atividades de serviços relacionados 
(outsourcing, desenvolvimento e integração) (Tabela 2).

Tabela 2 – A indústria de software no Brasil (US$ bilhões)

2004 2005 2006

US$ Δ % US$ Δ % US$ Δ %

Produtos (pacote, customizado 
e embarcado)

2,36 − 2,72 15,3 3,26 19,9

Serviços (outsourcing, desen-
volvimento e integração)

3,62 − 4,69 29,6 5,83 24,3

Total Indústria de Software 5,98 − 7,41 23,9 9,09 22,7
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da ABES, 2007.  

Quanto à estrutura e tamanho das empresas de software, estas 
totalizavam 7.818, entre micro, pequenas, médias e grandes empresas. 
Do total de empresas da indústria de software, 6.091 são de produtos 
de software (pacote, customizado ou embarcado), correspondendo a 
78,0% do mercado, enquanto que 1.727 são de serviços relacionados 
à atividade de software, representando 22,0%, sendo que 31% destas 
empresas são de desenvolvimento de software e 69% operam com dis-
tribuição de softwares (Quadros 2 e 3).

Do total desenvolvido ou produzido por essas empresas, cerca de 
US$ 795,0 milhões (29%), compõem a parcela gerada domesticamente, 
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enquanto que 71% são produzidos ou desenvolvidos no exterior. Quan-
to aos serviços de softwares, o montante de US$ 4,46 bilhões (97%) é 
realizado dentro da fronteira nacional, enquanto que US$ 142,0 milhões 
(3%) são exportados (ABES, 2006).

Atividade Empresarial
Quantidade de 

Empresas
Participação no 

Total

Desenvolvimento e Produção de 
Software

1.894 24,2%

Distribuição e Revenda de 
Software

4.197 53,6%

Prestação de Serviços de Soft-
ware

1.727 22,2%

Total 7.818 100,0%

Quadro 2 – Distribuição da indústria de software por 
atividade empresarial – 2006
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da ABES, 2007.

Tamanho das empresas Quantidade de empresas Participação Total

Microempresas
(< 10 empregados)

667 36,1%

Pequenas empresas
(10 a 99 empregados)

1.075 58,1%

Médias empresas
(100 a 500 empregados)

94 5,1%

Grande empresa
(> 500 empregados)

14 0,7%

Total 1.850 100,0%

Quadro 3 – Distribuição das empresas desenvolvedoras  
de software (2005)
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da ABES, 2007.

A existência de capacidades internas se constata pelo perfil das ativi-
dades do setor no país. Grande parte das empresas que constituíram no 
Brasil estruturas de P&D está relacionada ao desenvolvimento de soft-
wares, pelo fato de requerer relevante competência dos recursos locais. 
Outra atividade de reconhecida competência local é a de automação 
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bancária, obtida através de uma estratégia de internacionalização passi-
va8 ao se tornar fornecedora de soluções com atuação internacional e que 
passam a difundir estas soluções a partir de suas operações desenvolvidas 
no Brasil (ROSELINO, 2007).

Tabela 3 – Exportações de softwares/serviços do Brasil

Exportação
Volume

(US$ milhões)
Participação (%)

Variação 
(2005/2004)

Software 35,6 20,0 % +40,1%

Serviços 142,4 80,0% +40,9%

Total 178,0 100,0% +40,8%
Fonte: ABES, 2007. 

Os resultados para o ano de 2006 apontam sobremaneira uma ex-
pansão significativa das exportações, tanto de software produto como 
serviços de software, apresentando um crescimento de 40% em relação 
ao ano de 2005 (Tabela 3). No entanto, apesar da existência de novos  
direcionamentos políticos e da elaboração de propostas que levam em 
conta as alterações dinâmicas no ambiente internacional, os policy-makers 
serão obrigados a repensar a estrutura do setor público como principal 
indutor das atividades de software no Brasil, visto que os países em de-
senvolvimento vêm crescendo suas atividades exportadoras e atratoras de 
capital produtivo externo a taxas espetaculares. 

3.6 – Estratégias Empresariais da Indústria de  
Software do Brasil

Desde o início da década de 1990, mais especificamente após a 
implantação do Plano Real, as empresas brasileiras ficaram mais expos-
tas à concorrência internacional, em grande medida em decorrência da  
sobrevalorização cambial que se verificara naquele momento. Assim, o 
ambiente estimulou a decisão de o setor traçar estratégias defensivas, em 
alinhamento com o cenário internacional. Desse modo, a indústria de 
software está seguindo um padrão no qual se destacam algumas tendên-
cias (ROSELINO, 2007):

8 O fenômeno da internacionalização passiva na indústria de software está relacionado à emergência 
do global outsourcing de serviços de informática. A internacionalização ativa está associada com a 
descentralização do desenvolvimento de software
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• Redirecionamento para a prestação de serviços, por parte das 
empresas de software;

• Redesenho da estrutura de funcionamento das empresas em dire-
ção à concentração nas atividades estratégicas nucleares e tercei-
rização de outras atividades para empresas de menor porte (spin-
offs da empresa). Esta estratégia evolui no sentido de terceirizar 
até parte do desenvolvimento de sistemas (outsourcing);

• Política de alianças e aquisições para complementar o portfólio 
de soluções e incorporação de tecnologias emergentes;

• Busca de fontes de capital de risco, com o objetivo de redução 
dos custos de captação para empreendimentos com dificuldade 
de cumprir as exigências dos mecanismos tradicionais de finan-
ciamento (venture capital).

Verifica-se que a indústria brasileira de software situa-se entre uma das 
maiores indústrias deste setor no mundo, experimentando um forte dinamis-
mo, típico de um setor baseado em atividades intensivamente tecnológicas. 

Grande parte deste desempenho deve-se creditar ao fenômeno da 
transversalidade que impulsiona sobremaneira o desenvolvimento da in-
dústria brasileira de software. 

O perfil da indústria brasileira de software é peculiar, assim como a 
própria trajetória industrial do país. As políticas públicas direcionadas à 
consolidação das empresas nacionais redundaram em um problema de 
porte empresarial, pois a falta de inserção internacional das empresas de 
software determinou que o seu tamanho médio fosse de pequeno porte. 

As fusões e aquisições devem ser estimuladas como uma política 
complementar no intuito de injetar força competitiva para competir nos 
segmentos em que a concorrência estrangeira se mostra mais acirrada. 

O país necessita desenvolver sua capacidade de inserção internacio-
nal para alavancar as exportações, visto que a participação das exporta-
ções de software no mercado global ainda é relativamente tímida.

Dessa maneira, apesar de as condições competitivas da indústria de sof-
tware brasileira terem passado por desenvolvimento significativo, não estão 
muito favoráveis devido a fatores estruturais, empresariais e sistêmicos. 
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Um dos objetivos das instituições envolvidas com a iniciativa de forta-
lecimento da base produtiva da indústria de software no Brasil é o desen-
volvimento de vantagens competitivas para uma inserção concorrente dessa 
indústria “no mercado nacional e internacional”. No entanto, isto é uma meta 
que poderá ser alcançada talvez apenas pelas maiores empresas, pois estas 
conseguem cobrir todo o ciclo de serviços em tecnologia da informação. 

Uma importante estratégia que vem sendo adotada pela indústria de 
tecnologia da informação/software brasileira, em várias regiões do país, 
como forma de incrementar sua competitividade, tem sido a articulação 
em torno de arranjos produtivos locais com intuito de gerar externalida-
des positivas, sobretudo no que diz respeito à inovação. Entretanto, essas 
estratégias horizontais deveriam ser complementares ou articuladas com 
políticas específicas setoriais (verticais), haja vista que o APL pode gerar 
externalidades positivas à inovação, mas é incapaz de eliminar problemas 
de natureza estrutural ou sistêmica. 
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Capítulo 4

POLÍTICAS PÚBLICAS PARA PROMOÇÃO DO  
APL DE TI DE SALVADOR (BA)

4.1 – Evolução das Políticas de TI no Brasil

4.1.1 – Impactos da liberalização no setor de TI

A partir de 1991, uma nova política de informática foi implanta-
da tendo por base a Lei 8.248/91, a qual liberava os controles 
de importação e as restrições ao investimento estrangeiro, 

porém estabelecia mecanismos de proteção para incentivar as atividades 
de P&D e produção local de equipamentos (TIGRE, 2000, p. 4). Essa políti-
ca teria vigência até 1999 (8 anos) e englobaria os seguintes incentivos: 

a. benefícios fiscais, incluindo isenção de IPI que resultaria numa 
redução de 15% no custo final de produção; 

b. desconto de até 50% das despesas de P&D no imposto de renda devido; 

c. incentivos fiscais para compra de ações das empresas de TI, permitin-
do o desconto de 1% do imposto de renda devido pelos investidores;

d. a política de compras do governo deveria priorizar a aquisição de bens 
de TI desenvolvidos e produzidos no Brasil, porém não concebidos no 
país, desde que com preços similares aos equipamentos importados.

A liberalização do mercado de TI para importações e investimentos 
estrangeiros alterou a estrutura patrimonial da indústria no sentido de ex-
perimentar uma maior desnacionalização das empresas. (Ibid, 2000, p. 4).
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Com o término da vigência da Lei 8.248, foi criada uma nova lei cujo 
objetivo básico seria a progressiva redução de IPI até 2013. Em contrapar-
tida, as empresas se comprometeram a investir o correspondente a 5% do 
faturamento em atividades de P&D, dos quais 2% contratados junto a uni-
versidades, institutos de pesquisa ou em aplicações diretas em programas 
governamentais em TI (TIGRE, 2000, p.4).

Ainda havia a exigência de se cumprir o Processo Produtivo Básico (PPB), 
que consistia no fato de se realizar internamente determinadas etapas produti-
vas definidas como essenciais para cada classe de produto. (TIGRE, 2000, p.4).

Outros mecanismos positivos de política incluíam a Rede Nacional 
de Pesquisa (RNP) e Softex 2000. A RNP teve como objetivo desenvolver 
o uso da internet em instituições de ciência e tecnologia, cujos investi-
mentos contribuíram para a difusão da internet nas empresas. 

De acordo com Tigre (2000, p. 5), o Programa Softex 2000 tinha por 
objetivo promover as exportações de software. O programa foi implantado 
com a meta de “capturar 1% do mercado mundial de software, correspon-
dendo a US$ 2 bilhões em exportações até o ano 2000, além da captura 
de 50% do mercado nacional para as firmas locais”. 

4.2 – Estrutura Institucional e Política de TI no Estado 
da Bahia

A avaliação das iniciativas do governo do Estado da Bahia foi subme-
tida a dois níveis de análise distintos. O primeiro, mais geral, se restringiu 
às iniciativas de política de âmbito estadual centrada em APLs. O outro 
está relacionado com as iniciativas específicas direcionadas ao arranjo 
produtivo de TI de Salvador.

4.2.1 – Rede de apoio aos arranjos produtivos locais do 
Estado da Bahia

A Rede de Apoio aos Arranjos Produtivos Locais do Estado da Bahia 
é formada pela Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação (SECTI), Se-
cretaria da Agricultura, Irrigação e Reforma Agrária (SEAGRI), Secretaria 
da Indústria, Comércio e Mineração (SICM), Secretaria do Planejamento 
(Seplan), Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), Fe-
deração das Indústrias do Estado da Bahia (FIEB), Instituto Euvaldo Lodi 
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(IEL), Agência de Fomento do Estado da Bahia (Desenbahia), Centro In-
ternacional de Negócios (Promo) e a Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado da Bahia (Fapesb). Outras instituições de financiamento também 
fazem parte desta rede, quais sejam o Banco do Brasil e o Banco do Nor-
deste. 

O modelo proposto para a condução das ações de efetivação desses 
APLs participantes da Rede possui uma formatação dinâmica que se en-
contra identificada na figura abaixo. 

I. Validação das 
propostas da Rede 
de Apoio

II. Formação de 
Grupos Técnicos

Financiamento

Apoio Técnico

Polí�cas

Contratação de
Estudos 

Rede de Apoio aos 
Arranjos Produ�vos 
Locais do Estado da 
Bahia

Arranjo Produ�vo Piloto

Elaboração e/ou 
detalhamento dos 
projetos execu�vos

Grupos 
Técnicos

Grupos 
Técnicos

Grupos 
Técnicos

Grupos 
Técnicos

Ins�tuições
de Ensino

Órgãos 
Públicos

Agências de 
Fomento

Associações

Sindicatos

Empresas

Líder do APL       Gestor do APL

III. Fórum
Permanente

Figura 4 – Modelo de governança da rede de apoio aos APLs
Fonte: SECTI, 2006.

De acordo com Ferreira Jr. et alli (2006, p. 71), a Rede de Apoio aos 
APLs do Estado da Bahia (Figura 4) é uma iniciativa que possui como 
objetivos principais:

i) Desenvolver estudos e pesquisas para a identificação dos APLs poten-
ciais, em estruturação e já consolidados.

ii) Promover uma maior articulação entre os diversos atores que realizam 
ações em APL;

iii) Desenvolver ações conjuntas que garantam “foco” e efetividade na 
seleção e nas ações de suporte aos APLs; 
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iv) Alavancar maior volume de recursos e definir sua implantação; 

v) Garantir um ambiente favorável à implantação e consolidação dos APLs.

4.2.2 – Secretaria de Ciência, Tecnologia  
e Inovação (SECTI)

A política de TIC do governo do Estado da Bahia, divulgada em do-
cumento oficial em 2004 (BAHIA, 2004), traz os elementos norteadores 
da estratégia de atuação do Estado da Bahia em Ciência, Tecnologia e 
Inovação, com base no novo padrão de acumulação, em que a intensida-
de e complexidade dos conhecimentos assumem importância especial na 
busca por maior competitividade.

No contexto da sociedade do conhecimento, a criação de redes e a 
inovação tecnológica (viabilizadas por intermédio da interação por via 
da cooperação entre os agentes envolvidos) fundamentarão os concei-
tos estruturantes da política de ciência, tecnologia e inovação do gover-
no do Estado da Bahia.

O objetivo estratégico da política de TI do governo do Estado da Bahia 
é desenvolver a capacidade de inovação e de negócios no setor de TI, esti-
mulando a formação de recursos humanos e os investimentos necessários 
com efeitos dinâmicos na capacidade local, com foco principal nos setores 
estratégicos da economia do Estado, na modernização dos serviços públi-
cos e no suporte a programas de inclusão social (BAHIA, 2004, p. 24).

4.3 – Instrumentos da Política de Tecnologia da Infor-
mação e Comunicação do Estado da Bahia 

4.3.1 – Quali.Info 

Este instrumento de política, já extinto pelo atual governo do Estado, 
objetivava estimular o fortalecimento e ampliação do mercado de TI por 
meio da utilização do poder de compra do Estado, ao tempo em que pro-
movia a melhoria da qualidade das compras governamentais através do 
incentivo à certificação de produtos e serviços. 

O desenvolvimento do projeto se dá através do diagnóstico da oferta 
e da demanda na área de TI, a partir do qual são identificados gargalos e 
estabelecidos os critérios e diretrizes para o processo de certificação. 
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Sob a coordenação da SECTI, o programa conta com a participação 
da Secretaria da Administração (Saeb), da Secretaria da Fazenda (Sefaz), 
da SICM, da Seplan e da Companhia de Processamento de Dados (Pro-
deb), além de envolver representantes do segmento produtivo através da 
Associação das Empresas Brasileiras de Tecnologia da Informação, Sof-
tware e Internet (Assespro) e do Sindicato das Empresas de Processamen-
to de Dados da Bahia (Sinepd). (FERREIRA JR., 2006, p. 22).

4.3.2 – Radar TI

Este instrumento, extinto pelo governo do Estado em 2007, tinha 
como missão difundir a inovação e fomentar o desenvolvimento do setor 
de TIC na Bahia. Possuía como diretrizes principais a autossustentabilidade, 
a governança compartilhada entre os agentes setoriais e através da qualifi-
cação empresarial e das ações de mercado desempenhava o papel de exe-
cutor de projetos estruturantes. Esse instrumento consubstanciava-se como 
a materialização do conceito do APL TI de Salvador. O Radar TI era uma 
estrutura lógica para a atração de empresas, transcendendo o espaço físico, 
que ficaria a cargo do Condomínio Digital. Também funcionava como se 
fosse uma estrutura necessária prévia à construção do Parque Tecnológico. 

De acordo com a SECTI, o Radar TI deveria auxiliar na construção do 
modelo de gestão do Condomínio Digital, no sentido da preparação das em-
presas para a transição geográfica. A sua estrutura de governança era formada 
por uma série de agentes: i) empresas do APL de TIC, associações de classe 
(ASSESPRO, SINEPD etc.); ii) Setor público (municipal e estadual); iii) Organi-
zações de Suporte (Softex, Sebrae, Fieb etc.) e iv) Instituições de ensino e pes-
quisa – Universidade Federal da Bahia (UFBA), Universidade Salvador (UNI-
FACS), Universidade Estadual de Feira de Santana (Uefs) etc. Era no Radar TI 
que se institucionalizaria o Fórum TI, cujos participantes se distribuíam entre 
a Assespro, a Softex, o Sinepd e a Sociedade dos Usuários de Informática e 
Telecomunicações (Sucesu), cujas sedes se localizariam no mesmo prédio da 
estrutura física do Radar TI, juntamente com o Sistema de Intermediação de 
Mão-de-obra (SIM), formando um ambiente propício para o exercício da inteli-
gência competitiva. (FERREIRA JR., 2006, p. 22)

4.3.3 – Condomínio Digital 

Este projeto tinha como objetivo dinamizar o setor das TICs, criando 
um ambiente institucional, com uma moderna infraestrutura física, que 
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promovesse a sinergia entre os atores de setor – governo, base científica 
e empresarial, gerando clima tecnológico e organizacional sustentável de 
inovação, cooperação e competitividade. O empreendimento consistiria 
de um condomínio de empresas do setor de TIC, de diversos portes e 
expertises, compartilhando uma avançada infraestrutura de serviço de 
suporte, apoiado por uma Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público (OSCIP) que atuaria como articuladora dos projetos de pesqui-
sa e desenvolvimento (P&D), de estratégias de negócios e de programas 
de capacitação. Envolveria parcerias com o Sebrae, com o Ministério de 
Ciência e Tecnologia (MCT), com a Fieb, Fapesb, Prefeitura Municipal de 
Salvador (PMS), Assespro, Softex, Sucesu e instituições de ensino superior 
(FERREIRA Jr., 2006, p. 22-23). Atualmente, existe a intenção de restabel-
ecer este ambiente no Parque Tecnológico de Salvador, conhecido como 
Tecnovia.

A necessidade de uma referência territorial para o APL de TI de Sal-
vador é imperativa, haja vista a grande fragmentação e dispersão das em-
presas de TI pela cidade de Salvador. Apesar de as empresas deste APL 
não produzirem produtos tangíveis, porém um espaço físico comum de 
interação entre as empresas faria, a princípio, disseminar o conhecimento 
tácito, proporcionando ganhos significativos para o processo inovativo. 
O governo do Estado pretende resolver este problema com a criação do 
Condomínio Digital no ambiente do Tecnovia.

4.3.4 – Parque Tecnológico de Salvador (Tecnovia)

A SECTI, em parceria com a Prefeitura Municipal de Salvador e a 
Federação das Indústrias do Estado da Bahia, através do Instituto Euvaldo 
Lodi (FIEB/IEL), concebeu o projeto do Tecnovia (Parque Tecnológico da 
Bahia) como uma alternativa para alavancar a competitividade do Estado. 
A estrutura física e a infraestrutura científica e tecnológica concentradas 
num parque tecnológico propiciam a atração de organizações de refe-
rência empresarial, acadêmica e do terceiro setor para pesquisa, desen-
volvimento e experimentação de tecnologias e soluções de alto impac-
to, fortalecendo os empreendimentos de base tecnológica e facilitando a 
transferência de tecnologia e o registro de patentes. 

O parque será implantado em Salvador numa área de aproximada-
mente 1 milhão de m², priorizando os setores de tecnologia da informa-
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ção, tecnologia da saúde, energia e biotecnologia, escolhidos em função 
da competência instalada, da capacidade de agregação de valor e das 
perspectivas de oportunidades de investimento. A infraestrutura será 
composta dos seguintes elementos: escritório de transferência de tecnolo-
gia, condomínio de empresas, incubadora de empresas, centro de P&D, 
instalações físicas (prédios) de empresas de alta tecnologia e outras estru-
turas coletivas (restaurante, banco, correio e áreas de lazer, entre outras). 

Com isso, espera-se atrair empresas e projetos inovadores, assim 
como promover a interação entre universidade e empresas no sentido de  
fortalecer a cultura da inovação no Estado. Desse modo, deseja-se criar 
um símbolo de modernidade e atratividade de novos empreendimentos 
na região, contribuindo para construir um desenvolvimento sustentável, 
reduzir as desigualdades regionais e projetar uma imagem positiva da ci-
dade de Salvador e do Estado da Bahia. (FERREIRA JR., 2006, p. 23). 

Segundo Lucchesi (2008), a empresa IBM, multinacional que recen-
temente inaugurou uma unidade para a geração de tecnologia da infor-
mação na Bahia, está em processo de negociação e deverá ser uma das 
empresas-âncora do Parque. Esta política pode ser perniciosa no sentido 
em que poderia ser mais adequado à condução de projetos de difusão da 
tecnologia já existentes e condizentes com o desenvolvimento à realidade 
do setor, da cidade e do Estado. Estes projetos viriam dinamizar as vanta-
gens competitivas locais, aliados aos projetos de treinamento e capacita-
ção dos recursos humanos em andamento e que estão sendo importantes 
para o desenvolvimento das atividades empresariais.

De acordo com Ferreira Jr. (2006), a lógica da atração de grandes 
empresas dificilmente será capaz de atrair os departamentos de P&D de 
empresas mundiais para desenvolver tecnologia de ponta no Estado da 
Bahia. A cidade de Salvador está localizada num país periférico, em um 
Estado pouco desenvolvido, cuja cultura e imagem de geração de tecno-
logia é frágil, necessitando de forte e contínuo apoio para se desenvolver. 
Ademais, pelo seu desenho, sugere que ao invés de fazer convergir de 
forma complementar as empresas para a promoção do APL de TI de Sal-
vador, aumentam bastante a variedade do segmento.

4.4 – Políticas Públicas no APL de TI de Salvador/BA
Nesta seção, serão apresentados os resultados concernentes à avalia-

ção dos programas e das ações políticas encampadas pelas esferas gover-
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namentais e institucionais de apoio e promoção ao APL de TI de Salvador, 
de acordo com a percepção dos empresários do setor. 

4.4.1 – Programa de Fortalecimento da Atividade  
Empresarial (Progredir)

O Programa de Fortalecimento da Atividade Empresarial (Progredir) 
tem a finalidade de promover maior competitividade e sustentabilidade 
em 10 Arranjos Produtivos Locais (APLs) do Estado de Bahia. Este pro-
grama está sendo estruturado por meio de uma parceria entre o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Sebrae e a SECTI. Para isso, 
será incentivado o desenvolvimento empresarial por intermédio de ações 
voltadas para a modernização institucional das empresas que constituem 
esses APLs, através da formação compulsória de rede de firmas, de modo 
a potencializar a inovação e a difusão tecnológica, ampliando a competi-
tividade das empresas envolvidas. 

O objetivo do projeto é articular a cooperação empresarial e institu-
cional para a difusão de práticas competitivas e sustentáveis nos APLs be-
neficiados, contando para tanto com recursos provenientes do BID (US$ 
10 milhões), do Sebrae (US$ 5 milhões) e da Fapesb (US$ 1,6 milhão). 

Nesse sentido, a Tabela 1 apresenta o grau de conhecimento e a 
participação efetiva das empresas pesquisadas sobre programas ou ações 
realizadas no APL de TI de Salvador. O fato é que, de uma forma ou de 
outra, os agentes do setor têm pelo menos algum tipo de informação sobre 
alguma iniciativa ou ação de uma das esferas do governo quanto ao APL 
de TI de Salvador. 

A grande maioria das empresas que compõe a amostra pesquisada 
do APL de TI de Salvador relatou que conhece, mas não participa das 
iniciativas promovidas pelo governo federal (71,4%), enquanto algumas 
conhecem e efetivamente participam dessas iniciativas (25,0%).

As políticas de promoção realizadas no âmbito estadual pelo gover-
no local são mais conhecidas (46,7% para micro e 62,5% para pequenas). 
Os programas e ações do Sebrae contam com uma participação signifi-
cativa tanto para micro quanto para pequenas empresas, enquanto as ini-
ciativas locais/municipais não vêm obtendo quase nenhuma visibilidade 
para os microempresários, e sua atuação é considerada nula para o grupo 
de pequenos empresários. 
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No grupo de outras instituições, existem alguns relatos acerca da 
participação efetiva do Instituto Euvaldo Lodi (IEL) e da Bahia Digital 
em programas exitosos do APL. O Sistema de Gerenciamento Estratégico 
Orientado a Resultados (Sigeor) é uma das ferramentas utilizadas pelo 
Sebrae. Trata-se de um ambiente de gestão e colaboração empresarial 
concebido com o intuito de dar agilidade e apoio às decisões estratégicas 
através do monitoramento dos projetos pelas instituições parceiras.

Tabela 4 – Participação Efetiva das MPEs em Programas ou Ações 
para o APL de TI de Salvador 

Instituição

 Micro                                                                Pequena

Não 

conhece

Conhece

mas não 

participa

Conhece e

participa

Não

 conhece

Conhece

mas não

participa

Conhece e

participa

Governo Federal 0,0% 71,4% 25,0% 25,0% 37,5% 37,5%

Governo Estadual 13,3% 40,0% 46,7% 12,5% 25,0% 62,5%

Governo Local/

Municipal
66,7% 20,0% 13,3% 100,0% 0,0% 0,0%

SEBRAE 6,7% 53,3% 40,0% 25,0% 37,5% 37,5%

Outras Instituições 33,3% 33,3% 33,3% 50,0% 0,0% 50,0%

Fonte: Pesquisa de Campo, 2007/2008.

As microempresas do APL de TI apontaram serem as dificuldades ou a 
burocracia existente nas instituições de crédito como fatores limitantes para 
a utilização das fontes de financiamento disponíveis, tanto para as micro-
empresas como para as pequenas. Na realidade, todos os itens que investi-
gam as dificuldades apresentam índices altamente significativos (Tabela 5).

A maioria das empresas da amostra pesquisada afirma que, mesmo 
conhecendo ou participando de algum programa ou ação institucional, 
não tem elementos para avaliar tais programas e ações. Apesar disso, 
quando se dispõem a avaliá-los, a análise é, de forma geral, negativa, de-
vido, em parte, à morosidade das ações (Tabela 6).

Uma preocupação, que já foi citada no trabalho de Ferreira et al. 
(2006), e voltou a ser percebida durante a pesquisa de campo, está re-
lacionada à falta de dinamismo e  pragmatismo das ações por parte dos 
órgãos gestores da iniciativa de formação do APL de TI de Salvador. 
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A nova pesquisa também corrobora com outro aspecto negativo per-
cebido pelos empresários: a falta de acompanhamento e de retorno sobre 
as consultorias já realizadas às empresas, chegando a dificultar o acesso 
do pesquisador ao local por conta dessas práticas.

O aspecto da territorialidade influi decisivamente na percepção do 
empresariado quanto às políticas públicas. A ausência de um espaço físico 
que abrigue as empresas de TI em Salvador faz com que a percepção des-
sas políticas seja difusa, heterogênea e descolada da localidade, e seus ga-
nhos em termos de proximidade, difundindo que o conhecimento tácito 
entre as empresas fique comprometido. Entretanto, o governo do Estado 
da Bahia já iniciou a construção do Parque Tecnológico de Salvador, que 
servirá de referência territorial para a atração das empresas de software 
e serviços relacionados, além de empresas de outros setores que foram 
contempladas com o projeto.
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Capítulo 5

O APL DE TI DE SALVADOR

A cidade de Salvador é considerada uma metrópole de acordo 
com os padrões internacionais, contando com uma popu-
lação de cerca de 2,7 milhões de habitantes (IBGE, 2006),  

constituindo-se como a terceira cidade mais populosa do País. As mais re-
centes estimativas para o PIB de Salvador, realizadas pela Superintendên-
cia de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI) em 2005, projetam 
uma magnitude de cerca de R$ 22 milhões, e da ordem de R$ 46 milhões 
para sua região metropolitana, representando mais da metade do PIB es-
tadual (R$ 91 milhões) (SEI, 2005).

De acordo com Cruz e Menezes (2000), no ano de 1998, a cidade de 
Salvador possuía 70% da sua produção associada ao setor de serviços, apre-
sentando um processo de “terciarização” das suas atividades produtivas, 
basicamente distribuídas em quatro segmentos, quais sejam, i) hotelaria e 
serviços de alimentação; ii) transporte, armazenagem e comunicações; iii) 
serviços financeiros; e, iv) serviços empresariais (ALMEIDA; SANTOS, 2004).

Em meados da década de 1990, grandes empresas baianas de TI 
foram adquiridas por grupos economicamente mais fortes do Sudeste 
brasileiro. Empresas localizadas no Estado são responsáveis por apenas 
1,5% da receita nacional ligada aos serviços de TI, um número reduzido 
quando comparado à participação de 5% da Bahia no produto interno 
bruto brasileiro (FIALHO, 2006).

Entretanto, a partir de 1995, surge um movimento de interiorização 
da atividade empresarial intensiva em tecnologia, particularmente a in-
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dústria de hardware, com a criação do Polo de Informática de Ilhéus, atra-
vés da concessão de incentivos fiscais e infraestrutura no intuito de atrair 
novos empreendimentos para a localidade. 

A partir dos anos 2000, tentou-se redesenhar a utilização das poten-
cialidades encontradas na cidade, com base em um arcabouço institucional 
que visava criar um ambiente propício à pesquisa em ciência, tecnologia e 
inovação, bem como ao desenvolvimento de negócios inovadores no Es-
tado. Em 2002 aconteceu a institucionalização da Fapesb, como forma de 
adequação à nova realidade de captação de fundos setoriais de ciência e 
tecnologia do Estado; e, em 2003, houve a criação da SECTI, preponderan-
te para a solidificação de alguns projetos em áreas intensivas em tecnologia.

As ações políticas efetuadas pela SECTI com vistas a estimular a re-
estruturação produtiva em curso, inicialmente tiveram impacto positivo:

Na transição entre a sociedade centrada no consumo em massa, 
onde a capacidade produtiva é um dos elementos determinantes 
da competitividade, para a sociedade do conhecimento, onde o 
desenvolvimento científico e tecnológico assume o papel central, 
observa-se uma mudança de enfoque nas políticas de desenvolvi-
mento econômico e social, que passa a enfatizar as ações voltadas 
para o estímulo à inovação (SECTI, 2004).

Desse modo, a Política de Tecnologia da Informação e Comunicação 
(TIC) se constituiu como um dos quatro eixos temáticos que compuseram 
a Política de C,T&I do Estado, e o modo mais eficiente de incentivar o 
desenvolvimento da competitividade do setor seria estimular a sua orga-
nização na forma de arranjos produtivos locais. 

Assim, em 2005, o APL de TI de Salvador foi considerado como um 
dos 10 APLs beneficiados pelo Programa Empresa Competitiva Bahia. O 
APL de TI de Salvador contempla parte significativa dos avanços tecnoló-
gicos recentes e seus produtos assumem a forma de tecnologia genérica a 
serem utilizadas pelos indivíduos para melhorar a eficiência das empresas 
e instituições públicas. 

As empresas do APL de Salvador oferecem serviços corporativos que têm 
como função ajudar as empresas clientes na concepção, design, engenharia, 
execução, implantação, suporte e operação de sistemas de informação com 
software e hardware. Esses serviços se baseiam no desenvolvimento, efetiva-
ção, manutenção de software, hardware e redes de comunicação corporativas.



75

A Tabela 7 apresenta o número de empresas (microempresas e peque-
nas) do setor de TI, na cidade de Salvador, na Região Metropolitana de Salva-
dor e no Estado da Bahia, por atividade econômica9. Pode-se perceber uma 
ligeira tendência à concentração das atividades de serviço de software, com 
um percentual de 44% das microempresas instaladas na cidade. Encontra-
se o mesmo percentual se elevar para 60% das empresas concentradas na 
capital. Quando o que passa a ser analisado são os empregos nestas duas 
classes de empresas, constata-se que 44% das ocupações das microempresas 
do setor de serviços de TI estão localizadas na cidade de Salvador, enquanto 
que 63% das ocupações das pequenas empresas estão nesse município.

No momento que se expande o limite territorial e muda-se o foco da 
análise para incluir a Região Metropolitana de Salvador, as porcentagens 
aumentam para 54% e 71%, ao se referir à quantidade de microempresas e 
número de ocupados, respectivamente. O mesmo ocorre para as peque-
nas empresas, que ao agregarem às empresas da RMS alcançam uma con-
centração de 53%. O percentual de ocupados nas pequenas empresas na 
RMS sobe para 73%.

Há uma distinção espacial quanto à localização das atividades de 
manufatura e de serviços no que diz respeito à indústria de TI no Estado 
da Bahia. Nota-se que o centro dinâmico da produção de serviços con-
centra-se em Salvador e na RMS. No que se refere à produção física de 
equipamentos e periféricos (manufatura de hardwares), Salvador detém 
8,3% das microempresas e 5,2% dos empregos (Tabela 7).

De acordo com o estudo Competitiveness (2006), as empresas 
baianas de software e serviço são spin-offs de grandes corporações que 
mantinham centros de processamentos de dados baseados em main-
frame10. Quando essas terceirizaram seus serviços de tecnologia da in-
formação, entre as décadas de 1980 e 1990, formaram pequenas empre-
sas relacionadas à área de tecnologia da informação, muitas vezes para 
atender aos serviços terceirizados, foi um caminho natural para os ges-
tores e técnicos dos antigos centros de processamento de dados.

9 A elaboração desta tabela seguiu a Classificação Nacional de Atividade Econômica (CNAE), versão 
2.0, do IBGE. Esta classificação está compatível com os dados provenientes da Rais.

10 Especialmente com a desativação dos centros de processamento de dados dos bancos e grandes corporações.
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Este mesmo estudo identificou 3 (três) linhas de serviços de TI preva-
lecentes entre as empresas do APL relacionados com diferentes segmen-
tos de mercado que evoluíram na cidade de Salvador. São eles: 

• Consultoria e Integração: o segmento de serviços de proximidade, 
serviço de consultoria em projetos de concepção e implantação 
de sistemas de informação, ou de integração de hardware e comu-
nicações, por exemplo, se caracteriza por uma intensa interação e 
venda direta e uma compra que requer confiança na capacitação 
técnica e expertise do fornecedor. Quando os clientes são grandes 
corporações, a concorrência se estabelece pela reputação do for-
necedor (marcas e certificações de qualidade), e geralmente o 
serviço é prestado por filiais de grandes empresas multinacionais. 
Entretanto, quando os clientes são pequenas e médias empresas 
e/ou o governo, a concorrência é estabelecida via preços, geran-
do uma vantagem competitiva de custo e localização, cujo aten-
dimento é realizado pelas empresas do APL de TI de Salvador.

• Outsourcing/Fábricas de Software (produção local e entrega re-
mota): forma mais moderna e de maior especialização produtiva, 
as fábricas de software são unidades especializadas na produção de 
softwares (ou componentes) especificados pelos clientes. Aqui se en-
quadram as atividades de desenvolvimento, manutenção, suporte, 
infraestrutura de hardware, data-center, contact-center, call-center.

• Software Semipacote: envolve serviços baseados em software es-
pecializados para mercados verticais11, a partir do qual são desen-
volvidas customizações de acordo com as necessidades dos clien-
tes e geralmente a venda do produto é acompanhada da prestação 
de outros serviços intensivos em conhecimento, suportados pelo 
software. As empresas que operam com este segmento possuem 
atuação regional e nacional e, desejarem competir em mercados 
internacionais, terão que se submeter à forte competição de play-
ers nacionais e internacionais. 

11 Mercados associados a softwares que sustentam processos de negócios ou institucionais,  finais ou 
de gestão. Os mercados horizontais estão relacionados com softwares básicos (sistemas operacionais 
e ferramentas de produtividade)
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De acordo Tigre (2007), dois terços das empresas não possuem espe-
cialização e fornecem serviços de consultoria, desenvolvimento e integra-
ção no mercado local (Figura 5). Uma pequena minoria é caracterizada 
como empresa de grande porte e fornece os mesmos produtos e serviços 
– com ênfase em outsourcing/fábrica de software – no mercado nacional. 
Tigre et al. 2006 afirmam que 25% oferecem serviços de semipacotes para 
mercados específicos locais.
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Figura 5 – Opções estratégicas do APL de TI de Salvador
Fonte: Competitiveness, 2005.

As opções estratégicas para as empresas de consultoria/integração 
de pequeno porte são complexas, pois, para evoluírem para o nível de em-
presas nacionais terão que competir com as grandes ou se especializarem 
em algum segmento específico, incorrendo em altos riscos.

De acordo com os dados da RAIS (2006), percebe-se que a estrutura 
produtiva do APL de TI de Salvador está fundamentada em micro e pe-
quenas empresas, com algumas poucas de médio porte, representando 
10,68% do total (Tabela 8).
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Tabela 8 – Setor e tamanho das empresas de TI de Salvador/BA, 
segundo o número de empregados (2006)

Classificação da Atividade Econômica
Micro-

empresa

Pequena

Empresa

Média

 Empresa
Total

Desenvolvimento de Programas de Computador

sob Encomenda
8 2 0 10

Desenvolvimento e Licenciamento de Programas

de Computador Customizáveis
4 1 0 5

Desenvolvimento e Licenciamento de Programas

de Computador não-Customizáveis
8 1 2 10

Consultoria em TI 20 4 2 26

Suporte, Manutenção e Outros Serviços em TI 77 10 10 97

Tratamento de dados, Provedores de Serviços de 

Aplicação e Hospedagem na Internet
51 4 3 58

Total 124 44 22 206

Fonte: RAIS, 2006.

5.1 – Formação e Desenvolvimento da Indústria Baiana 
de Tecnologia da Informação 

Os dados da Tabela 9 apresentam os respectivos anos de fundação 
das empresas localizadas na aglomeração de empresas de tecnologia 
da informação de Salvador (BA). Um fato que chama a atenção é a dis-
tribuição quase que uniforme no movimento de abertura de microem-
presas desde o ano de 1986 até o ano de 2005. Enquanto que para as 
pequenas empresas, 55,6% surgiram entre os anos de 1991 a 1995, no 
período 2001 a 2005 não se verificou a abertura de nenhuma pequena 
empresa de TI no mercado. Este processo de abertura de microempre-
sas foi determinado, em parte, devido às baixas barreiras à entrada – ca-
racterística do setor de TI. 

A origem do capital das empresas de pequeno e médio porte da aglo-
meração de TI de Salvador está basicamente fundada no capital nacional. 
Além disso, a totalidade das empresas opera sob o regime independente, 
ou seja, não faz parte de nenhum grupo, não sendo controladora, contro-
lada ou coligada a nenhum deles (Tabela 10).
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Tabela 9 – Ano de fundação das empresas da amostra do APL de 
TI de Salvador (%)

Ano de Fundação Micro Pequena Média

1986-1990 20,0 22,2 50,0

1991-1995 20,0 55,6 0,0

1996-2000 33,3 22,2 50,0

2001-2005 26,4 0,0 0,0

Total 100,0 100,0 100,0

Fonte: Pesquisa de Campo, 2007/2008. 

Tabela 10 – Origem do capital das empresas da amostra de tecno-
logia da informação de Salvador (%)

Origem do Capital Micro Pequena Média

Nacional 100,0 100,0 100,0

Estrangeiro 0,0 0,0 0,0

Nacional e Estrangeiro 0,0 0,0 0,0

Situação Patrimonial

Independente 100,0 100,0 100,0

Parte do Grupo

Controladora 0,0 0,0 0,0

Controlada 0,0 0,0 0,0

Coligada 0,0 0,0 0,0
Fonte: Pesquisa de Campo, 2007/2008.

5.2 – Características Estruturais e Desempenho Competitivo

Uma característica fundamental a ser destacada é o tamanho das em-
presas que compõem a sua estrutura produtiva. A aglomeração de TI de Sal-
vador é composta basicamente de empresas de porte reduzido (59,3% de mi-
cro, 33,3% de pequenas e 7,4% de médias empresas). A Tabela 11 apresenta a 
relação de empresas entrevistadas por porte e número de empregados.

O APL de TI de Salvador, para efeitos deste trabalho, abrange apenas 
o município de Salvador. Alguns autores como Fialho (2005; 2006) traba-
lham com o APL de TI da Região Metropolitana de Salvador, enquanto 
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outros, como Tigre et al. (2006), entendem o APL de TI, como da Região Me-
tropolitana de Salvador adicionado às empresas de TI do município de Feira 
de Santana. No entanto, o centro dinâmico do APL está na cidade de Salvador. 

Tabela 11 – Porte das empresas e da ocupação da amostra do APL 
de TI de Salvador 

Porte N.º de Empresas % N.º de Empregados %

Micro 16 59,3 624 55,3

Pequena 9 33,3 357 31,6

Média 2 7,4 148 13,1

Total   27 100,0 1.086 100,0
Fonte: Pesquisa de Campo, 2007/2008.

Com relação à produção, a Tabela 12 apresenta as atividades de-
senvolvidas pela população de empresas para o ano de 2006, segundo a 
classificação da CNAE/IBGE, levando em conta a população de empresas 
do APL de TI de Salvador e não apenas a amostra. Nota-se uma concen-
tração de Consultoria de Software (15 empresas). Este é um setor genérico 
que concede ao empresário a possibilidade de desenvolver vários traba-
lhos relacionados com as atividades de software, bem como de hardware, 
inclusive o desenvolvimento de programas customizáveis e a atualização 
de websites. Somente fica vedada à atividade de Consultoria em TI a as-
sessoria em informática agregada à venda de computadores e periféricos 
e o desenvolvimento de programas de computador sob encomenda.

Outro aspecto a ser destacado é a presença de duas empresas de 
médio porte no segmento de Consultoria em TI. Juntas, elas ocupam 148 
trabalhadores, representando 13,6% do emprego total da amostra. As mi-
croempresas empregam 57,6% dos trabalhadores, enquanto as pequenas 
empresas, 32,9% do total pesquisado. 

A manutenção da competitividade é um dos elementos mais impor-
tantes no que se refere à descrição das características da estrutura produti-
va de uma determinada indústria. Na pesquisa realizada com as empresas 
do setor de tecnologia da informação na cidade de Salvador, foram atri-
buído graus de importância aos fatores determinantes de competitividade. 

O resultado deste tópico específico detectou que os fatores mais im-
portantes para as microempresas são muito similares aos das pequenas 
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empresas, quais sejam, uma preocupação muito forte com os aspectos 
operacionais, tais como qualidade da mão-de-obra e do produto, bem 
como a capacidade de atendimento quanto a prazos e volumes. Os custos 
com a mão-de-obra também apresentaram expressiva preocupação por 
parte dos empresários, visto que a mão-de-obra para esta indústria preci-
sa ser intensiva em conhecimento. 

Tabela 12 – Setor e porte das empresas da amostra do APL de TI 
de Salvador (%)

Setores – Classificação CNAE Micro Pequena Média Total

Desenv. de programas de computador sob encomenda 1 2 0 3

Desenv. e licenciamento de programas de computador 

customizáveis
1 1 0 2

Desenv. e licenciamento de programas de computador 

não customizáveis
3 1 0 4

Consultoria em tecnologia da informação 9 4 2 15

Tratamento de dados, provedores de serviços de apli-

cação e serviços de hospedagem na internet
1 0 0 1

Manutenção e Suporte Técnico em TI 1 1 0 2

Total 16 9 2 27

Fonte: Pesquisa de Campo, 2007/2008.

Os principais elementos determinantes da competitividade das em-
presas, segundo os empresários entrevistados, por ordem de importância, 
foram a qualidade da mão-de-obra, a qualidade do produto e a estratégia 
de comercialização, para as microempresas; enquanto que para as pe-
quenas empresas, ganha destaque também a capacidade de atendimento 
dos pedidos tanto em volume quanto em prazos, conforme pode ser vi-
sualizado através dos índices da Tabela 13. É importante frisar que a qua-
lidade da matéria-prima obteve baixos índices por causa da natureza dos 
produtos da indústria de TI, basicamente intensivos em conhecimento, 
demandando poucos insumos tangíveis no seu processo produtivo.

O que se pode extrair desses dados é que as firmas presentes na re-
gião de Salvador se desenvolveram a partir de uma demanda local, o que 
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explica a maior parte do aglomerado ser formada por micro e pequenas 
empresas, pois não têm escala de produção nem fazem parte de nenhum 
grande grupo econômico, o que lhes permite atuar com reduzido foco no 
mercado nacional e internacional.

Outra característica importante a ser analisada é o grau de dificuldade 
operacional enfrentado pelas empresas pesquisadas, pois este afeta seu de-
sempenho competitivo. As Tabelas 14 e 15 mostram as dificuldades na ope-
ração das empresas pesquisadas, no seu primeiro ano de vida e em 2006. 

Entre as principais dificuldades operacionais mencionadas pelas fir-
mas, destacam-se a debilidade da gestão de venda da produção, seguido 
do custo ou falta de capital de giro, típico de uma organização industrial 
composta basicamente por micro e pequenas empresas. Cabe ressaltar 
que, apesar de os empresários reclamarem bastante acerca da baixa qua-
lificação da mão-de-obra local, o índice para a contratação deste recurso 
especializado foi de 0,56 no primeiro ano de vida, e de 0,55 em 2006, para 
as microempresas; já para as pequenas empresas, este índice foi de 0,38, 
no primeiro ano de vida, e de 0,64, em 2006, visto que o maior porte su-
gere demandas mais especializadas. 

Com grande importância também seguem a aquisição de serviços 
especializados e de equipamentos, em detrimento da obtenção de insu-
mos e matérias-primas. A aquisição de equipamentos também é de valor 
relevante para os empresários deste setor, dada à rapidez das mudanças 
tecnológicas e necessidade de atualização constante em um mercado 
cujo dinamismo é bastante significativo.

Quanto às vantagens locacionais da cidade de Salvador (Tabela 16), 
percebe-se que os índices são mais significativos para as pequenas empre-
sas que para as microempresas – cujas causas podem ser atribuídas, por 
um lado, às próprias características do setor, e por outro, à estrutura do 
próprio APL. A vantagem locacional mais significativa, segundo os peque-
nos empresários, é o fato, por exemplo, como citado anteriormente, de a 
indústria de TI utilizar poucos insumos tangíveis no seu processo produti-
vo, e assim sendo, não haveria vantagens locacionais importantes na ins-
talação de uma unidade de negócios por causa deste fator em Salvador. 



84

T
ab

el
a 

13
 –

 F
at

or
es

 d
et

er
m

in
an

te
s 

da
 c

om
pe

ti
ti

vi
da

de
 d

as
 M

P
E

s 
da

 A
m

os
tr

a 
n

o 
A

PL
 d

e 
T

I d
e 

Sa
lv

ad
or

/B
A

 (%
)

Fa
to

r 
co

m
p

et
it

iv
o

G
ra

u
 d

e 
Im

p
or

tâ
n

ci
a 

A
tr

ib
u

íd
o 

p
el

as
 M

ic
ro

em
p

re
sa

s
G

ra
u

 d
e 

Im
p

or
tâ

n
ci

a 
A

tr
ib

u
íd

o 
p

el
as

 P
eq

u
en

as
 E

m
p

re
sa

s

N
u

la
B

ai
x

a
M

éd
ia

A
lt

a
Ín

d
ic

e*
N

u
la

B
ai

x
a

M
éd

ia
A

lt
a

Ín
d

ic
e*

Q
ua

lid
ad

e 
da

 m
at

ér
ia

-p
ri

m
a/

ou
tr

os
 

in
su

m
os

81
,3

12
,5

0,
0

6,
3

0,
10

44
,4

11
,1

22
,2

22
,2

0,
39

Q
ua

lid
ad

e 
da

 m
ão

-d
e-

ob
ra

0,
0

0,
0

6,
3

93
,8

0,
98

0,
0

0,
0

22
,2

77
,8

0,
91

C
u

st
o 

da
 m

ão
-d

e-
ob

ra
0,

0
12

,5
25

,0
62

,5
0,

81
0,

0
22

,2
11

,1
66

,7
0,

80

N
ív

el
 te

cn
ol

óg
ic

o 
do

s 
eq

u
ip

am
en

to
s

0,
0

6,
3

75
,0

18
,8

0,
66

0,
0

0,
0

66
,7

33
,3

0,
73

C
ap

ac
id

ad
e 

de
 in

tr
od

u
zi

r 
no

vo
s 

pr
od

ut
os

/p
ro

ce
ss

os
0,

0
0,

0
37

,5
62

,5
0,

85
0,

0
22

,2
44

,4
33

,3
0,

67

D
es

en
ho

 e
 e

st
ilo

 d
os

 p
ro

du
to

s
12

,5
25

,0
31

,3
31

,3
0,

58
33

,3
11

,1
44

,4
11

,1
0,

41

E
st

ra
té

gi
as

 d
e 

co
m

er
ci

al
iz

aç
ão

0,
0

0,
0

18
,8

81
,3

0,
93

0,
0

11
,1

33
,3

55
,6

0,
79

Q
ua

lid
ad

e 
do

 p
ro

du
to

0,
0

0,
0

12
,5

87
,5

0,
95

0,
0

0,
0

0,
0

10
0,

0
1,

0
0

C
ap

ac
id

ad
e 

de
 a

te
nd

im
en

to
 (v

ol
u-

m
e/

pr
az

o)
12

,5
0,

0
18

,8
68

,8
0,

80
0,

0
0,

0
22

,2
77

,8
0,

91

F
o

n
te

: P
es

qu
is

a 
de

 C
am

po
, 2

00
7/

20
08

. 



85

T
ab

el
a 

14
 –

 G
ra

u
 d

e 
d

if
ic

u
ld

ad
e 

op
er

ac
io

n
al

 d
as

 m
ic

ro
em

p
re

sa
s 

d
a 

am
os

tr
a 

d
o 

A
P

L
 d

e 
T

I 
d

e 
S

al
va

d
or

  

D
if

ic
u

ld
ad

e

G
ra

u
 d

e 
D

if
ic

u
ld

ad
e 

A
tr

ib
u

íd
o 

p
el

as
 M

ic
ro

em
p

re
sa

s

1º
 A

n
o 

d
e 

A
tu

aç
ão

E
m

 2
0

06

N
u

la
B

ai
x

a
M

éd
ia

A
lt

a
Ín

d
ic

e*
N

u
la

B
ai

x
a

M
éd

ia
A

lt
a

Ín
d

ic
e*

C
on

tr
at

ar
 e

m
pr

eg
ad

os
 q

ua
lif

ic
ad

os
20

,0
26

,7
13

,3
40

,0
0,

56
12

,5
25

,0
37

,5
25

,0
0,

55

Pr
od

u
zi

r 
co

m
 q

ua
lid

ad
e

26
,7

13
,3

53
,3

6,
7

0,
43

12
,5

31
,3

56
,3

0,
0

0,
43

V
en

de
r 

a 
pr

od
uç

ão
13

,3
6,

7
20

,0
60

,0
0,

74
6,

3
18

,8
18

,8
56

,3
0,

73

C
u

st
o/

fa
lta

 d
e 

ca
pi

ta
l d

e 
gi

ro
6,

7
13

,3
13

,3
66

,7
0,

79
12

,5
18

,8
18

,8
50

,0
0,

67

C
u

st
o/

fa
lta

 d
e 

ca
pi

ta
l p

ar
a 

aq
u

is
iç

ão
 

de
 m

áq
u

in
a

13
,3

20
,0

20
,0

46
,7

0,
65

12
,5

31
,3

18
,8

37
,5

0,
58

C
u

st
o/

fa
lta

 d
e 

ca
pi

ta
l p

/ a
qu

is
iç

ão
/

lo
ca

çã
o 

de
 in

st
al

aç
õe

s
0,

0
20

,0
53

,3
26

,7
0,

50
6,

3
37

,5
43

,8
12

,5
0,

50

Pa
ga

m
en

to
 d

e 
ju

ro
s

60
,0

0,
0

13
,3

26
,7

0,
35

56
,3

0,
0

18
,8

25
,0

0,
36

F
o

n
te

: P
es

qu
is

a 
de

 C
am

po
, 2

00
7/

20
08

N
ot

as
:*

Ín
d

ic
e 

=
 (

0*
N

º 
N

u
la

s 
+

 0
,3

*N
º 

B
ai

xa
s 

+
 0

,6
*N

º 
M

éd
ia

s 
+

 N
º 

A
lta

s)
/(

N
º 

E
m

pr
es

as
 p

or
 P

or
te

).



86

T
ab

el
a 

15
 –

 G
ra

u
 d

e 
d

if
ic

u
ld

ad
e 

op
er

ac
io

n
al

 d
as

 p
eq

u
en

as
 e

m
p

re
sa

s 
d

a 
am

os
tr

a 
do

 A
P

L 
de

 T
I d

e 
S

al
va

do
r

D
if

ic
u

ld
ad

e

G
ra

u
 d

e 
D

if
ic

u
ld

ad
e 

A
tr

ib
u

íd
o 

p
el

as
 P

eq
u

en
as

1º
 A

n
o 

d
e 

A
tu

aç
ão

E
m

 2
0

06

N
u

la
B

ai
x

a
M

éd
ia

A
lt

a
Ín

d
ic

e*
N

u
la

B
ai

x
a

M
éd

ia
A

lt
a

Ín
d

ic
e*

C
on

tr
at

ar
 e

m
pr

eg
ad

os
 q

ua
lif

ic
ad

os
33

,3
22

,2
33

,3
11

,1
0,

38
11

,1
22

,2
22

,2
44

,4
0,

64

Pr
od

u
zi

r 
co

m
 q

ua
lid

ad
e

22
,2

44
,4

11
,1

22
,2

0,
4

2
22

,2
33

,3
11

,1
33

,3
0,

50

V
en

de
r 

a 
pr

od
uç

ão
22

,2
0,

0
44

,4
33

,3
0,

60
22

,2
0,

0
44

,4
33

,3
0,

60

C
u

st
o/

fa
lta

 d
e 

ca
pi

ta
l d

e 
gi

ro
0,

0
33

,3
44

,4
22

,2
0,

59
11

,1
55

,6
11

,1
22

,2
0,

46

C
u

st
o/

fa
lta

 d
e 

ca
pi

ta
l p

/ a
qu

is
iç

ão
 

de
 m

aq
u

in
a

22
,2

44
,4

22
,2

11
,1

0,
38

44
,4

33
,3

11
,1

11
,1

0,
28

C
u

st
o/

fa
lta

 d
e 

ca
pi

ta
l p

/ a
qu

is
iç

ão
 

in
st

al
aç

õe
s

44
,4

11
,1

11
,1

33
,3

0,
43

44
,4

11
,1

44
,4

0,
0

0,
30

Pa
ga

m
en

to
 d

e 
ju

ro
s

88
,9

11
,1

0,
0

0,
0

0,
03

66
,7

22
,2

11
,1

0,
0

0,
13

F
o

n
te

: P
es

qu
is

a 
de

 c
am

po
, 2

00
7/

20
08

N
ot

as
: *

Ín
d

ic
e 

=
 (

0*
N

º 
N

u
la

s 
+

 0
,3

*N
º 

B
ai

xa
s 

+
 0

,6
*N

º 
M

éd
ia

s 
+

 N
º 

A
lta

s)
/(

N
º 

E
m

pr
es

as
 p

or
 P

or
te

).



87

De fato, dada a pouca articulação entre os agentes do setor, a proxi-
midade com clientes e consumidores ficou restrito a uma média impor-
tância para as microempresas, enquanto que para as pequenas apresenta 
resultado mais expressivo. De acordo com a percepção dos pequenos em-
presários do setor de TI, a proximidade com universidades e/ou centros de 
pesquisa é um fator relevante para a localização de empresas na cidade 
de Salvador (71%), o que não é corroborado pelo índice calculado para as 
microempresas do setor (51%). 

Outro ponto bastante controverso, assinalado na Tabela 16, é o índi-
ce que identifica o grau de importância destinado à mão-de-obra qualifi-
cada na cidade de Salvador como fonte de vantagem competitiva de lo-
calização. Os proprietários de pequenas empresas do setor de TI atribuem 
um índice de 0,64 a esse item específico. 

Um dos grandes gargalos para o desenvolvimento do APL é o de-
sajuste entre oferta e demanda no mercado de mão-de-obra, no senti-
do de que o perfil do profissional graduado não atende à demanda do 
segmento de outsourcing/fábricas de software (por falta de especialização 
em ferramentas operacionais), nem à demanda do segmento de software 
semiproduto (por falta de formação em empreendedorismo e inovação). 
A Bahia pontua como o Estado mais frágil em termos de infraestrutura de 
formação de mestres e doutores na área (FIALHO, 2006, p. 364).

Uma das vantagens competitivas para a instalação da aglomeração 
de empresas de TI em Salvador, apontado pelas pequenas, trata-se da pro-
ximidade entre clientes e fornecedores, dado que tal fator se constitui em 
um elemento de significativa importância para a localização no arranjo, 
enquanto no que se refere às microempresas, essa proximidade não é tão 
relevante. Um aspecto preocupante para a concretização desse aglome-
rado em Salvador é a grande fragmentação espacial das empresas que o 
compõem e o resultado pouco expressivo das microempresas neste item 
pode ser um reflexo desse problema.

A existência de programas de apoio e promoção constitui-se como 
vantagem competitiva locacional de média importância tanto para as 
pequenas (58%) quanto para as microempresas (49%), sendo maior para 
as pequenas empresas por questões de acesso a informações e inserção 
em programas específicos no âmbito federal e estadual, bem como das 
outras instituições de apoio. 
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Na primeira etapa do processo de instalação da aglomeração de TI 
em Salvador, o governo estadual desempenhou um importante papel, ao 
atuar como cliente efetivo dos serviços desenvolvidos por essa indústria. 
Entretanto, segundo Caporali et al. (2006), um APL não surge apenas 
como resultado das iniciativas do governo. Ele se desenvolve a partir da 
dinâmica da classe empresarial em resposta ao ambiente e oportunidades 
de negócio e do suporte institucional.

A Tabela 17 apresenta dados referentes aos atributos das transa-
ções comerciais realizadas na localidade pelas microempresas e pelas 
pequenas empresas do APL de TI de Salvador. Como o setor não trans-
forma matéria-prima física em grande parte da sua linha de produtos, a 
obtenção de matéria-prima e insumos torna-se irrelevante. A aquisição 
de equipamentos, por sua vez, como de componentes e peças não são 
realizadas localmente, por isso o alcance de tão baixos índices. No entan-
to, as pequenas empresas, que possuem uma estrutura mais organizada, 
já acenam com a possibilidade de desenvolverem localmente uma parte 
dos serviços especializados (manutenção, marketing, etc.), bem como os 
fornecedores de componentes eletrônicos. Segundo a percepção dos em-
presários, a venda localizada de produtos de TI é de média importância 
(65% para micro e 69% para pequenas). Na realidade, o mercado local é 
muito restrito para os negócios de TI, pois se concentra em setor público 
e as empresas localizadas na região metropolitana. Ademais, de acordo 
com o relatório Competitiveness (2005), está havendo um movimento de 
preenchimento de porções crescentes do mercado com oferta de serviços 
de TI externa ao APL, o que está determinando a queda da rentabilidade 
no setor. Enquanto isso, as vendas locais fora do APL ainda são escassas 
e requerem formas de organização, serviços diferenciados e estratégias 
competitivas especializadas.

Nesta seção, foi apresentada a caracterização da estrutura produtiva 
do APL de TI de Salvador, que nos possibilitou inferir que este arranjo é 
composto basicamente por micro e pequenas empresas, sem especializa-
ção definida e orientada ao mercado local, porém com pouca integração 
entre os agentes, de forma a conseguir economias de proximidade.
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5.2.1 – Desenvolvimento das capacidades tecnológicas

Hasenclever e Cassiolato (1998) definem capacitação tecnológica como 
“o conjunto formado pela tecnologia, habilidades individuais e capacidades 
organizacionais.” Assim, a capacitação tecnológica refere-se aos elementos 
que favorecem a capacidade da empresa de realizar o processo inovativo, 
levando-se em conta que o mesmo é um processo de caráter interativo e 
localizado. Desse modo, os elementos de cooperação e aprendizado são re-
correntes na construção das vantagens competitivas duradouras. 

Nesta seção, a pesquisa de campo procurou identificar a capacidade 
inovativa presente no APL de TI de Salvador, assim como os elementos 
que favoreceram a articulação interfirmas com o intuito de elencar os 
elementos de aprendizado envolvidos no processo. A Tabela 18 apresenta 
os dados referentes às empresas que inovaram entre 2004 e 2006.

As microempresas relataram que 75,0% delas introduziram algum 
tipo de inovação (de um produto novo) para a empresa, mas já existente 
no mercado. Este percentual cai para 66,7% quando o objeto em ques-
tão é a pequena empresa. Estes números são muito expressivos. Quando 
questionadas sobre a introdução de produto novo no mercado nacional, 
esta taxa cai para 37,5% e 55,6%, respectivamente. Quanto à única média 
empresa da amostra, este percentual alcançou 100%. 

No que se refere ao mercado internacional, a introdução de novos pro-
dutos foi totalmente inexpressiva, tanto para micro, como para pequenas e em-
presas de porte médio. A dependência de transferência tecnológica explica, 
em parte, a fraca introdução de novos produtos para o mercado internacional. 
A introdução de novos processos tecnológicos no nível das firmas foi realizada 
por 87,5% das microempresas e 100% das pequenas e médias empresas. 

Quanto ao tópico ‘outros tipos de inovação’, houve uma respos-
ta pouco expressiva por parte das microempresas, pequenas e médias 
(23,1%, 0% e 0%, respectivamente), no tocante à criação de novas emba-
lagens tecnologicamente inovadoras. No entanto, as inovações no dese-
nho dos produtos, o percentual alcançou 46,7%, para as microempresas e 
42,9% para as pequenas. No caso da fabricação de software, o design faz 
parte de uma das fases do seu processo produtivo. 

Apesar de os números indicarem como de alta significância para as 
implementações organizacionais, os resultados obtidos reforçam uma pre-
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ocupação previamente antecipada por outros estudos, sobretudo Fialho 
(2005, 2006) e Ferreira Jr. et al. (2006), os quais apontam para a dificuldade 
de conciliação da capacitação técnica do profissional de TI com a capacita-
ção técnica do gestor empresarial. Dessa maneira, a presença das institui-
ções de apoio faz-se necessária, em grande medida, no sentido de capacitar 
os técnicos e engenheiros de TI nos meandros da gestão de negócios.

Tabela 18 – Número de empresas da amostra do APL de TI de Sal-
vador que introduziram inovações entre 2004 e 2006 (%)

Inovação
Micro Pequena Média

Inovações de produto 81,3 88,9 100,0

  Produto novo para a empresa 75,0 66,7 50,0

  Produto novo para o mercado nacional 37,5 55,6 100,0

  Produto novo para o mercado internacional 13,3 25,0 0,0

Inovações de processo 87,5 100,0 100,0

  Processos tecnológicos novos para a empresa 81,3 88,9 100,0

  Processos tecnológicos novos para o setor de atuação 46,7 33,3 50,0

Outros tipos de inovação 56,3 55,6 50,0

  Criação ou melhoria substancial, do ponto de vista tecnológi-

co, do modo de acondicionamento de produtos (embalagem)
23,1 0,0 0,0

  Inovações no desenho de produtos 46,7 42,9 50,0

Realização de mudanças organizacionais 68,8 77,8 50,0

  Implementação de técnicas avançadas de gestão 53,3 55,6 50,0

  Implementação de significativas mudanças na estrutura 

organizacional
40,0 22,2 0,0

  Mudanças significativas nos conceitos e/ou práticas de 

marketing 
43,8 22,2 50,0

  Mudanças significativas nos conceitos e/ou práticas de comerciali-
zação 37,5 44,4 0,0

  Implementação de novos métodos e gerenciamento, visando a aten-
der normas de certificação 40,0 33,3 0,0

Fonte: Pesquisa de Campo, 2007/2008.

Notas: *Índice = (Nº Empresas com pelo menos um sim)/(Nº Empresas no Segmento). 
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No que tange à constância das atividades inovativas, os resultados ob-
tidos pela pesquisa sugerem que as empresas que compõem o APL de TI 
de Salvador têm uma baixa constância da inovação. O curto ciclo de vida 
dos produtos de tecnologia da informação determina que esta atividade 
esteja em constante inovação. Não obstante, vale a pena destacar os resul-
tados na Tabela 19, que são concernentes às atividades inovativas realizadas 
pelas microempresas. Das microempresas pesquisadas, aproximadamente 
43,8% declararam realizar rotineiramente atividades de pesquisa e desen-
volvimento em laboratório próprio dentro da empresa, enquanto que 12,5% 
responderam que adquirem externamente o serviço de P&D. 

Tabela 19 – Constância da atividade inovativa nas microempresas 
da amostra no APL de TI de Salvador /BA (%)

Atividade Inovativa

Micro

Não 

desenvolve
Rotineiramente Ocasionalmente Índice*

Pesquisa e Desenvolvimento 

na empresa
31,3 43,8 25,0 0,56

Aquisição externa de P&D 56,3 12,5 31,3 0,28

Aquisição de máquinas e 

equipamentos
56,3 31,3 12,5 0,38

Aquisição de outras tecnolo-

gias (licenças, patentes)
31,3 43,8 25,0 0,56

Projeto industrial ou dese-

nho associado a produtos/

processos

62,5 12,5 25,0 0,25

Programa de treinamento 

orientado à introdução de 

produtos/processos

37,5 25,0 37,5 0,44

Programas de gestão da qua-

lidade ou de modernização 

organizacional

56,3 12,5 31,3 0,28

Novas formas de comerciali-

zação e distribuição
56,3 18,8 25,0 0,31

Fonte: Pesquisa de Campo, 20072008.

Notas: *Índice = (0*Nº Não desenvolveu + 0,5*Nº Ocasionalmente + Nº Rotineiramente)/(Nº 

Empresas no Segmento).
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Para as pequenas empresas, a aquisição rotineira de P&D é de 
60%, sendo de 40% a sua aquisição externa (Tabela 20). Este resulta-
do é considerado significativo, principalmente pelo fato de não existir 
nenhum dispositivo legal que obrigue as empresas do APL de TI de 
Salvador a inverter uma parcela do seu faturamento em atividades de 
P&D, como fora o caso do programa de incentivos fiscais do Polo de 
Informática de Ilhéus (SANTOS, 2005). 

Tabela 20 – Constância da atividade inovativa nas pequenas em-
presas da amostra do APL de TI de Salvador/BA (%)

Atividade Inovativa

Pequena

Não 

desenvolve

Rotinei-

ramente

Ocasio-

nalmente
Índice*

Pesquisa e Desenvolvimento na empresa 40,0 60,0 0,0 0,44

Aquisição externa de P&D 40,0 40,0 20,0 0,17

Aquisição de máquinas e equipamentos 40,0 20,0 40,0 0,50

Aquisição de outras tecnologias (licen-

ças, patentes)
30,0 30,0 40,0 0,78

Projeto industrial ou desenho associado a 

produtos/processos
50,0 40,0 10,0 0,22

Programa de treinamento orientado à 

introdução de produtos/processos 
20,0 60,0 20,0 0,38

Programas de gestão da qualidade ou de 

modernização organizacional
0,0 70,0 30,0 0,44

Novas formas de comercialização e 

distribuição
20,0 70,0 10,0 0,44

Fonte: Pesquisa de Campo, 2007/2008.

Notas:*Índice = (0*Nº Nulas + 0,3*Nº Baixas + 0,6*Nº Médias + Nº Altas)/(Nº Empresas por Porte).

A pesquisa de campo procurou identificar os impactos causados pela 
introdução de inovações no âmbito do APL de TI de Salvador. Enquanto 
as microempresas consideram que as atividades inovativas influenciaram 
a empresa de modo a manter as suas posições nos mercados de atuação e 
no sentido de melhorar a qualidade dos seus produtos, as pequenas consi-
deraram que as inovações permitiram torná-las mais produtivas, além de 
aumentar a qualidade dos produtos. No que se refere às questões sobre 
redução de custos, os empresários do setor alegaram não existir impactos 
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significativos em nenhuma das áreas associadas (energia, trabalho ou in-
sumos), muito atrelado às características dos produtos que são produzidos 
e comercializados pelo setor.

Mais uma vez fica o registro da pouca importância atribuída ao mer-
cado externo. Quando perguntado se as atividades inovativas da empresa 
promoveram algum tipo de impacto sobre o aumento de participação no 
mercado externo da mesma, os resultados verificados foram índices que 
atingiram 0,20 para as microempresas e 0,28 para as pequenas empresas, 
revelando a falta de uma estratégia orientada para conquistar o mercado 
internacional, normalmente mais exigente e que tenderia a gerar vanta-
gens competitivas duradouras e um grau maior de inserção dessas empre-
sas no mercado global (Tabela 21).

As microempresas da aglomeração de TI de Salvador possuem uma fraca 
integração tecnológica local, o que se pode depreender da análise das fontes de 
informação utilizadas pelas empresas em suas atividades inovativas (Tabela 18).

O processo de aprendizado se verifica no APL de TI de Salvador por 
intermédio de três fontes principais, duas internas e uma externa. A prin-
cipal fonte de acesso à informação atribuída pelas microempresas para o 
processo de aprendizado foi a área de produção (learning-by-doing), al-
cançando um índice de 0,80 na visão dos empresários. Logo depois veio a 
área de vendas e marketing (0,67). Ao departamento de P&D foi atribuído 
um índice de 0,53, no caso das microempresas e 0,61, quando se trata de 
pequenas empresas. Atesta-se que as microempresas do arranjo possuem 
traços de forte dependência tecnológica. 

Quanto aos dados da Tabela 22, que se referem às fontes externas 
de informação, os fornecedores alcançaram um índice de 0,48, enquan-
to que os clientes chegaram a um índice de 0,56, no que diz respeito às 
microempresas. Para as pequenas empresas, os fornecedores (0,40), as 
empresas de consultoria (0,29) e os concorrentes (0,28) apresentaram-se 
entre as fontes de informação externas mais relevantes.

Quando a questão se refere às universidades como fonte de informa-
ção externa à empresa, revela-se que os microempresários do setor de TI 
do APL de Salvador atribuem importância relativa a este tipo de institui-
ção (0,49). No entanto, para as pequenas empresas, foi atribuído o índice 
de 0,35, como fonte de informação externa.
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Os Institutos de Pesquisa, entretanto, não têm muita influência como 
fonte informacional, tanto para microempresas, como para pequenas 
empresas, alcançando um índice de 0,13 para ambas. Não obstante, os 
Centros de Capacitação Profissional possuem certo respaldo entre os mi-
croempresários, dado que o grau de importância atribuído foi de 0,31, 
apesar de os pequenos empresários não dispensarem muita importância 
para este grupo de instituição como fonte informacional externa, tendo 
em vista que o índice apresentado fora de apenas 0,13.

Quanto às outras fontes de informação, pode-se dizer que possuem 
um peso significativo no setor de TI, pelas respostas dos empresários. As 
fontes que merecem mais atenção são as participações em congressos, 
seminários, cursos e publicações, cujo acesso pode ser pago ou gratuito, 
e as informações adquiridas via rede baseadas na internet, tanto para mi-
croempresas quanto para pequenas empresas.

O que se pode depreender desses dados é que existe uma fraca rela-
ção de transferência tecnológica entre os agentes integrantes da aglome-
ração. O grau de capacidade inovativa presente na aglomeração é limita-
do, devido à baixa importância atribuída aos laboratórios de P&D no que 
tange à criação de novos produtos. 

Da mesma forma, a baixa interação entre os agentes pode ser expli-
cada pelo fato de os principais laboratórios de P&D estarem localizados 
fora da aglomeração. A fragilidade dos mecanismos de transmissão do 
conhecimento é um fator limitante para perceber os efeitos de spillover.

Porém, de um modo geral, apesar de os resultados observados na 
pesquisa de campo constatar que as empresas do APL de TI são bas-
tante inovativas, não parece ser esta a realidade. Além disso, conside-
rando potencial inovativo da indústria de TI, particularmente do seg-
mento software, e entendendo como as empresas do APL de TI estão 
distribuídas no mercado – na sua maior parte em consultoria de TI, que 
se necessita de pouca especialização, conclui-se que esses resultados 
devem ser analisados com um pouco mais de cautela. O mercado local 
limitado, que não demanda produtos com maior complexidade, asso-
ciado à baixa capacidade gerencial dos empresários determinam que o 
APL de TI de Salvador não consiga absorver as vantagens competitivas 
provenientes do processo inovativo. 
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5.2.2 – Infraestrutura educacional e qualificação da 
mão-de-obra

Observando-se a trajetória de formação do APL de TI de Salvador, pode-
se afirmar que, em consonância com outras experiências de aglomerações de 
empresas em setores de base tecnológica, os cursos universitários e tecnológi-
cos se constituíram antes da instalação das empresas na cidade, e foram um 
elemento atrator dos investimentos de algumas empresas que ali se instalaram. 

Não obstante, a pesquisa de campo identificou que o treinamento 
realizado no interior das empresas, ainda é a forma mais apreciada para 
a capacitação dos seus recursos humanos.  Por outro lado, a ênfase na 
formação técnica desses recursos humanos é constatada pela importância 
atribuída pelas pequenas empresas aos treinamentos em cursos técnicos 
fora do APL, ratificada pelo índice de 0,64 atribuído ao treinamento dos 
recursos humanos no interior da empresa.

A importância atribuída à contratação de formandos dos cursos uni-
versitários localizados no APL ou nas proximidades pelas microempresas é 
bastante significativa (0,65), e das pequenas empresas (0,47), indicando que 
são potenciais absorvedores dessa mão-de-obra especializada (Tabela 23).

Os resultados encontrados na Tabela 24 refletem a avaliação dos em-
presários em relação a determinados atributos da mão-de-obra que seriam 
desejáveis para a empresa, bem como seu grau de importância. Dentre to-
dos os atributos elencados na tabela, os de maior destaque foram a capaci-
dade de aprender novas qualificações (0,98 para microempresas e 0,90 para 
pequenas) e a escolaridade superior ou técnica (0,95 para microempresas 
e 0,80 para pequenas). Esses atributos receberam altos índices, indepen-
dentemente do porte da empresa. Outros atributos que obtiveram índices 
expressivos foram a criatividade (0,93 para microempresas e 0,78 para pe-
quenas) e a disciplina (0,86 para microempresas e 0,81 para pequenas). 

A escolaridade formal de 1º e 2º graus não é muito importante para 
um setor que trabalha com alta tecnologia, o que fica evidenciado pelos 
resultados da pesquisa de campo (0,36 para microempresas e 0,15 para 
pequenas). Mais importante, porém, seria a escolaridade de nível supe-
rior e técnico. A importância do aprender fazendo (learning-by-doing) é 
respaldada pelos valores assumidos à importância designada ao conheci-
mento prático (0,86 para microempresas e 0,75 para pequenas). 
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De um modo geral, a mão-de-obra ocupada nas atividades dos tra-
balhadores do APL de TI é produtiva e de baixo custo relativo. Grande 
parte desses atributos está associada à atividade básica desenvolvida pela 
maioria das empresas do APL, que é pouco diferenciada. Porém, os em-
presários têm uma grande preocupação com a formação da sua mão-de-
obra especializada, pois, para ter acesso a alguns serviços – geralmente 
encomendas de fora do Estado – faz-se mister as empresas investirem em 
algumas certificações básicas do setor. 

Segundo Fialho (2006), o custo de efetivação da qualificação CMMI 
(Capability Maturity Model Integration) é altíssimo, e passou a ser uma bar-
reira à entrada no mercado nacional e internacional de software. Dessa 
maneira, o Softex Nacional, com apoio do MCT, foi conduzido a conceber 
e delinear o Projeto MPS.BR (Melhoria de Processo de Software Brasileiro) 
que tem como meta desenvolver um modelo de referência e uma infraes-
trutura institucional para melhoria do processo de software no Brasil, com 
foco nas micro e pequenas empresas, a um custo mais acessível. Todavia, 
essa acessibilidade de custos do MPS.BR para as empresas está atrelada 
à formação de redes empresariais de cooperação. De acordo com Tigre 
et al. (2006), no APL de TI existem duas empresas certificadas em CMMI 
nível 2, e quatro estão em processo de certificação.

Tabela 25 – Escolaridade do pessoal ocupado nas empresas da 
amostra do APL de TI de Salvador/BA (%)

Grau de Ensino Micro Pequena Média

Analfabeto 0,0 0,0 0,0

Fundamental Incompleto 0,0 1,0 0,0

Fundamental Completo 0,1 1,0 0,0

Médio Incompleto 1,6 0,6 0,7

Médio Completo 61,1 4,8 0,7

Superior Incompleto 11,3 36,2 22,9

Superior Completo 20,0 52,4 47,1

Pós-Graduação 5,9 4,1 28,6

Total 100,0 100,0 100,0
Fonte: Pesquisa de Campo, 2007/2008.
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Um problema que está relacionado com a estrutura de conhecimen-
to e aprendizado do APL de TI de Salvador e tem influência sobre a estru-
tura produtiva das empresas diz respeito à capacitação dos seus gestores. 
De acordo com Ferreira et al. (2006), a capacitação técnica dos gesto-
res é, em geral, mais desenvolvida que a suas capacidades empresariais. 
Essa distorção acontece pelo fato de os núcleos gestores das empresas do 
APL serem formados por antigos técnicos de processamento de dados das 
grandes empresas de informática do início da década de 1990, que não 
acompanharam o processo de evolução, que exige, cada vez mais, eleva-
da capacidade de gestão empresarial.

5.2.3 – Estrutura das relações internas e externas

Um dos pontos vulneráveis da aglomeração de empresas de TI em 
Salvador é a incipiente rede de relações interna e a externa pouco desen-
volvida. Segundo Mazzali e Costa, (1997, p. 136), as relações entre empre-
sas nascem como uma consequência natural dos limites que o processo 
de aprendizagem interno coloca para os agentes econômicos. 

As empresas individuais são impelidas a estabelecer fortes articula-
ções com outras empresas, particularmente se as competências forem 
complementares. No entanto, o que explica a formação de fortes vínculos 
cooperativos seria a presença de forte especialização, que juntamente com 
os laços de complementaridade engendrariam a necessidade de alianças 
cooperativas pela redução da rivalidade potencial entre os agentes. 

Segundo a consultoria Competitiveness (2006), 2/3 das empresas 
atuam no mercado local (consultoria/integração). Uma pequena minoria 
opera no mercado nacional (outsourcing/fábrica de software), enquanto 
outra pequena parte atua tanto no mercado local como no nacional. O 
segmento de Consultoria em TI, que engloba as atividades de consultoria 
e integração de proximidade, constitui-se como um segmento que abran-
ge serviços de baixo valor agregado, portanto com pouca especialização, 
com uma pequena parcela deste inserida na categoria de serviços de alto 
valor (FIALHO, 2006). O segmento de Consultoria em TI é o que abriga a 
maioria das empresas do APL de TI de Salvador. Os outros dois segmentos 
possuem um pouco mais de especialização, porém a sua participação no 
setor é menor, não implicando no aumento substancial da cooperação 
interfirmas no APL de TI em Salvador. Por outro lado, 100% das pequenas 
empresas consideraram como sem importância esse aspecto. 
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A Tabela 26 apresenta, de acordo com as respostas dos empresá-
rios, o nível de cooperação das empresas do APL de TI de Salvador. Esta 
constatação pôde ser extraída a partir da participação das empresas do 
APL em operações cooperativas, tais como a compra de equipamentos 
em conjunto e até mesmo o compartilhamento de espaços físicos, no in-
tuito de reduzir custos fixos. Como se observa pela leitura dos resultados, 
as empresas do APL de TI participam muito pouco entre si. A pesquisa 
identificou que apenas 56,3% das microempresas já participaram destas 
atividades cooperativas. A realidade, para as pequenas empresas, ainda 
cruel, somente 44,6%, algum dia participaram de uma atividade coopera-
tiva entre as empresas do APL de TI de Salvador. 

Tabela 26 – Participação em atividades cooperativas das empre-
sas do APL de TI de Salvador (2004/2006)

Tamanho da empresa Sim Não Total

Micro 56,3% 43,7% 100,0%

Pequena 44,6% 55,6% 100,0%

Fonte: Pesquisa de Campo, 2007/2008.

De acordo com a Tabela 27, os principais agentes que possuem 
laços mais próximos com o arranjo são as próprias empresas do setor 
(0,35). Para que as empresas tivessem acesso ao financiamento do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), elas deveriam estar organi-
zadas em uma rede virtual. E assim aconteceu. Formou-se a Rede de 
Apoio APL, uma rede virtual de interação entre agentes do setor, para 
a implantação do APL de TI de Salvador. Algumas empresas foram mais 
além e identificaram elementos comuns e criaram redes privadas en-
tre seus próprios negócios. Assim, surgiu uma série de pequenas redes 
de empresas vinculadas à Rede APL, porém nem todas foram exitosas. 
De acordo com a SECTI (2008), apenas as redes SINERGIA, BRITS, 3E, 
ELOS e NSI (Feira de Santana). Essas redes são compostas no total por 
17 empresas do APL de TI de Salvador e quatro empresas na cidade 
de Feira de Santana. Talvez as poucas empresas que ainda estejam or-
ganizadas em rede, remanescentes de uma exigência formal do extinto 
projeto BID, hoje denominado Progredir, possam estar obtendo alguma 
vantagem competitiva, porém, o sentimento do empresariado local, per-
cebido nas entrevistas de campo denota o contrário, em face de experi-
ências negativas no passado recente.
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As empresas de consultoria apresentaram um índice de 0,33 em relação à 
importância dessas relações cooperativas, revelando que os empresários locais 
do setor de TI não mantêm laços cooperativos significativos com esses atores. 

Como as empresas do APL de TI de Salvador têm poucas relações 
comerciais com fornecedores de insumos, esses atores não representam 
grande importância, no sentido que venham a alterar o quadro coopera-
tivo no APL, que podem ser verificados na Tabela 28.  

As principais formas de cooperação presentes no APL de TI de Salva-
dor são, mesmo que em pouca intensidade, o desenvolvimento de produ-
tos e processos (0,42) para as microempresas, e a capacitação de recursos 
humanos em conjunto (0,42), para as pequenas empresas (Tabela 28).

Um importante indicador para a cooperação é a análise dos resultados 
das ações conjuntas, a partir das diferentes percepções das empresas. Os 
resultados dos índices para as ações conjuntas são bastante frágeis, como já 
estava previsto, tanto para as microempresas como para as pequenas. O de-
senvolvimento de novos produtos, a melhoria na qualidade dos produtos e 
dos processos produtivos foram os mais bem apontados pelos empresários 
do setor como sendo os de maior importância (Tabela 29).

O parco sentido de cooperação presente entre as empresas do APL 
de TI, denotado pelos resultados da pesquisa de campo nos conduz a 
refletir sobre o futuro desse arranjo. O atual paradigma informacional 
sugere que para que as vantagens competitivas dinâmicas sejam absorvi-
das de forma satisfatória pelas empresas, é necessário que o processo de 
aprendizado interativo se desenvolva no interior do sistema produtivo a 
partir das práticas de ação conjunta espalhadas pelas firmas. 

A opção pela estratégia de desenvolvimento baseado na dissemina-
ção de arranjos produtivos locais, de um modo geral, contempla essa dire-
triz básica, visto que somente a partir da interação entre os agentes e ins-
tituições facilita o processo inovativo, que se traduz como essencial para 
a manutenção da competitividade empresarial. Desse modo, procura-se 
reunir fisicamente as empresas para a obtenção de vantagens de proximi-
dade e para a consolidação do processo de aprendizado interativo.

Talvez a falta de capacitação empresarial, por parte dos empresários, 
limite o alcance dessa visão pelas empresas impedindo que sejam cons-
truídas relações de cooperação mais consistentes que levem o APL de TI 
de Salvador a um grau de desenvolvimento superior.
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5.2.4 – Formas e instituições de coordenação do APL de 
TI de Salvador/BA

Pode-se associar governança ao processo de coordenação dos 
diversos atores econômicos, sociais, culturais e institucionais nas es-
feras pública e privada nos níveis local e regional. Geralmente, o prin-
cipal agente de governança é o Estado, com auxílio de instituições de 
apoio e de suporte.

No Estado da Bahia, a governança dos APLs é exercida pela Sec-
ti como gestora e de uma série de instituições de apoio, quais sejam: 
i) Associações de classe (Assespro, Sinepd etc.); ii) Setor público (mu-
nicipal e estadual); iii) Organizações de Suporte (Softex, Sebrae, Fieb 
etc.) e iv) Instituições de ensino e pesquisa (UFBA, Unifacs, Uefs etc.). 

O ambiente institucional da rede é formado pelas entidades de 
apoio técnico-financeiro, com um conjunto diversificado de institui-
ções, abrangendo desde funções de estímulo à inovação e à qualifi-
cação tecnológica das empresas, até de apoio ao desenvolvimento 
empresarial e de financiamento.

Dentre as instituições que compõem a Rede de Apoio aos APLs, 
algumas têm uma participação mais efetiva, com ações executadas e 
em andamento. Essas instituições são a Secti, a Bahiadigital, Fapesb, 
o Sebrae, Fieb/IEL, Desenbahia, Promo. Como as demais instituições 
que têm participado das reuniões da rede não desenvolveram ações 
específicas voltadas para os APLs, não serão objeto de maiores co-
mentários neste trabalho.

De acordo com o escopo da análise, procurou-se fornecer os 
conceitos de sistemas e arranjos produtivos locais presentes na litera-
tura. Desse modo, o significado dessas estruturas produtivas as quais 
se referem os diversos tipos de aglomerações territoriais de agentes 
econômicos, políticos e sociais – que deve produzir um conjunto es-
pecífico de atividades econômicas – apresentam vínculos, incipientes 
no caso dos APLs e intensos, no caso dos SPLs. 

Como aplicação ao modelo teórico, tentou-se identificar a aglo-
meração de empresas de tecnologia da informação na cidade de Sal-
vador/BA com as principais características e funcionalidades dos concei-
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tos de sistema e arranjo produtivo local ao estudo de caso da aglomeração 
de empresas de tecnologia da informação de Salvador/BA. 

Nessa aglomeração específica ocorre uma série de atividades relacio-
nadas à tecnologia da informação, a qual convive com a baixa escala de 
produção, predomínio de micro e pequenas empresas e falta de relações 
de cooperação entre os agentes do setor. A produção é voltada para o mer-
cado local/regional, com os insumos adquiridos fora da aglomeração. Uma 
característica marcante é a ausência de capacidade inovativa endógena, 
que deixa o arranjo vulnerável às ações predatórias dos players globais.
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Capítulo 6

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta dissertação procurou analisar o processo de inovação e coo-
peração no APL de TI de Salvador, assim como avaliar, à luz das 
referências teórico-conceituais neo-schumpeterianas, a efetividade 

e os impactos das políticas públicas sobre o modelo de aprendizado e conheci-
mento do Estado da Bahia.

A utilização da teoria neo-schumpeteriana neste trabalho se deu pelo 
fato de que esta se traduz como um referencial potente capaz de explicar o 
processo de geração e difusão das inovações, através de mecanismos elu-
cidativos sobre a geração do conhecimento, passando pelas várias formas 
de aprendizado e viabilizado pela interação entre os agentes econômicos. 

No centro desse novo paradigma tecno-econômico, marcado pela 
flexibilização da produção, o processo de inovação foi percebido como 
interativo, dependente das características de cada agente e da sua capaci-
dade de aprender a gerar e absorver conhecimentos, bem como do nível 
de articulação de diferentes agentes e do ambiente onde estão localizados 
esses conhecimentos. Dessa maneira, destacou-se a noção de que o pro-
cesso inovativo e o conhecimento tecnológico são altamente localizados e 
propiciam a absorção de vantagens competitivas dinâmicas. É importante 
destacar o papel que as instituições desempenham nesse processo como 
redutoras da incerteza sistêmica ao emitir os sinais ao mercado, operando 
em substituição à função de produção neoclássica.

No contexto do novo paradigma informacional, ao se enfatizar a im-
portância da dimensão local da inovação para o desenvolvimento econô-
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mico, o Estado é cooptado a assumir novas funções além de mero provedor 
de infraestrutura. O papel do Estado passa a ter relações estreitas com o 
desempenho produtivo e tecnológico das empresas estabelecendo políticas 
públicas tanto de oferta quanto de demanda. Tais políticas incluem o desen-
volvimento e a difusão de novas tecnologias, por intermédio das atividades 
de P&D, bem como de estímulos às atividades colaboracionistas, principal-
mente no que tange à cooperação para pesquisa básica de longo prazo.

A indústria de TI, particularmente o segmento de software, tem um 
caráter perversivo e transversal, pois os produtos e serviços desta indús-
tria, além de serem intensivos em conhecimento, estão presentes nas mais 
diferentes fases das cadeias produtivas internacionalizadas. Desse modo, 
esta indústria se constitui como um elemento necessário ao desenvolvi-
mento do novo paradigma tecnológico e, no contexto da globalização dos 
mercados, direciona os fluxos de investimentos para países com mão-de-
obra qualificada, para atuarem principalmente no outsourcing de software, 
que apesar de se traduzir como uma atividade intensiva em mão-de-obra 
qualificada, como a Índia, cuja competência em outsourcing de software é 
inquestionável. No caso de Israel, a competência bélica em setores como 
segurança e militar asseguram a este país liderança no desenvolvimento de 
softwares para essas indústrias. Já a Irlanda se firmou como exportadora de 
software produto embarcado. A China, por sua vez, vem conseguindo se in-
serir no mercado internacional, mais por conta do seu gigantesco mercado 
consumidor do que por alguma estratégia exitosa diferenciada.

A partir de 1991, o Brasil conseguiu se libertar da reserva de mercado 
de informática e encerrou com o controle às importações, bem como com as 
restrições ao investimento estrangeiro, porém estabelecendo mecanismos de 
proteção para incentivar as atividades de P&D e produção local de equipa-
mentos, mas não a concepção, que é a responsável pela dinâmica inovativa. 
Apesar deste fato, esse período o implicou ganhos significativos de aprendi-
zado tecnológico e formação relevante de recursos humanos especializados, 
a partir de maiores dispêndios privados em P&D (BATISTA, 1997).

A indústria de TI, particularmente de software, possui várias pecu-
liaridades capazes de influenciar na estrutura competitiva das empresas. 
Dada a falta de inserção internacional desta indústria ao longo da sua 
existência, o tamanho médio das empresas se consolidou como de pe-
queno porte, o que interfere na competitividade em nível internacional. A 
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participação das exportações de software ainda se revela muito pequena 
em relação a outros países.

Assim, uma estratégia que vem sendo adotada pela indústria de TI/
software brasileira, como forma de incrementar a competitividade, é a ar-
ticulação dos agentes em torno de arranjos produtivos locais, com o obje-
tivo de gerar externalidades positivas, mormente no que tange à inovação.

O APL de TI de Salvador se caracteriza por possuir uma grande parce-
la de micro e pequenas empresas, basicamente relacionados à atividade de 
Consultoria em TI – uma atividade que requer pouca especialização con-
centrada no escasso mercado local. Estas características são impeditivas 
para a sua inserção no contexto competitivo, tanto nacional quanto global. 

A partir dos dados coletados na pesquisa de campo, foram constata-
das elevadas taxas de inovações, de produto e de processo, independente 
do tamanho da empresa. Dentre os principais itens relacionados aos es-
forços inovativos declarados pelas empresas do APL de TI, destacam-se as 
inovações de produto novo para a empresa, mas já existente no mercado 
e, no caso de inovações de processo, os tecnológicos novos para a empre-
sa, porém já existentes no mercado. Percebe-se que as inovações, às quais 
se referem as empresas entrevistadas, se traduzem como a introdução de 
modelos tecnológicos já existentes. No que se refere ao ingresso de pro-
dutos realmente inovadores, tanto para o mercado nacional quanto para 
o internacional, poucas empresas acenaram positivamente.

As inovações no acondicionamento dos produtos (embalagens) não fo-
ram consideradas relevantes, de acordo com os respondentes, visto que quan-
do há desenvolvimento de software por uma empresa, o produto é despachado 
on-line ou fica disponível nos sites dessas empresas. Como as atividades rela-
cionadas ao software são intangíveis, cujo insumo básico é o conhecimento, 
não há a necessidade de maiores preocupações com o acondicionamento dos 
produtos/serviços. O design constitui-se como uma das fases do processo pro-
dutivo do software, no entanto, como a grande maioria das empresas do APL 
de Salvador está operando com atividades mais intensivas em mão-de-obra 
(Consultoria em TI), as inovações relacionadas ao design, de acordo com as 
respostas dos empresários, não obtiveram resultados muito significativos.

Quanto às inovações na estrutura organizacional das empresas, os 
resultados demonstraram certa preocupação do empresariado em refor-
çar os modelos de gestão ora praticados. 
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Porém, apesar de os dados revelarem que as empresas do APL de TI 
são bastante inovativas, os gestores do arranjo não corroboram com esta 
realidade. Além disso, considerando potencial inovativo da indústria de 
TI, particularmente do segmento software, e o fato de que grande parte 
necessita de pouca especialização, conclui-se que esses resultados devem 
ser analisados com um pouco mais de parcimônia. As limitações do mer-
cado local, que não demanda produtos com maior complexidade, asso-
ciadas com a baixa capacidade gerencial dos gestores determinam que o 
APL de TI de Salvador não consiga absorver as vantagens competitivas 
provenientes do processo inovativo. 

Um dos aspectos mais críticos verificados através da pesquisa de 
campo é a baixa capacidade de interação entre os agentes, no sentido de 
empreender esforços de cooperação. Apesar de as empresas do APL de TI 
pertencerem a uma indústria de ponta, seus gestores possuírem qualifica-
ção técnica nas respectivas áreas de atuação, os resultados em termos de 
articulação são bastante precários, o que impede a prática da integração 
de competências ou o desenvolvimento de qualquer outra forma de coo-
peração horizontal entre os agentes do APL de TI.

De acordo com Carrão (2002, p. 2), a sobrevivência das micro e pe-
quenas empresas depende de sua ação integrada, entendendo que o de-
senvolvimento e a manutenção do grau de interação requerido estão rela-
cionados ao suporte de políticas públicas. Assim, apesar de a cooperação 
entre os agentes e instituições diversas se constituir como um resultado das 
ações autônomas empreendidas pelos dirigentes empresariais faz-se neces-
sária a sua promoção por intermédio de políticas públicas integradoras.

A formação das empresas do APL de TI em redes empresariais, bem 
como dos outros APLs do Estado, se constituiu como uma exigência for-
mal para que as empresas pudessem participar dos editais do Programa 
de Fortalecimento da Atividade Empresarial, hoje denominado Progredir, 
cujos recursos são provenientes do BID. De acordo um estudo sobre aglo-
merações de empresas no Brasil (IEDI, 2003), na maioria destes casos não 
se revelam formas significativas de cooperação entre as empresas, e que 
esta prática se limita à troca ou empréstimo de matérias-primas e, eventu-
almente, de equipamentos. Mas já houve experiências de formação de re-
des e adoção de estratégias conjuntas por iniciativa de algumas empresas, 
inclusive com compartilhamento de instalações físicas visando à redução 
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de custos. No entanto, segundo alguns relatos na pesquisa de campo, com 
o passar do tempo, essa prática se desintegrou e, com ela, as estratégias 
de cooperação de algumas empresas. Hoje, das várias redes criadas, há 
dois anos, restam apenas cinco redes que englobam 17 empresas, do APL 
de TI de Salvador.

A ausência de interação das empresas do APL de TI com universidades 
e centros de pesquisa também chama a atenção. Apesar de as empresas do 
APL de TI necessitarem de mão-de-obra especializada, alguns empresários 
alegaram que os cursos universitários da área de tecnologia de Salvador 
não estariam adaptados às necessidades das suas empresas, principalmente 
quando se analisa a relação custo-benefício da mão-de-obra proveniente 
das universidades. Os empresários preferem recorrer às instituições que 
formam cursos técnicos. De um modo geral, as empresas do APL de TI de 
Salvador possuem um perfil da mão-de-obra bastante qualificado, na qual 
os empresários priorizam profissionais com nível superior ou técnico. 

Torna-se crucial desenvolver uma maior articulação entre os atores do 
APL – universidades, centros de pesquisa, empresas, associações, sindica-
tos etc. – para o seu efetivo desenvolvimento. Apenas com essa articulação 
e com um consequente amadurecimento do arranjo será possível viabilizar 
a manutenção das firmas, assim como propiciar a criação de novas oportu-
nidades em termos de produção e capacitação tecnológica.

O processo de aprendizado interativo poderia ser mais bem apro-
veitado, caso houvesse uma maior articulação entre os atores do APL de 
TI e entre esses e as instituições de apoio. O investimento em centros de 
P&D no interior das firmas não se justifica mediante as atividades de baixo 
valor agregado desempenhadas pela maioria das empresas do APL. 

No que tange às políticas públicas, a fragmentação espacial das em-
presas do APL de TI na cidade de Salvador causa problemas relativos à 
geração e à difusão das inovações. Apesar de os produtos/serviços da 
indústria de software se caracterizar em pela intangibilidade, a proximi-
dade territorial faz-se necessária para incentivar a cooperação entre as 
empresas, através da interação entre os atores do APL de TI, fundamental 
para consubstanciação do processo inovativo. 

As iniciativas implementadas pelo governo do Estado, no que diz res-
peito ao desenvolvimento de um modelo de conhecimento e aprendizado 
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no Estado e na cidade de Salvador, no que tange ao APL de TI, não têm 
sido formatadas de modo adequado, como já identificado em Ferreira et 
al (2006). Para ratificar este posicionamento, basta verificar que uma série 
de programas, tais como o Radar TI e o Quali.Info foram extintos, ao mes-
mo tempo em que outros programas mudaram de nome, como é o caso 
do Programa de Fortalecimento da Atividade Empresarial, que passou a 
se chamar Progredir. E isto não aconteceu apenas pela orientação política 
por ocasião da mudança de governo. É que esses programas se interpene-
travam, gerando ineficiência para seus integrantes.

O primeiro fator que se deve levar em consideração na elaboração 
das políticas públicas para o setor de TI em Salvador é que a natureza 
do produto (software) é diferente da de outros já e conhecidos na região. 
Como a maior parte das empresas é constituída de micro e pequenas 
empresas com pouca especialização (basicamente no segmento de con-
sultoria em TI), tais políticas têm que buscar uma solução local para uma 
maior competitividade. 

A criação do ambiente institucional, em fase de amadurecimento, 
sinaliza para a consolidação de um novo modelo preocupado com o al-
cance e a efetividade das suas ações no âmbito da pesquisa científica e 
tecnológica no Estado. As ações e os programas desenhados com este 
foco e que têm alguma repercussão sobre a formação do APL de TI de 
Salvador foram identificados e analisados, bem como realizada a pesquisa 
de campo acerca das percepções dos empresários quanto à efetividade 
do alcance destas iniciativas. 

Outra iniciativa em termos de políticas públicas é a construção do 
Parque Tecnológico de Salvador (Tecnovia), que está em andamento e 
promoverá a interação entre empresas inovadoras intensivas em conhe-
cimento e a academia, representada pelas universidades e institutos de 
pesquisa. No entanto, como observado no corpo desta dissertação, esta 
iniciativa pública que está ancorada em uma estratégia de atração de 
investimentos privados de empresas mundiais não é condizente com a 
estrutura do APL de TI de Salvador nem com a realidade do Estado da 
Bahia, muito menos com a lógica do novo paradigma tecno-econômico 
que não prioriza a transferência da parte substancial do processo inovati-
vo para países periféricos. 

Ademais, ao invés de fazer convergir de forma complementar as em-
presas para a promoção do APL de TI de Salvador, aumenta bastante a 
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variedade do segmento. Neste caso, estratégias mais adequadas estariam 
pautadas no fortalecimento das micro e pequenas empresas já existentes 
e na criação de condições para a expansão do mercado de TI (através de 
capacitação da mão-de-obra, centros de pesquisa, treinamento, etc.) que 
possibilitaria a criação de novas empresas de pequeno porte, tendo em 
vista que estas se configuram como o grande eixo do setor de TI na cidade 
de Salvador, ao invés de buscar na atração de grandes empresas a solução 
para os problemas do setor. 

Assim, o que se depreende deste estudo é que o Arranjo Produtivo 
de Tecnologia da Informação de Salvador apresenta problemas em sua es-
trutura produtiva, organizacional e tecnológica, o que certamente refletirá 
no seu processo de aprendizado e no seu mecanismo de geração e difusão 
de inovações, causando impactos significativos sobre sua competitividade. 

As políticas públicas desenhadas com o intuito de eliminar algumas 
desvantagens competitivas identificadas neste APL ainda não se afirma-
ram e parece não captado a dinâmica dos atores envolvidos, bem como 
suas capacidades.
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APÊNDICE A – LISTA DE EMPRESAS DO APL DE TI DE 
SALVADOR

3i INFORMÁTICA LTDA.

AMPULHETA CONSULTORIA E SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO DE 
DADOS LTDA

AURIGA INFORMÁTICA E SERVIÇOS LTDA.

CARLOS SANTOS PEREIRA E CIA LTDA. (DIAGRAMA CONSULTORIA 
E SJSTEMAS LTDA.)

CENTRO DE PESQUISAS EM INFORMÁTICA

COMPUNOX TELECOMUNICAÇÕES E INFORMÁTICA LTDA.

ENGECOMP TECNOLOGIA DE SOFTWARE COMÉRCIO E SERVIÇOS 
LTDA.

EQS TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA.

GIUSOFT COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA.

I-PLANNER SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA.

INTERATIVA INFORMÁTICA, SERVIÇOS E REPRESENTAÇÃO LTDA.

IPQ TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA.

MONTEIRO BRAGA CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA. (AÇÃO IN-
FORMÁTICA)

NEXOS SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO COMÉRCIO E SERVIÇOS 
LTDA.

OPEN SCHOOL INFORMÁTICA E GESTÃO LTDA.

OPEN SYSTEM SERVIÇOS EM INFORMÁTICA LTDA.

P&A INFORMÁTICA LTDA.

QUALITECH GESTÃO DIGITAL LTDA.

SAM SERVICE EVENTOS E CONSULTORIA LTDA.
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SIMETRIA MÉTODOS E SISTEMAS LTDA.

TECNOATIVA CONSULTORIA E SISTEMAS LTDA.

TELNET INFORMÁTICA LTDA.

UNION INFORMÁTICA LTDA.

WEBLYNX SOLUÇÕES TECNOLÓGICA LTDA.

ZATHIR TECNOLOGIA EM SISTEMAS LTDA.

ZCR INFORMÁTICA LTDA.
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APÊNDICE B – QUESTIONÁRIO

AS EMPRESAS NO ARRANJO PRODUTIVO LOCAL

Código de identificação:                      Número do arranjo:

Número do questionário  

Identificação da empresa
Razão Social:

Endereço

Município de localização: (código IBGE)

4 – Tamanho.

(   ) 1. Micro

(   ) 2. Pequena

(   ) 3. Média

(   ) 4. Grande

5 – Segmento de atividade principal (classificação CNAE):  

6 – Pessoal ocupado atual:

7 – Ano de fundação:  

8 – Origem do capital controlador da empresa:

(   ) 1. Nacional

(   ) 2. Estrangeiro

(   ) 3. Nacional e Estrangeiro

9 – No caso do capital controlador estrangeiro, qual a sua localização:

(   ) 1. Mercosul

(   ) 2. Estados Unidos da América

(   ) 3. Outros Países da América

(   ) 4. Ásia

(   ) 5. Europa

(   ) 6. Oceania ou África
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10 – Sua empresa é: 

(   ) 1. Independente

(   ) 2. Parte de um grupo

11 – Qual a sua relação com o grupo:

(   ) 1. Controladora

(   ) 2. Controlada

(   ) 3. Coligada

EXPERIÊNCIA INICIAL DA EMPRESA (As questões a 
seguir são específicas para a pesquisa sobre Micro e Pe-
quenas Empresas em Arranjos Produtivos Locais).

12 – Número de sócios fundadores:  

13 – Perfil do principal sócio fundador:

Perfil Dados

Idade quando criou a empresa

Sexo (   ) 1. Masculino (   ) 2.Feminino

Escolaridade quando criou a 
empresa (assinale o correspon-
dente à classificação abaixo)

1. (   )  2. (   ) 3. (   ) 4. (   ) 5. (   )  

6. (   )  7. (   )    8. (  )

Seus pais eram empresários (   ) 1. Sim (   ) 2. Não

1. Analfabeto; 2. Ensino Fundamental Incompleto; 3. Ensino Fundamental Completo; 4. Ensino Médio 
Incompleto; 5. Ensino Médio Completo; 6. Superior Incompleto; 7. Superior Completo; 8. Pós-Graduação.

14 – Identifique a principal atividade que o sócio fundador exercia antes 
de criar a empresa:

Atividades

(   )   1. Estudante universitário

(   )   2. Estudante de escola técnica

(   )   3. Empregado de micro ou pequena empresa local

(   )   4. Empregado de média ou grande empresa local

(   )   5. Empregado de empresa de fora do arranjo

(   )   6. Funcionário de instituição pública
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Atividades

(   )   7. Empresário

(   )   8. Outra atividade. Citar:

15 – Estrutura do capital da empresa:

Estrutura do capital 
da empresa

Participação percen-
tual (%) no 1o. ano

Participação percen-
tual (%). Em 2006 

Dos sócios

Empréstimos de paren-
tes e amigos

Empréstimos de institui-
ções financeiras gerais

Empréstimos de institui-
ções de apoio as MPEs

Adiantamento de mate-
riais por fornecedores

Adiantamento de recur-
sos por clientes

Outras. Citar:

Total 100% 100%

16 – Evolução do número de empregados:

Período de tempo Número de empregados

Ao final do primeiro ano de criação da 
empresa

Ao final do ano de 2006

17 – Identifique as principais dificuldades na operação da empresa. 
Favor indicar a dificuldade utilizando a escala, onde 0 é nulo, 1 é baixa 
dificuldade, 2 é média dificuldade e 3 alta dificuldade.

Principais dificuldades No primeiro ano de vida Em 2006

Contratar empregados 
qualificados

( 0 ) ( 1) ( 2 ) ( 3 ) ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Produzir com qualidade ( 0 ) ( 1) ( 2 ) ( 3 ) ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )
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Vender a produção ( 0 ) ( 1) ( 2 ) ( 3 ) ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Custo ou falta de capital 
de giro

( 0 ) ( 1) ( 2 ) ( 3 ) ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Custo ou falta de capital 
para aquisição de máqui-
nas e equipamentos

( 0 ) ( 1) ( 2 ) ( 3 ) ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Custo ou falta de capital 
para aquisição/locação de 
instalações

( 0 ) ( 1) ( 2 ) ( 3 ) ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Pagamento de juros de 
empréstimos

( 0 ) ( 1) ( 2 ) ( 3 ) ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Outras. Citar ( 0 ) ( 1) ( 2 ) ( 3 ) ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

18 – Informe o número de pessoas que trabalham na empresa, segundo 
características das relações de trabalho:

Tipo de relação de trabalho Número de pessoal ocupado

Sócio proprietário 

Contratos formais

Estagiário

Serviço temporário

Terceirizados

Familiares sem contrato formal

Total

II – PRODUÇÃO, MERCADOS E EMPREGO.

1 – Evolução da empresa:

Anos
Pessoal 
ocupado

Faturamento

Preços cor-
rentes (R$)

Mercados (%)

Vendas nos 
municípios 
do arranjo

Vendas 
no Estado

Vendas 
no Brasil

Vendas 
no ex-
terior

Total

1995 100%

2000 100%

2004 100%

2006 100%
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2 – Escolaridade do pessoal ocupado (situação atual):

Ensino Número do pessoal ocupado

Analfabeto

Ensino fundamental incompleto

Ensino fundamental completo

Ensino médio incompleto

Ensino médio completo

Superior incompleto

Superior completo

Pós-Graduação

Total

3 – Quais fatores são determinantes para manter a capacidade competi-
tiva na principal linha de produto? Favor indicar o grau de importância 
utilizando a escala, onde 1 é baixa importância, 2 é média importância e 
3 é alta importância. Coloque 0 se não for relevante para a sua empresa.

Fatores Grau de importância

Qualidade da matéria-prima e outros insumos ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Qualidade da mão-de-obra ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Custo da mão-de-obra ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Nível tecnológico dos equipamentos ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Capacidade de introdução de novos produtos/
processos

( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Desenho e estilo nos produtos ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Estratégias de comercialização ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Qualidade do produto ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Capacidade de atendimento (volume e prazo) ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Outra. Citar: ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )
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III – INOVAÇÃO, COOPERAÇÃO E APRENDIZADO

BOXE 1

Um novo produto (bem ou serviço industrial) é um produto que é novo para 
a sua empresa ou para o mercado e cujas características tecnológicas ou uso pre-
visto diferem significativamente de todos os produtos que sua empresa já produziu. 

Uma significativa melhoria tecnológica de produto (bem ou serviço 
industrial) refere-se a um produto previamente existente cuja performance 
foi substancialmente aumentada. Um produto complexo que consiste de um 
número de componentes ou subsistemas integrados pode ser aperfeiçoado 
via mudanças parciais de um dos componentes ou subsistemas. Mudanças 
que são puramente estéticas ou de estilo não devem ser consideradas.

Novos processos de produção são processos que são novos para a sua 
empresa ou para o setor. Eles envolvem a introdução de novos métodos, 
procedimentos, sistemas, máquinas ou equipamentos que diferem substan-
cialmente daqueles previamente utilizados por sua firma.

Significativas melhorias dos processos de produção envolvem importantes 
mudanças tecnológicas parciais em processos previamente adotados. Pequenas 
ou rotineiras mudanças nos processos existentes não devem ser consideradas.

1 – Qual a ação da sua empresa no período entre 2004 e 2006, quanto 
à introdução de inovações? Informe as principais características con-
forme listado abaixo. (Observe no Box 1 os conceitos de produtos/proces-
sos novos ou produtos/processos significativamente melhorados de 
forma a auxiliá-lo na identificação do tipo de inovação introduzida)

Descrição 1. Sim 2. Não

Inovações de produto

Produto novo para a sua empresa, mas já existente no 
mercado?

( 1 ) ( 2 )

Produto novo para o mercado nacional? ( 1 ) ( 2 )

Produto novo para o mercado internacional? ( 1 ) ( 2 )

Inovações de processo

Processos tecnológicos novos para a sua empresa, mas já 
existentes no setor?

( 1 ) ( 2 )

Processos tecnológicos novos para o setor de atuação? ( 1 ) ( 2 )
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Descrição 1. Sim 2. Não

Outros tipos de inovação

Criação ou melhoria substancial, do ponto de vista 
tecnológico, do modo de acondicionamento de produtos 
(embalagem)?

( 1 ) ( 2 )

Inovações no desenho de produtos? ( 1 ) ( 2 )

Realização de mudanças organizacionais (inovações organizacionais)

Implementação de técnicas avançadas de gestão? ( 1 ) ( 2 )

Implementação de significativas mudanças na estrutura 
organizacional?

( 1 ) ( 2 )

Mudanças significativas nos conceitos e/ou práticas de 
marketing?

( 1 ) ( 2 )

Mudanças significativas nos conceitos e/ou práticas de 
comercialização?

( 1 ) ( 2 )

Implementação de novos métodos e gerenciamento, vi-
sando a atender normas de certificação (ISO 9000, ISSO 
14000, etc.)?

( 1 ) ( 2 )

2 – Se sua empresa introduziu algum produto novo ou significati-
vamente melhorado durante os últimos anos, 2004 a 2006, favor 
assinalar a participação destes produtos nas vendas em 2006, de acordo 
com os seguintes intervalos: (1) equivale de 1% a 5%; (2) de 6% a 15%;(3) 
de 16% a 25%; (4) de 26% a 50%; (5) de 51% a 75%; (6) de 76% a 100%.

Descrição Intervalos

Vendas internas em 2002 de novos pro-
dutos (bens ou serviços) introduzidos 
entre 2004 e 2006

( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 ) ( 4 ) ( 5 ) ( 6 )

Vendas internas em 2002 de significa-
tivos aperfeiçoamentos de produtos 
(bens ou serviços) introduzidos entre 
2004 e 2006

( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 ) ( 4 ) ( 5 ) ( 6 )

Exportações em 2002 de novos pro-
dutos (bens ou serviços) introduzidos 
entre 2004 e 2006

( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 ) ( 4 ) ( 5 ) ( 6 )

Exportações em 2002 de significativos 
aperfeiçoamentos de produtos (bens ou 
serviços) introduzidos entre 2004 e 2006

( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 ) ( 4 ) ( 5 ) ( 6 )



145

3 – Avalie a importância do impacto resultante da introdução de ino-
vações introduzidas durante os últimos três anos, 2004 a 2006, na sua 
empresa. Favor indicar o grau de importância utilizando a escala, onde 1 
é baixa importância, 2 é média importância e 3 é alta importância. Colo-
que 0 se não for relevante para a sua empresa.

Descrição Grau de Importância

Aumento da produtividade da empresa ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Ampliação da gama de produtos ofertados ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Aumento da qualidade dos produtos ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Permitiu que a empresa mantivesse a sua 
participação nos mercados de atuação

( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Aumento da participação no mercado inter-
no da empresa

( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Aumento da participação no mercado exter-
no da empresa

( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Permitiu que a empresa abrisse novos mercados ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Permitiu a redução de custos do trabalho ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Permitiu a redução de custos de insumos ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Permitiu a redução do consumo de energia ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Permitiu o enquadramento em regulações e 
normas-padrão relativas ao:

           - Mercado Interno ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

           - Mercado Externo ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Permitiu reduzir o impacto sobre o meio 
ambiente

( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

4 – Que tipo de atividade inovativa sua empresa desenvolveu no ano 
de 2006? Indique o grau de constância dedicado à atividade assinalando 
(0) se não desenvolveu, (1) se desenvolveu rotineiramente, e (2) se desenvol-
veu ocasionalmente.  (Observe no Box 2 a descrição do tipo de atividade).

Descrição Grau de Constância

Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) na sua empresa ( 0 ) ( 1 ) ( 2 )

Aquisição externa de P&D ( 0 ) ( 1 ) ( 2 )
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Descrição Grau de Constância

Aquisição de máquinas e equipamentos que impli-
caram em significativas melhorias tecnológicas de 
produtos/processos ou que estão associados aos 
novos produtos/processos

( 0 ) ( 1 ) ( 2 )

Aquisição de outras tecnologias (softwares, licen-
ças ou acordos de transferência de tecnologias, tais 
como patentes, marcas, segredos industriais)

( 0 ) ( 1 ) ( 2 )

Projeto industrial ou desenho industrial associado 
a produtos/processos tecnologicamente novos ou 
significativamente melhorados

( 0 ) ( 1 ) ( 2 )

Programa de treinamento orientado à introdução 
de produtos/processos tecnologicamente novos ou 
significativamente melhorados

( 0 ) ( 1 ) ( 2 )

Programas de gestão da qualidade ou de moderniza-
ção organizacional, tais como: qualidade total, reenge-
nharia de processos administrativos, desverticalização 
do processo produtivo, métodos de “just in time”, etc

( 0 ) ( 1 ) ( 2 )

Novas formas de comercialização e distribuição para 
o mercado de produtos novos ou significativamente 
melhorados

( 0 ) ( 1 ) ( 2 )

4.1 Informe os gastos despendidos para desenvolver as atividades de inovação: 

Gastos com atividades inovativas sobre faturamento em 2006 (     %)

Gastos com P&D sobre faturamento em 2006 (     %)

Fontes de financiamento para as atividades inovativas (em %)

 Próprias                      (         %)

 De Terceiros               (         %)

  Privados                                                           (       %)

  Público (FINEP,BNDES, SEBRAE, BB, etc.)  (       %)
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BOXE 2

Atividades inovativas são todas as etapas necessárias para o desenvolvimen-
to de produtos ou processos novos ou melhorados, podendo incluir: pesqui-
sa e desenvolvimento de novos produtos e processos; desenho e en-
genharia; aquisição de tecnologia incorporada ao capital (máquinas 
e equipamentos) e não incorporadas ao capital (patentes, licenças, know-
how, marcas de fábrica, serviços computacionais ou técnico-científicos) rela-
cionadas à implementação de inovações; modernização organizacional 
(orientadas para reduzir o tempo de produção, modificações no desenho da 
linha de produção e melhora na sua organização física, desverticalização, 
just in time, círculos de qualidade, qualidade total, etc); comercialização 
(atividades relacionadas ao lançamento de produtos novos ou melhorados, 
incluindo a pesquisa de mercado, gastos em publicidade, métodos de entrega, 
etc); capacitação, que se refere ao treinamento de mão-de-obra relacionado 
com as atividades inovativas da empresa.  

Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) – compreende o trabalho criativo 
que aumenta o estoque de conhecimento, o uso do conhecimento objetivando 
novas aplicações, inclui a construção, desenho e teste de protótipos. Projeto 
industrial e desenho – planos gráficos orientados para definir procedimentos, 
especificações técnicas e características operacionais necessárias para a in-
trodução de inovações e modificações de produto ou processos necessárias 
para o início da produção.

5 – Sua empresa efetuou atividades de treinamento e capacitação de re-
cursos humanos durante os últimos três anos, 2004 a 2006? Favor indicar 
o grau de importância utilizando a escala, onde 1 é baixa importância, 2 é 
média importância e 3 é alta importância. Coloque 0 se não for relevante 
para a sua empresa.

Descrição Grau de Importância

Treinamento na empresa ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Treinamento em cursos técnicos realizados no arranjo ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Treinamento em cursos técnicos fora do arranjo ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Estágios em empresas fornecedoras ou clientes ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Estágios em empresas do grupo ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Contratação de técnicos/engenheiros de outras empre-
sas dos arranjos

( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )
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Descrição Grau de Importância

Contratação de técnicos/engenheiros de empresas fora 
do arranjo

( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Absorção de formandos dos cursos universitários locali-
zados no arranjo ou próximos

( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Absorção de formandos dos cursos técnicos localizados 
no arranjo ou próximos

( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

BOXE 3

Na literatura econômica, o conceito de aprendizado está associado a um 
processo cumulativo através do qual as firmas ampliam seus conhecimentos, 
aperfeiçoam seus procedimentos de busca e refinam suas habilidades em 
desenvolver, produzir e comercializar bens e serviços. 

As várias formas de aprendizado se dão:

- a partir de fontes internas à empresa, incluindo: aprendizado com 
experiência própria, no processo de produção, comercialização e uso; na bus-
ca de novas soluções técnicas nas unidades de pesquisa e desenvolvimento; e 

-  a partir de fontes externas, incluindo: a interação com fornece-
dores, concorrentes, clientes, usuários, consultores, sócios, universidades, 
institutos de pesquisa, prestadores de serviços tecnológicos, agências e labo-
ratórios governamentais, organismos de apoio, entre outros.

6 – Quais dos seguintes itens desempenharam um papel importante como 
fonte de informação para o aprendizado, durante os últimos três 
anos, 2004 a 2006? Favor indicar o grau de importância utilizando a es-
cala, onde 1 é baixa importância, 2 é média importância e 3 é alta im-
portância. Coloque 0 se não for relevante para a sua empresa. Indicar a 
formalização utilizando 1 para formal e 2 para informal. Quanto à loca-
lização utilizar 1 quando localizado no arranjo, 2 no Estado, 3 no Brasil, 4 
no exterior. (Observe no Boxe 3 os conceitos sobre formas de aprendizado).
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Grau de Importância Formalização Localização

Fontes Internas

Departamento de P & D  0  1  2  3  1  2 

Área de produção  0  1  2  3  1  2 

Áreas de vendas e marketing, ser-
viços de atendimento ao cliente

 0  1  2  3  1  2 

Outros (especifique)  0  1  2  3  1  2 

Fontes Externas

Outras empresas dentro do grupo  0  1  2  3  1  2  1  2  3  4 

Empresas associadas (joint 
venture)

 0  1  2  3  1  2  1  2  3  4 

Fornecedores de insumos (equi-
pamentos, materiais).

 0  1  2  3  1  2  1  2  3  4 

Clientes  0  1  2  3  1  2  1  2  3  4 

Concorrentes  0  1  2  3  1  2  1  2  3  4 

Outras empresas do setor  0  1  2  3  1  2  1  2  3  4 

Empresas de consultoria  0  1  2  3  1  2  1  2  3  4 

Universidades e Outros Institutos de Pesquisa

Universidades  0  1  2  3  1  2  1  2  3  4 

Institutos de Pesquisa  0  1  2  3  1  2  1  2  3  4 

Centros de capacitação profissional, de assistência 
técnica e de manutenção

 0  1  2  3  1  2  1  2  3  4 

Instituições de testes, ensaios e certificações  0  1  2  3  1  2  1  2  3  4 

Outras fontes de informação

Licenças, patentes e “know-how”  0  1  2  3  1  2  1  2  3  4 

Conferências, Seminários, Cursos e Publicações 
Especializadas

 0  1  2  3  1  2  1  2  3  4 

Feiras, Exibições e Lojas  0  1  2  3  1  2  1  2  3  4 

Encontros de lazer (Clubes, Restaurantes, etc)  0  1  2  3  1  2  1  2  3  4 

Associações empresariais locais (inclusive consór-
cios de exportações)

 0  1  2  3  1  2  1  2  3  4 

Informações de rede baseadas na internet ou 
computador

 0  1  2  3  1  2  1  2  3  4 



150

BOXE 4

O significado genérico de cooperação é o de trabalhar em comum, envol-
vendo relações de confiança mútua e coordenação, em níveis diferenciados, 
entre os agentes.

Em arranjos produtivos locais, identificam-se diferentes tipos de cooperação, 
incluindo a cooperação produtiva visando à obtenção de economias de escala 
e de escopo, bem como a melhoria dos índices de qualidade e produtividade; e 
a cooperação inovativa, que resulta na diminuição de riscos, custos, tempo e, 
principalmente, no aprendizado interativo, dinamizando o potencial inovativo 
do arranjo produtivo local. A cooperação pode ocorrer por meio de:

• intercâmbio sistemático de informações produtivas, tecnológicas e 
mercadológicas (com clientes, fornecedores, concorrentes e outros);

• interação de vários tipos, envolvendo empresas e outras instituições, 
por meio de programas comuns de treinamento, realização de eventos/feiras, 
cursos e seminários, entre outros;

• integração de competências, por meio da realização de projetos con-
juntos, incluindo desde melhoria de produtos e processos até pesquisa e desen-
volvimento propriamente dita, entre empresas e destas com outras instituições 

7 – Durante os últimos três anos, 2004 a 2006, sua empresa esteve envol-
vida em atividades cooperativas, formais ou informais, com outra (s) 
empresa ou organização? (observe no Boxe 4 o conceito de cooperação).

(   ) 1. Sim

(   ) 2. Não 

8 – Em caso afirmativo, quais dos seguintes agentes desempenharam pa-
pel importante como parceiros, durante os últimos três anos, 2004 
a 2006? Favor indicar o grau de importância utilizando a escala, onde 1 
é baixa importância, 2 é média importância e 3 é alta importância. Colo-
que 0 se não for relevante para a sua empresa. Indicar a formalização 
utilizando 1 para formal e 2 para informal. Quanto a localização utilizar 
1 quando localizado no arranjo, 2 no Estado, 3 no Brasil, 4 no exterior.

Agentes Importância Formalização Localização

Empresas

Outras empresas dentro do grupo  0  1  2  3  1  2  1  2  3  4 

Empresas associadas (joint 
venture)

 0  1  2  3  1  2  1  2  3  4 
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Fornecedores de insumos 
(equipamentos, materiais, com-
ponentes e softwares)

 0  1  2  3  1  2  1  2  3  4 

Clientes  0  1  2  3  1  2  1  2  3  4 

Concorrentes  0  1  2  3  1  2  1  2  3  4 

Outras empresas do setor  0  1  2  3  1  2  1  2  3  4 

Empresas de consultoria  0  1  2  3  1  2  1  2  3  4 

Universidades e Institutos de Pesquisa

Universidades  0  1  2  3  1  2  1  2  3  4 

Institutos de pesquisa  0  1  2  3  1  2  1  2  3  4 

Centros de capacitação profis-
sional de assistência técnica e 
de manutenção

 0  1  2  3  1  2  1  2  3  4 

Instituições de testes, ensaios e 
certificações

 0  1  2  3  1  2  1  2  3  4 

Outras Agentes

Representação  0  1  2  3  1  2  1  2  3  4 

Entidades Sindicais  0  1  2  3  1  2  1  2  3  4 

Órgãos de apoio e promoção  0  1  2  3  1  2  1  2  3  4 

Agentes financeiros  0  1  2  3  1  2  1  2  3  4 

9 – Qual a importância das seguintes formas de cooperação realizadas 
durante os últimos três anos, 2004 a 2006 com outros agentes do 
arranjo? Favor indicar o grau de importância utilizando a escala, onde 1 
é baixa importância, 2 é média importância e 3 é alta importância. Colo-
que 0 se não for relevante para a sua empresa.

Descrição Grau de Importância

Compra de insumos e equipamentos ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Venda conjunta de produtos ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Desenvolvimento de produtos e processos ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Design e estilo de produtos ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Capacitação de Recursos Humanos ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Descrição Grau de Importância

Obtenção de financiamento ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Reivindicações ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Participação conjunta em feiras, etc ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Outras: especificar ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )
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10 – Caso a empresa já tenha participado de alguma forma de cooperação 
com agentes locais, como avalia os resultados das ações conjuntas 
já realizadas. Favor indicar o grau de importância utilizando a escala, 
onde 1 é baixa importância, 2 é média importância e 3 é alta importância. 
Coloque 0 se não for relevante para a sua empresa.

Descrição Grau de Importância

Melhoria na qualidade dos produtos ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Desenvolvimento de novos produtos ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Melhoria nos processos produtivos ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Melhoria nas condições de fornecimento dos produtos ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Melhor capacitação de recursos humanos ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Melhoria nas condições de comercialização ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Introdução de inovações organizacionais ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Novas oportunidades de negócios ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Promoção de nome/marca da empresa no mercado 
nacional

( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Maior inserção da empresa no mercado externo ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Outras: especificar ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

11 – Como resultado dos processos de treinamento e aprendizagem, for-
mais e informais, acima discutidos, como melhorou as capacitações 
da empresa. Favor indicar o grau de importância utilizando a escala, 
onde 1 é baixa importância, 2 é média importância e 3 é alta importância. 
Coloque 0 se não for relevante para a sua empresa.

Descrição Grau de Importância

Melhor utilização de técnicas produtivas, equipa-
mentos, insumos e componentes

( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Maior capacitação para realização de modificações e 
melhorias em produtos e processos

( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Melhor capacitação para desenvolver novos produ-
tos e processos

( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Descrição Grau de Importância

Maior conhecimento sobre as características dos 
mercados de atuação da empresa

( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Melhor capacitação administrativa ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )
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IV – ESTRUTURA, GOVERNANÇA E VANTAGENS AS-
SOCIADAS AO AMBIENTE LOCAL

BOXE 5

Governança diz respeito aos diferentes modos de coordenação, intervenção e 
participação, nos processos de decisão locais, dos diferentes agentes – Estado, 
em seus vários níveis, empresas, cidadãos e trabalhadores, organizações não-
governamentais etc. – e das diversas atividades que envolvem a organização 
dos fluxos de produção, assim como o processo de geração, disseminação e 
uso de conhecimentos. 

Verificam-se duas formas principais de governança em arranjos produtivos 
locais. As hierárquicas são aquelas em que a autoridade é claramente inter-
nalizada dentro de grandes empresas, com real ou potencial capacidade de 
coordenar as relações econômicas e tecnológicas no âmbito local. 

A governança na forma de “redes” caracteriza-se pela existência de aglomera-
ções de micro, pequenas e médias empresas, sem grandes empresas localmen-
te instaladas exercendo o papel de coordenação das atividades econômicas e 
tecnológicas. São marcadas pela forte intensidade de relações entre um amplo 
número de agentes, onde nenhum deles é dominante.

1 – Quais são as principais vantagens que a empresa tem por estar 
localizada no arranjo? Favor indicar o grau de importância utilizando 
a escala, onde 1 é baixa importância, 2 é média importância e 3 é alta 
importância. Coloque 0 se não for relevante para a sua empresa. 

Externalidades Grau de importância

Disponibilidade de mão-de-obra qualificada ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Baixo custo da mão-de-obra ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Proximidade com os fornecedores de insumos e 
matéria-prima

( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Proximidade com os clientes/consumidores ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Infraestrutura física (energia, transporte, comunicações) ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Proximidade com produtores de equipamentos ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Disponibilidade de serviços técnicos especializados ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Existência de programas de apoio e promoção ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Proximidade com universidades e centros de pesquisa ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Outra. Citar: ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )
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2 – Quais as principais transações comerciais que a empresa realiza 
localmente (no município ou região)? Favor indicar o grau de importân-
cia atribuindo a cada forma de capacitação utilizando a escala, onde 1 é 
baixa importância, 2 é média importância e 3 é alta importância. Coloque 
0 se não for relevante para a sua empresa.

Tipos de transações Grau de importância

Aquisição de insumos e matéria-prima ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Aquisição de equipamentos ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Aquisição de componentes e peças ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Aquisição de serviços (manutenção, marketing, etc.) ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Vendas de produtos ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

3 – Qual a importância para a sua empresa das seguintes características 
da mão-de-obra local? Favor indicar o grau de importância utilizando 
a escala, onde 1 é baixa importância, 2 é média importância e 3 é alta 
importância. Coloque 0 se não for relevante para a sua empresa.

Características Grau de importância

Escolaridade formal de 1º e 2º graus ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Escolaridade em nível superior e técnico ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Conhecimento prático e/ou técnico na produção ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Disciplina ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Flexibilidade ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Criatividade ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Capacidade para aprender novas qualificações ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Outros. Citar: ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

4 – A empresa atua como subcontratada ou subcontratante de outras em-
presas, através de contrato ou acordo de fornecimento regular e continu-
ado de peças, componentes, materiais ou serviços? Identifique o porte das 
empresas envolvidas assinalando 1 para micro e pequenas empresas e 2 
para grandes e médias empresas.

4.1 Sua empresa mantém relações de subcontratação com outras empresas?

( 1 )Sim ( 2 )Não

Caso a resposta seja negativa passe para a questão 7
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4.2 Caso a resposta anterior seja afirmativa, identifique:

Sua empresa é: Porte da empresa subcontratante

Subcontratada de empresa local ( 1 ) ( 2 )

Subcontratada de empresas localiza-
das fora do arranjo

( 1 ) ( 2 )

Porte da empresa subcontratada

Subcontratante de empresa local ( 1 ) ( 2 )

Subcontratante de empresa de fora 
do arranjo

( 1 ) ( 2 )

5 – Caso sua empresa seja subcontratada, indique o tipo de atividade 
que realiza e a localização da empresa subcontratante: 1 significa que 
a empresa não realiza este tipo de atividade, 2 significa que a empresa 
realiza a atividade para uma subcontratante localizada dentro do arranjo, 
e 3 significa que a empresa  realiza a atividade para uma subcontratante 
localizada fora do arranjo. 

Tipo de atividade Localização

Fornecimentos de insumos e componentes ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Etapas do processo produtivo (montagem, embalagem, etc.) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Serviços especializados na produção (laboratoriais, enge-
nharia, manutenção, certificação, etc.)

( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Administrativas (gestão, processamento de dados, contabi-
lidade, recursos humanos)

( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Desenvolvimento de produto (design, projeto, etc.) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Comercialização ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Serviços gerais (limpeza, refeições, transporte, etc) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

6 – Caso sua empresa seja subcontratante indique o tipo de atividade e a 
localização da empresa subcontratada: 1 significa que a empresa não realiza 
este tipo de atividade, 2 significa que sua empresa  subcontrata esta atividade 
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de outra empresa localizada dentro do arranjo, e 3 significa que sua empresa  
subcontrata  esta atividade de outra empresa localizada fora do arranjo.

Tipo de atividade Localização

Fornecimentos de insumos e componentes ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Etapas do processo produtivo (montagem, embalagem, etc.) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Serviços especializados na produção (laboratoriais, enge-
nharia, manutenção, certificação, etc.)

( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Administrativas (gestão, processamento de dados, contabili-
dade, recursos humanos)

( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Desenvolvimento de produto (design, projeto, etc.) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Comercialização ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Serviços gerais (limpeza, refeições, transporte, etc) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

7 – Como a sua empresa avalia a contribuição de sindicatos, asso-
ciações, cooperativas, locais no tocante às seguintes atividades: Favor 
indicar o grau de importância utilizando a escala, onde 1 é baixa impor-
tância, 2 é média importância e 3 é alta importância. Coloque 0 se não for 
relevante para a sua empresa.

Tipo de contribuição Grau de importância

Auxílio na definição de objetivos comuns para o 
arranjo produtivo

( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Estímulo na percepção de visões de futuro para 
ação estratégica

( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Disponibilização de informações sobre matérias-pri-
mas, equipamento, assistência técnica, consultoria, etc.

( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Identificação de fontes e formas de financiamento ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Promoção de ações cooperativas ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Apresentação de reivindicações comuns ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Criação de fóruns e ambientes para discussão ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Promoção de ações dirigidas à capacitação tecnoló-
gica de empresas

( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Estímulo ao desenvolvimento do sistema de ensino e 
pesquisa local

( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Organização de eventos técnicos e comerciais ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )
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V – POLÍTICAS PÚBLICAS E FORMAS DE  
FINANCIAMENTO

1 – A empresa participa ou tem conhecimento sobre algum tipo de 
programa ou ações específicas para o segmento onde atua, promovido 
pelos diferentes âmbitos de governo e/ou instituições abaixo relacionados:

Instituição/esfera 
governamental

1. Não tem 
conhecimento

2. Conhece, mas 
não participa

3. Conhece 
e participa

Governo federal ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Governo estadual ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Governo local/municipal ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

SEBRAE ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Outras Instituições ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

2 – Qual a sua avaliação dos programas ou ações específicas para o 
segmento onde atua, promovido pelos diferentes âmbitos de governo e/ou 
instituições abaixo relacionados:

Instituição/esfera 
governamental

1. Avaliação 
positiva

2. Avaliação 
negativa

3. Sem elementos 
para avaliação

Governo federal ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Governo estadual ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Governo local/municipal ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

SEBRAE ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Outras Instituições ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

3 – Quais políticas públicas poderiam contribuir para o aumento da efici-
ência competitiva das empresas do arranjo? Favor indicar o grau de impor-
tância utilizando a escala, onde 1 é baixa importância, 2 é média importância 
e 3 é alta importância. Coloque 0 se não for relevante para a sua empresa.

Ações de Política Grau de importância

Programas de capacitação profissional e treina-
mento técnico

( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Melhorias na educação básica ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Programas de apoio a consultoria técnica ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Estímulos à oferta de serviços tecnológicos ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Programas de acesso à informação (produção, tecno-
logia, mercados, etc.)

( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )
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Ações de Política Grau de importância

Linhas de crédito e outras formas de financiamento ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Incentivos fiscais ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Políticas de fundo de aval ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Programas de estímulo ao investimento (venture capital) ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Outras (especifique): ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

4 – Indique os principais obstáculos que limitam o acesso da empresa 
as fontes externas de financiamento: Favor indicar o grau de importân-
cia utilizando a escala, onde 1 é baixa importância, 2 é média importância e 
3 é alta importância. Coloque 0 se não for relevante para a sua empresa.

Limitações Grau de importância

Inexistência de linhas de crédito adequadas às ne-
cessidades da empresa

( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Dificuldades ou entraves burocráticos para se utilizar 
as fontes de financiamento existentes

( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Exigência de aval/garantias por parte das instituições 
de financiamento

( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Entraves fiscais que impedem o acesso às fontes 
oficiais de financiamento

( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )

Outras. Especifique ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) ( 3 )






